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PREFÁCIO

Com muita honra aceitei o convite para prefaciar o livro Turismo: Interfa-
ces Entre Ciência, Tecnologia e Planejamento, organizado pelas profes-

soras doutoras Cristiane Alcântara de Jesus Santos, Jennifer Caroline Soares 
e Taís Alexandre Antunes Paes. 

Desde 2006, o então Núcleo de Turismo, hoje Departamento de Turismo 
(DTUR) da Universidade Federal de Sergipe (UFS), vem atuando fortemente 
na formação de recursos humanos para o Turismo, atendendo a uma deman-
da correspondente às potencialidades turísticas do Estado de Sergipe e das 
regiões circunvizinhas.

Nessa trajetória, muito contribuíram os grupos de pesquisa, em especial 
o Grupo de Pesquisa Gestão de Turismo e Hospitalidade, certificado pelo 
CNPq e pela UFS, e coordenado pela professora doutora Jennifer Caroline 
Soares (Departamento de Turismo). É a partir dessa formação para pesquisa 
que se estruturam as bases de construção do conhecimento e se estimulam 
a produção científica e a formação de futuros(as) pesquisadores, que se es-
forçam em produzir conteúdos científicos, mesmo quando nem sempre os 
investimentos em pesquisa são suficientes.

Aliás, é importante lembrar que a pandemia ocasionada pela Covid-19 
alterou todo o ecossistema turístico mundial, tendo em vista que, com a ne-
cessidade de isolamento social, o turismo ficou comprometido, exigindo de 
todos os(as) atores envolvidos nesse processo, tais como profissionais e pes-
quisadores(as), novas formas de superação dos desafios impostos pela situa-
ção de saúde que se agravou desde março de 2020. 

Parte desse esforço realizado pelas professoras e seus orientandos e orien-
tandas está refletida nos capítulos deste livro, os quais abordam diferentes 
temas, tais como turismo inteligente, comportamento do consumidor, pro-
dução espacial, turismo náutico, governança em turismo e o uso da tecnolo-
gia digital para o planejamento e a gestão em Turismo. Tratam-se de temas 
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atuais e instigadores, que não só apresentam realidades locais e regionais, 
mas apontam caminhos de discussão e, a partir deles, soluções para as de-
mandas dos espaços investigados. 

Nesse movimento, ressalta-se a participação das(os) pesquisadoras(es), 
mas principalmente dos(as) discentes do curso de Turismo da UFS, numa 
vivência que certamente muito contribuiu para sua experiência acadêmica 
e, mais que isso, para ampliar seus horizontes no tocante às possibilidades 
de atuação futura quando, já formados e formadas, estiverem no mercado de 
trabalho.

Também reflete o movimento de articulação com pesquisadores(as) na-
cionais e internacionais, reforçando a necessidade de promovermos sempre 
nas universidades o diálogo interdisciplinar além muros, a fim de traduzir 
de forma ampla as correntes de pensamento em pesquisas que tenham toda 
conexão com o que vem sendo discutido fora de Sergipe e do Brasil.

Por tudo isso, essa obra representa uma contribuição primorosa ao campo 
do Turismo, pelo rigor das pesquisas e o zelo dos autores e das autoras com a 
escrita. Tudo isso só engradece ainda mais o Turismo em Sergipe e coloca em 
evidência o trabalho desenvolvido pelos(as) pesquisadores(as) da Universi-
dade Federal de Sergipe. 

Para finalizar, parabenizamos os autores Antonio Carlos Campos, Cristia-
ne Alcântara de Jesus Santos, Daniella Pereira de Souza Silva, Jennifer Ca-
roline Soares, Taís Alexandre Antunes Paes, assim como Amanda Moura de 
Menezes Lovatti Pinto, Juan Benero Albuquerque Dágata, Larissa Prado Ro-
drigues, Luciana dos Santos, Mayara Santos do Nascimento, Pedro Henrique 
Jesus Santos, Renan Batista Conceição, Sérgio Fernando Lima Marques, Va-
léria Ribeiro e Vinícius Moisés Rodrigues Semião, pela iniciativa desta obra. 

Agradeço mais uma vez ao convite e desejo uma excelente leitura a todos, 
todas e todes!

Profa Dra Martha Suzana Cabral Nunes
Diretora CCSA (2021-2025)
Pesquisadora PQ2-CNPq



APRESENTAÇÃO

O Grupo de Pesquisa Gestão de Turismo e Hospitalidade, liderado pelas 
professoras Jennifer Caroline Soares (Departamento de Turismo) e Dé-

bora Eleonora Pereira da Silva (Departamento de Administração), foi criado 
no ano de 2009.

Trata-se de um grupo vinculado ao Departamento de Turismo (DTUR) da 
Universidade Federal de Sergipe (UFS) e ao Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico (CNPq) e apresenta 6 (seis) linhas de pes-
quisa: Comportamento do Consumidor em Turismo e Hospitalidade, Gestão 
de Empreendimentos Turísticos, Lazer e Hospitalidade, Teoria e Planeja-
mento do Turismo, Turismo Cultura e Sociedade e Turismo e Meio ambiente.

As ações desenvolvidas pelo grupo estão voltadas, principalmente, para 
realização de pesquisas vinculadas à atualidade da atividade turística, as-
sim como ao fomento à internacionalização. Com 21 participantes, o grupo é 
constituído por pesquisadores mestres e doutores de instituições nacionais e 
internacionais, ademais, dos discentes que integram as equipes de projetos 
de pesquisa e de extensão.

A produção acadêmica de seus participantes resultou em artigos publica-
dos em periódicos especializados e em anais de eventos científicos nacionais 
e internacionais.

Após o desenvolvimento de vários projetos financiados com recursos in-
terno da UFS e do CNPq, o Grupo de Pesquisa Gestão de Turismo e Hos-
pitalidade apresenta o livro Turismo: Interfaces entre Ciência, Tecnologia 
e Planejamento  organizado pelas professoras Cristiane Alcântara, Jennifer 
Caroline Soares e Taís Alexandre Antunes Paes, onde constam artigos resul-
tantes dos projetos desenvolvidos pelos pesquisadores vinculados ao grupo.

O primeiro capítulo intitulado Turismo inteligente: diretrizes estratégi-
cas dos principais destinos turísticos internacionais é resultante do projeto 
de pesquisa “Destinos Turísticos Inteligentes: benchmarking dos principais 
destinos turísticos Internacionais” coordenado pela profa. Dra. Jennifer Ca-
roline Soares e desenvolvido entre os anos de 2019 e 2020. O artigo aponta a 
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importância que a inovação e a tecnologia vêm adquirindo no planejamento 
turístico, e as diferentes abordagens estratégicas associadas aos eixos de atu-
ação dos destinos turísticos inteligentes, incluídas nos planos nacionais de 
turismo de países que se destacam no cenário turístico internacional.

No segundo capítulo será apresentado o resultado do projeto “A tecno-
logia da informação e a sua influência no comportamento de consumo de 
turistas na cidade de Aracaju/SE” coordenado pela profa. Dra. Taís Alexan-
dre Antunes Paes, desenvolvido no ano de 2019 e 2020. O artigo Compor-
tamento do consumidor: motivações e valores individuais como influen-
ciadores na escolha do destino Aracaju/SE apresenta um estudo acerca das 
motivações e dos valores dos consumidores considerando a escala de mo-
tivações de Swarbrooke e Horner (2002) e de valores, de Schwartz (1994) 
analisando como estas variáveis interferem na escolha dos atrativos turís-
ticos do destino Aracaju. 

Em seguida, temos a contribuição do projeto de iniciação científica intitu-
lado “Produção e consumo nos espaços públicos e privados de lazer e turismo 
na cidade de Aracaju/SE” coordenado pela profa. Dra. Cristiane Alcântara e 
desenvolvido entre os anos de 2016 e 2019 através de editais COPES/UFS. 
As autoras, no artigo intitulado A produção espacial nos parques públicos 
de Aracaju/SE discutem as formas de produção do espaço urbano a partir 
dos parques públicos sob a ótica da realidade da cidade de Aracaju, Sergipe.

Contribuindo com os estudos do turismo no estado de Sergipe, a profa. 
Dra. Daniella Pereira, coordenadora dos projetos de iniciação científica in-
titulados Panorama do Setor de Transportes Turísticos no Polo Costa dos 
Coqueirais/SE e Panorama do Setor de Transportes Turísticos no Polo Cos-
ta dos Coqueirais/SE II, realizados respectivamente nos anos 2018 e 2019, 
apresenta em conjunto com co-autores, o artigo Panorama do turismo náu-
tico no litoral sul de Sergipe: segurança e qualidade na prestação de servi-
ços turísticos que faz uma reflexão acerca do turismo náutico, levando-se em 
consideração à qualidade e a segurança dos serviços prestados pelos condu-
tores de embarcações dos passeios turísticos no litoral sul sergipano.

O artigo Atividade turística e a sua relação com o marketing de expe-
riência tendo em vista os tours virtuais é resultante do projeto “Atividade 
turística e a sua relação com o marketing de experiência e a cocriação de 
valor tendo em vista os tours virtuais” coordenado pela profa. Dra. Taís 
Alexandre Antunes Paes, desenvolvido entre os anos de 2021 e 2022. Os 
autores apresentam um estudo sobre a percepção de indivíduos que já re-
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alizaram ou não tours virtuais considerando a perspectiva do turismo e do 
marketing de experiência.

No penúltimo capítulo, a profa. Dra. Jennifer Caroline Soares e seus cola-
boradores nos brindam com o artigo A governança do turismo em um mu-
nicípio do nordeste brasileiro: uma análise em base ao conceito de destinos 
turísticos inteligentes fruto do projeto “Governança do turismo no município 
de Aracaju: uma análise com base no conceito de Destinos Turísticos Inte-
ligentes” executado entre os anos de 2016 e 2017. Os autores analisaram a 
governança no planejamento da atividade turística do município de Aracaju 
com base no conceito de destinos turísticos inteligentes.

Finalizamos o livro com o artigo intitulado Tecnologia digital nos proces-
sos de planejamento e gestão do turismo: VGI em questão que foi resultante 
do projeto A informação geográfica voluntária (VGI) como ferramenta para 
elaboração do inventário turístico de um destino, desenvolvido nos anos 
de 2020 e 2021 e coordenado pela profa. Dra. Cristiane Alcântara. O artigo 
apresenta uma análise acerca da importância das tecnologias digitais para 
os processos de planejamento e gestão de destinos turísticos, levando-se em 
consideração o uso das Informações Geográficas Voluntárias (VGI).

 
Boa leitura!
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INTRODUÇÃO

Desde a década de sessenta, o turismo global teve importantes taxas de 
crescimento (OECD, 2020) tendo alcançado, um ano antes do início da pan-
demia em 2019, a cifra de aproximadamente 1,5 bilhão de chegadas interna-
cionais (OMT, 2019). A importância econômica da atividade fez com que cada 
vez mais localidades buscassem no turismo uma alternativa para a geração 
de empregos e renda. No entanto, ainda que se assumam os potenciais bene-
fícios econômicos ligados a atividade, também foram amplamente debatidos 
os impactos negativos que podem ser gerados nas localidades (MATHIE-
SON; WALL, 1982) e a necessidade de um processo de planejamento siste-
mático e institucionalizado para que o desenvolvimento e a sustentabilidade 
não sejam comprometidos (BRITO; COSTA; BREDA, 2015). Os recentes im-
pactos negativos gerados pela COVID 19 na atividade turística reacendem o 
debate em torno do modelo de desenvolvimento do turismo e a necessidade 
de inovar e repensar as estratégias em direção à sustentabilidade (GALVANI; 
LEW; SOTELO PEREZ, 2020). 

Na perspectiva da política turística, considera-se que a sustentabilidade 
dos destinos pode ser alcançada através de um processo de planejamento 
(DIAS, 2003). Desde o seu surgimento, ocorreram alterações no enfoque 
do planejamento dos destinos turísticos que passou a considerar ações que 
propiciem o desenvolvimento territorial e fomentem a governança (COSTA; 
PANYIK; BUHALIS, 2013; DIAS, 2003). Um dos conceitos mais recentes re-
lacionados ao fenômeno turístico é o conceito de smart, que de acordo com 
Gretzel et. al (2015a) pode ser visto como uma transformação lógica do turis-
mo tradicional. Os autores consideram que o conceito smart relacionado ao 
turismo é composto por destinos turísticos inteligentes - DTI, ecossistema de 
negócio inteligente e experiência inteligente (GRETZEL et. al., 2015a). Tanto 
o turismo inteligente como os destinos inteligentes são novas estruturas que 
ajudam a compreender o impacto das recentes Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC) na relação entre empresas, destinos e turistas (FEME-
NIA-SERRA; NEUHOFER; IVARS-BAIDAL, 2019).

O conceito de DTI provém das cidades inteligentes, cujo desenvolvimento 
se intensificou a partir de 2010, quando a União Europeia assumiu as mes-
mas como seu principal caminho de desenvolvimento (COCCHIA, 2014). As 
cidades inteligentes usam as TIC para otimizar a produção e o consumo de 
recursos enfocando o desenvolvimento na sustentabilidade econômica e am-



 Jennifer Caroline Soares; Luciana dos Santos |  15

biental e na melhoria da qualidade de vida dos cidadãos (CARAGLIU; DEL 
BO; NIJKAMP, 2011; GRETZEL et. al., 2015a). É importante considerar que 
as cidades assumem um papel fundamental na promoção e uso de tecnolo-
gias avançadas para que haja um crescimento inteligente, verde e sustentá-
vel, gerando também o desenvolvimento social (BORNIOLI et. al., 2020). 

De acordo com Segittur (2015), o conceito de inteligência aplicado às ci-
dades tornou-se um parâmetro para a gestão urbana, de modo a ser imple-
mentado no âmbito da gestão turística. Os destinos inteligentes são casos es-
peciais de cidade inteligente, em que se incorpora a raiz conceitual de cidade 
inteligente considerando também as necessidades dos turistas (GRETZEL et. 
al., 2015a). Ao considerar a intrínseca relação existente entre planejamen-
to urbano e turístico, é cabível aplicar o conceito de cidade inteligente ao 
âmbito do turismo, integrando enfoques de planejamento estratégico, evolu-
ção tecnológica, políticas de sustentabilidade e inovação (INVATTUR, 2015; 
SEGITTUR, 2015). De acordo com Gretzel et.  al. (2015a) diversas iniciati-
vas de DTI na Europa nasceram de projetos de cidades inteligentes gerando 
cada vez mais o aparecimento de DTI no âmbito europeu. E alguns autores 
consideram os fundamentos do planejamento inteligente de destinos como 
um novo paradigma do planejamento turístico (IVARS BAIDAL; VERA RE-
BOLLO, 2019).

O crescimento sustentável e inclusivo do turismo depende da implemen-
tação de políticas, estratégias e planos com uma visão de longo prazo (OECD, 
2020) e a partir de boas práticas provenientes de destinos de sucesso é possível 
implementar e aperfeiçoar enfoques de planejamento em outros destinos (KO-
ZAK, 2004). Na perspectiva do turismo, é possível compreender o posiciona-
mento dos destinos no mercado e favorecer a gestão coordenada entre atores 
turísticos (LOPEZ, 2010). Conforme afirma Velasco González (2019) aprender 
com outros destinos, compartilhar soluções e refletir sobre o similar e o dife-
rente é imprescindível para a boa gestão dos destinos turísticos. O presente 
estudo teve o objetivo de analisar as estratégias relacionadas com Destinos Tu-
rísticos Inteligentes incorporadas nos Planos Nacionais de Turismo dos três 
principais países em número de chegadas de turistas internacionais.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo exploratório e descritivo com enfoque qualitati-
vo, realizado mediante análise documental. Foram estudadas as principais 
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linhas de atuação que podem ser relacionadas aos DTI incluídas nos Planos 
Nacionais de Turismo dos três principais países em número de chegadas de 
turistas internacionais no ano de 2018 de acordo com a OMT (2019). 

Para a localização dos planos, foi realizada a busca no motor de busca 
Google em fevereiro de 2020, com as seguintes palavras chaves associadas 
ao nome de cada um dos países: 1. National Tourism Plan, 2. National Tour-
ism Planning, 3. Plan Nacional de Turismo, 4. Planificación Nacional del tu-
rismo. Foram incluídos os planos disponíveis nas páginas web oficiais dos 
organismos nacionais de planejamento e gestão do turismo dos países nos 
idiomas inglês ou espanhol. Foram excluídos os planos daqueles países ini-
cialmente selecionados quando os documentos não foram localizados. Neste 
caso, optou-se por selecionar o seguinte país da lista. 

Foram incluídos no estudo os seguintes planos: 1. Plan Nacional Integral 
Turismo 2012-2015 (España); 2. National Travel and Tourism Strategy 2012 
(Estados Unidos); 3. Piano Strategico del Turismo 2017-2022 (Itália). Para 
a análise dos documentos, foi construído um protocolo, com base nos eixos 
estratégicos de um DTI (IVARS-BAIDAL; SOLSONA-MONZONÍS; GINER-
-SÁNCHEZ, 2016) categorizados em grandes linhas de atuação: governança; 
inovação e tecnologia; e sustentabilidade. Os dados coletados foram digitali-
zados em planilhas e foi realizada uma análise descritiva. 

CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA

O planejamento turístico surgiu da necessidade de equilibrar o cresci-
mento econômico do turismo ao bem-estar social e preservação ambiental 
(DIAS, 2003). Apesar da existência de intervenções públicas nas décadas de 
1950 e 1960, o planejamento turístico se intensificou entre as décadas de 
1970 e 1990 (COSTA, 2020). Na década de 80, o conceito da sustentabilida-
de começou a influenciar a elaboração de políticas e desde a perspectiva da 
gestão urbana começou a intensificar-se a perspectiva de cidade sustentável 
(EREMIA; TOMA; SANDULEAC, 2017). 

Com a realização da Conferência das Nações Unidas na cidade do Rio de 
Janeiro em 1992, a importância de considerar de forma conjunta o cresci-
mento econômico, a participação social, a proteção do meio ambiente, e o 
crescimento em longo prazo e sustentável se tornaram parte do discurso po-
lítico e acadêmico (COSTA, 2020). Neste contexto, adquiriu grande reper-
cussão o debate em torno da governança, considerando que a mesma poderia 
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definir os caminhos de desenvolvimento para fortalecer uma gestão de desti-
nos mais eficaz e inclusiva (VELÁSCO GONZALEZ, 2013).  

A este cenário soma-se o surgimento das novas tecnologias da informação 
e comunicação e no que se refere a gestão de cidades, se populariza a perspec-
tiva de cidade digital e posteriormente a de cidades inteligentes (EREMIA; 
TOMA; SANDULEAC, 2017). O conceito de cidade digital estava relacionado 
com a popularização da internet, enquanto o de cidade inteligente pode ser 
considerado uma tendência política influenciada pelas instituições interna-
cionais que incluem a perspectiva da sustentabilidade no contexto dos smar-
tphones, do Protocolo de Kyoto e da Estratégia Europeia 2020 (COCCHIA, 
2014). 

Caragliu, Del Bo e Nijkamp (2011) definem uma Smart City como uma 
cidade cujos investimentos em capital humano e social e em infraestruturas 
diversas e de TIC favorecem o desenvolvimento econômico sustentável pro-
porcionando assim qualidade de vida aos residentes e visitantes a partir de 
uma gestão governamental participativa e eficiente. Uma cidade inteligente 
pode ser avaliada em três dimensões, sendo estas: a dimensão tecnológica, 
a dimensão humana e a dimensão institucional (NAM; PARDO, 2011). A di-
mensão tecnológica é baseada na capacidade das TIC em melhorar a qua-
lidade de vida e o trabalho; a dimensão humana considera que as pessoas, 
a educação, a aprendizagem e o conhecimento são a chave de uma cidade 
inteligente; e a dimensão institucional é baseada na política e governança.

Existem confusões relacionadas ao conceito de cidade inteligente (ALBINO, 
BERARDI; DANGELICO, 2015; COCCHIA, 2014; GRETZEL et. al., 2015a) e 
uma tendência à associação exclusiva da perspectiva tecnológica ao conceito 
(DLODLO; GCABA; SMITH, 2016; GRETZEL et. al., 2015b). No entanto, a in-
teligência das cidades vai muito além da aplicação de tecnologia (HERBAUX; 
MASSELOT, 2007) e pressupõe um enfoque de gestão integral onde a tecno-
logia é um fator transversal que pode contribuir para melhorar a qualidade de 
vida dos residentes (GIOVANNELLA et. al., 2013; FERRO et. al., 2013; MO-
RA-MORA et. al., 2015). A perspectiva da inteligência deve ser primeiramen-
te humana e depois tecnológica (LEITE; AWAD, 2012) considerando que a 
busca por um desenvolvimento mais sustentável em todas as suas dimensões é 
uma das características básicas do conceito de cidade inteligente (INVATTUR, 
2015; LEITE; AWAD, 2012). Em linhas gerais, os elementos que caracterizam 
uma cidade inteligente são: economia, sociedade, governança, mobilidade, 
meio ambiente e qualidade de vida (GIFFINGER et. al., 2007).
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O conceito de inteligência relacionado ao turismo é uma tendência com-
posta por destinos inteligentes, ecossistema de negócio inteligente e expe-
riência inteligente (GRETZEL et. al., 2015a). A concepção DTI surgiu da 
necessidade de adaptação do setor turístico às evoluções tecnológicas do 
mercado competitivo (IVARS BAIDAL; SOLSONA MONZONÍS; GINER 
SÁNCHEZ, 2016). Além disso, os conceitos de cidade e destino turístico 
inteligente resultam do processo de urbanização global (POPOVA; MAL-
CHEVA, 2020). A Europa e a Ásia vêm desenvolvendo várias iniciativas 
de cidades inteligentes, e nos seus respectivos continentes Espanha e Chi-
na podem ser considerados expoentes em direção as iniciativas de DTI 
(GUARDIA; GUARDIA, 2017). 

Um destino turístico inteligente pode ser definido como um espaço que 
fomente a inovação e a acessibilidade em base a uma estrutura tecnológica de 
ponta que promova a sustentabilidade do território e a qualidade da experi-
ência dos visitantes (SEGITTUR, 2015). O conceito absorve as premissas de 
sustentabilidade, inovação e tecnologia advindas do conceito de cidade inte-
ligente, inserindo a perspectiva do atendimento das expectativas dos turistas. 
A incorporação das TIC tem o potencial de enriquecer as experiências dos 
turistas e melhorar a competitividade do destino. Para Jeong e Shin (2019) 
as tecnologias inteligentes, tais como, inteligência artificial, computação em 
nuvem, a internet das coisas (IoT) e comunicação móvel podem enriquecer 
as experiências dos turistas. Desde a perspectiva da gestão de destinos, são 
definidos diversos aspectos que um destino inteligente deveria adotar, sendo 
estes: governança, sustentabilidade, conectividade, sistema de informação e 
inovação (IVARS-BAIDAL et. al., 2019; INVATTUR, 2015) sendo que a go-
vernança, a sustentabilidade e a inovação estariam no nível estratégico-rela-
cional (IVARS-BAIDAL; SOLSONA-MONZONÍS; GINER-SÁNCHEZ, 2016). 

RESULTADOS

As estratégias dos planos analisados foram agrupadas considerando os 
eixos da governança, sustentabilidade, inovação e tecnologia conforme ilus-
tra a seguinte figura (Figura 1).
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Figura 1. Estratégias relacionadas à governança, sustentabilidade, inovação e tecnologia dos principais 
países em chegadas de turistas internacionais

Fonte: Elaboração própria a partir de Espanha (2012); Estados Unidos (2012); Itália (2017). 

A partir da análise dos Planos Nacionais de Turismo de três países foi pos-
sível identificar que a Espanha e a Itália apresentam estratégias diretamente 
relacionadas com o conceito de inteligência em seus planos. O primeiro abor-
da os destinos inteligentes e a inovação na gestão de destinos. O país pre-
tende estabelecer mecanismos para certificar os DTI e desenvolver projetos 
piloto, preferencialmente em destinos maduros em processo de reconversão. 
Já a Itália cita o objetivo de desenvolver cidades inteligentes.  Ainda que sem 
mencionar diretamente o conceito de DTI, todos os países propõem diretri-
zes importantes para o desenvolvimento do turismo considerando os níveis 
estratégicos de governança, sustentabilidade, inovação e tecnologia. 

No âmbito da governança, os resultados da pesquisa identificaram estra-
tégias relacionadas com o fomento da colaboração e participação dos ato-
res envolvidos com a atividade turística, com a elaboração de legislações e 
políticas públicas e com a realização de pesquisas e monitoramento. Todos 
os planos de turismo analisados mencionam a diretriz relacionada a fomen-
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tar associações público-privadas. A colaboração público-privada é essencial 
considerando a natureza heterogênea do produto turístico, composto por di-
versas empresas privadas como por bens e serviços públicos. Ao abordar o 
ecossistema de negócio inteligente no turismo, Gretzel et. al.(2015a) consi-
deram que o mesmo inclui a colaboração público-privada de uma forma que 
é incomum, onde os governos se tornam mais abertos e focados na tecnologia 
como provedores de dados e de infraestrutura. 

Considerando que as parcerias para alcançar um desenvolvimento sus-
tentável precisam ser holísticas em perspectiva e fomentar a colaboração e 
participação de todos os atores envolvidos (BRAMWELL; LANE, 2000), os 
planos analisados também mencionam outros tipos de colaboração e parti-
cipação, tais como a participação das organizações do setor, a coordenação 
entre territórios e profissionais e a colaboração entre níveis administrativos. 
A colaboração vertical entre os diferentes níveis administrativos do governo 
é necessária para os destinos turísticos (OECD, 2020) e desde uma perspec-
tiva territorial pode-se estimular a chamada especialização inteligente, esti-
mulando a inovação e o desenvolvimento regional (BORNIOLI et. al., 2020). 
Por outro lado, a formação de redes, como no caso de redes de DTI, são im-
portantes para promover sinergias e transferência de conhecimento (SEGIT-
TUR, 2020)1. Além disso, o trabalho em rede entre universidades, centros de 
pesquisa, parques científicos, incubadoras públicas e privadas também são 
determinantes para cidades inteligentes (BORNIOLI et. al., 2020). 

Em relação à participação no planejamento do turismo, os planos anali-
sados acrescentam a participação dos agentes sociais. O envolvimento das 
comunidades é importante para que o desenvolvimento do turismo ocorra de 
forma inclusiva e sustentável (OECD, 2020). A participação cidadã aumenta 
as possibilidades de êxito, pois legitima as ações e estabelece um sentido de 
propriedade da população perante as iniciativas (PNUD, 2003). O desenvol-
vimento de um DTI depende do envolvimento das populações e companhias 
como um todo (CAVALHEIRO; JOIA; CAVALHEIRO, 2020) e as TIC podem 
favorecer a formação de comunidades participativas (LEITE; AWAD, 2012).

Nas diretrizes relacionadas às legislações e políticas públicas, por um lado, 
observam-se iniciativas vinculadas à sustentabilidade, tais como promover 
a agenda 21, criar políticas e ampliar a certificação relacionada ao uso sus-
tentável dos recursos. Por outro lado, identificam-se iniciativas vinculadas 

1 https://www.destinosinteligentes.es/que-es-y-objetivos/
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à tecnologia, como o investimento em infraestruturas digitais, fomento da 
digitalização dos serviços e do turismo e a importância de estabelecer meca-
nismos para coordenar as estratégias das redes sociais. De forma relacionada 
com estas diretrizes, existem estratégias de pesquisa e monitoramento rela-
cionadas a indicadores para medir a sustentabilidade, competitividade e ino-
vação. Além de mencionar-se a importância de gerar e disseminar os dados. 

Os documentos analisados mencionam a importância dos big data para 
a geração de dados. Estes resultados se alinham a Buhalis e Amaranggana 
(2015) que afirmam que os destinos turísticos podem aumentar a sua com-
petitividade através de um “optimal use” dos big data. Além disso, os planos 
analisados destacam a geração/compartilhamento de informações e conhe-
cimento (open data) como um aspecto tecnológico relevante. SEGITTUR 
(2015) e INVATTUR (2015) corroboram com a ideia de que o conhecimento 
gerado pela disponibilidade de dados abertos é necessário para atingir a inte-
ligência das empresas e dos destinos. Além de incentivarem a transparência, 
a participação e a colaboração (INVATTUR, 2015), os dados abertos influen-
ciam o surgimento de novas vertentes científicas e tecnológicas contribuindo 
para a geração de conhecimento e incentivando a inovação (SAYÃO; SALES, 
2014).

Ao analisar a perspectiva da inovação e tecnologia nos planos incluídos 
no estudo, foram identificadas diretrizes para aprimorar a governança, para 
atrair turistas e melhorar a experiência dos visitantes, para incentivar o nível 
empresarial e melhorar a mobilidade. De acordo com os resultados, a inova-
ção e a tecnologia se inserem de maneira transversal nos objetivos da gover-
nança de pesquisa, monitoramento e colaboração. A aplicação de tecnologias 
de forma ampla, em todos os eixos de planejamento e desenvolvimento dos 
destinos, ajuda os gestores na resolução dos problemas com mais agilidade 
e precisão (SEGITTUR, 2015). Foram identificadas estratégias que conside-
ram que a tecnologia, além de possibilitar a coleta, análise e disseminação de 
dados, pode (através de plataformas) fomentar a colaboração entre os stake-
holders e a participação das comunidades.

Ainda no âmbito da inovação e tecnologia, é possível observar que a es-
tratégia nacional dos países analisados outorga importância para as mesmas 
para atrair visitantes e melhorar sua experiência em todo o processo da via-
gem: fomentando a comercialização, facilitando o planejamento das viagens, 
a obtenção de vistos e a mobilidade nas fronteiras. A experiência turística é 
um dos componentes do turismo inteligente e nesse aspecto é importante 



22  | Turismo Inteligente

considerar que as novas tecnologias mudaram o comportamento dos con-
sumidores (GRETZEL et. al., 2015a) de modo que as empresas tiveram que 
se adaptar a um perfil de turista mais conectado para se manterem competi-
tivas (SEGITTUR, 2015). Além disso, é importante considerar que as plata-
formas online para promoção apresentam um melhor custo-benefício para 
os destinos e possibilitam um maior alcance de pessoas (INVATTUR, 2015).

No âmbito empresarial, os planos nacionais analisados sugerem a uti-
lização das tecnologias para capacitação de recursos humanos e incentivo 
à inovação e ao empreendedorismo. Todos os documentos analisados des-
tacam a importância de capacitar os recursos humanos. Conforme aponta 
Navarro Abarzúa (2005), a capacitação e especialização dos atores turísti-
cos pode melhorar a produtividade e diminuir as desigualdades de oportu-
nidade. Um ponto interessante identificado em nosso estudo foi o incentivo 
à digitalização das empresas turísticas. Esta diretriz pode ser considerada 
fundamental, pois a aplicação de tecnologias digitais pode representar bar-
reiras para as pequenas e microempresas que geralmente utilizam menos 
tecnologias (OECD, 2020). 

Por último, no âmbito da inovação e tecnologia, a análise dos planos iden-
tificou diretrizes voltadas para a mobilidade, fomentando a intermodalidade, 
o uso de meios de transporte de massa, meios de transporte não motorizados 
e serviços de mobilidade compartilhada. Partindo da perspectiva de destino 
inteligente, considera-se mobilidade inteligente aquela que se utiliza das TIC 
para atingir objetivos que englobam aspectos de sustentabilidade, segurança 
e acessibilidade (GIFFINGER et. al., 2007). A mobilidade urbana sustentável 
deve incluir diferentes meios de transporte (ex. bicicletas, vias exclusivas para 
ônibus etc.) que contribuam para a redução do consumo de combustíveis e a 
emissão de gases, assim como diminuam o tempo de deslocamento (SCHREI-
NER, 2016). Na mesma linha, os autores Guardia e Guardia (2017) conside-
ram que a gestão de DTI deve priorizar a mobilidade limpa e não motorizada.

De forma geral, os resultados da pesquisa mostram uma relação direta 
entre a vertente tecnológica e a inovação. Apesar da importância da tecnolo-
gia, os processos de inovação não derivam exclusivamente da tecnologia. A 
inovação está ligada à ideia de gerar eficiência (GONZÁLEZ; LÓPEZ, 2019) 
e tanto a inovação quanto a tecnologia se comportam de maneira transver-
sal (INVATTUR, 2015). Mais além da tecnologia, é importante considerar a 
sustentabilidade e a criatividade para solucionar os problemas (GUARDIA; 
GUARDIA, 2017). 
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Desde o ponto de vista teórico, a busca por um desenvolvimento susten-
tável em todas as suas dimensões é uma das características básicas do con-
ceito de cidade inteligente (INVATTUR, 2015; LEITE; AWAD, 2012) onde 
a gestão, inovação e as TIC apresentam um papel propulsor. Ao analisar os 
planos foram identificadas algumas diretrizes vinculadas a promover a sus-
tentabilidade atuando em destinos turísticos e empresas e em relação aos 
residentes e turistas. Existem algumas diretrizes gerais, como conduzir o 
desenvolvimento sustentável de destinos e empresas, fomentar o uso sus-
tentável dos recursos e investir na qualidade de vida dos residentes. De uma 
maneira mais objetiva, são mencionadas as diretrizes de fomentar a susten-
tabilidade diminuindo a sazonalidade e descentralizando os fluxos turísticos, 
fomentando a compensação da pegada de Co2, impulsando os DTI, implan-
tando sistemas de certificação, aumentando os itinerários não motorizados, 
promovendo a participação das comunidades, fomentando a acessibilidade, 
apoiando pequenos negócios, melhorando a eficiência energética, reduzindo 
a poluição, utilizando recursos renováveis e valorizando produtos agroali-
mentares locais.

Considerando que a sustentabilidade seria o objetivo do desenvolvimento 
e que a governança, tecnologia e inovação são fundamentais neste processo, 
os planos relacionam a governança e inovação e tecnologia à sustentabilidade, 
ainda que este poderia ocorrer de uma forma mais ampla. González Reverté 
(2019) considera que as soluções tecnológicas para a sustentabilidade estão 
menos presentes nos destinos, que ações relacionadas à criação de produ-
tos, marketing e comercialização ou melhorar o ambiente urbano. De certa 
forma, o turismo inteligente assumiu que a sustentabilidade seria resulta-
do da aplicação de tecnologia, ainda que sem um suporte empírico (GOMIS 
LÓPEZ; GONZÁLEZ REVERTÉ, 2020). A inovação e a tecnologia deveriam 
ser utilizadas para promover valor público para as sociedades locais (CAVA-
LHEIRO; JOIA; CAVALHEIRO, 2020) e para diminuir a agressão a natureza 
(GUARDIA; GUARDIA, 2017).

CONCLUSÃO

A presente pesquisa teve como objetivo analisar as estratégias relaciona-
das com Destinos Turísticos Inteligentes incorporadas nos Planos Nacionais 
de Turismo dos três principais países em número de chegadas de turistas 
internacionais. Foram incluídos no estudo os Planos Nacionais de Turismo 
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da Espanha, Estados Unidos e Itália. Com a análise foi possível observar que 
dois dos países analisados incluem o conceito de inteligência em seus Pla-
nos Nacionais de Turismo. Um dos países inclui em seu plano o objetivo de 
desenvolver normas de certificação e projetos piloto de destinos turísticos 
inteligentes e outro a diretriz de desenvolver cidades inteligentes. No entan-
to, ainda que nem todos mencionem diretamente o conceito de DTI, todos os 
planos incluem diretrizes importantes para desenvolver o turismo nos níveis 
estratégicos da governança, sustentabilidade, inovação e tecnologia. 

No âmbito da governança, existe um destaque para a participação e cola-
boração no planejamento turístico, assim como elaboração de legislações e 
políticas públicas e a realização de pesquisas e monitoramento. A inovação 
e a tecnologia se inserem de maneira transversal para atingir os objetivos 
relacionados com a governança e destaca-se a importância de plataformas 
para possibilitar a participação das comunidades e a colaboração entre os 
stakeholders, assim como a importância do big data e open data. Além de 
contribuir para o processo da governança, este aspecto, em conjunto com a 
capacitação dos recursos humanos e o incentivo à inovação e ao empreende-
dorismo são fundamentais para incentivar o setor empresarial. Os processos 
de inovação e o uso da tecnologia são considerados fundamentais também 
para atrair e melhorar a experiência dos visitantes em todas as etapas da via-
gem, para melhorar a mobilidade e incentivar os meios de transporte mais 
sustentáveis.

No aspecto da sustentabilidade, além das estratégias mais tradicionais, 
tais como a importância de fomentar a participação das comunidades, a aces-
sibilidade e descentralizar os fluxos de visitantes (entre outras), são identi-
ficadas ações relacionadas ao fomento de meios de transporte menos conta-
minantes, a melhorar a eficiência energética, assim como o apoio a pequenos 
negócios e a valorização de produtos agroalimentares locais.

A análise dos Planos Nacionais de Turismo dos países em questão possi-
bilitou observar a importância que a inovação e a tecnologia vêm adquirindo 
no planejamento turístico, e as diferentes abordagens estratégicas associadas 
aos eixos de atuação dos DTI, realizadas por países que se destacam no cená-
rio turístico internacional. Ainda que, apesar dos avanços, poderia haver um 
maior vínculo entre a sustentabilidade e os processos de inovação e o uso de 
tecnologias. É possível inovar e usar a tecnologia para gerar um desenvolvi-
mento mais equilibrado, com menos impactos negativos no meio ambiente. 
Além disso, a inovação costuma estar vinculada diretamente à tecnologia e é 
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importante considerar que, apesar da importância da tecnologia, os proces-
sos de inovação não derivam exclusivamente da tecnologia. 

O presente estudo tem a limitação de ter sido desenvolvido somente a 
partir dos dados dos Planos Nacionais de Turismo vigentes no momento de 
realização do estudo. Podem existir estratégias em planos anteriores, assim 
como em relação aos DTI que não estejam integrados nos Planos Nacionais. 
No entanto, os planos nacionais são os principais documentos para nortear o 
desenvolvimento do turismo nos países e sua análise permitiu uma primeira 
aproximação às estratégias relacionadas com DTI incorporadas por destinos 
turísticos que se destacam no cenário internacional. Para pesquisas futuras 
sugere-se a busca por programas específicos vinculados aos DTI nos países 
analisados.
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INTRODUÇÃO

A atividade turística abrange a movimentação, o deslocamento e a experi-
ência. Nesse contexto a atividade turística envolve, em grande parte, a pres-
tação de serviços o que corrobora para uma atividade que tem como elemen-
tos base o envolvimento e o engajamento entre as partes envolvidas. 

Assim “entende-se que o turismo é uma atividade situada no setor terci-
ário de produção e tem como principal característica a prestação de servi-
ços e, utiliza-se dos demais setores produtivos que são responsáveis pelo seu 
funcionamento” (SILVA, 2004, p.13). Outro aliado para o desenvolvimento 
da atividade turística são os destinos turísticos, locais receptores e desenvol-
vedores de atividades voltadas para o turismo, que são formandos por diver-
sos fatores e recursos, a exemplo dos recursos naturais e artificias, gestores, 
produtores e a sociedade. 

Vinculado à atividade turística está o comportamento de consumo que 
abrange as motivações e os valores dos indivíduos que exercem influência so-
bre as suas tomadas de decisões. Na percepção do turista ou do visitante, são 
diversos aspectos que podem influenciar, motivar ou desmotivar a aquisição 
de um produto ou serviço turístico e a sua escolha por conhecer um determi-
nado destino. Além desses, os turistas ou consumidores também apresentam 
valores que são ponderados ao tomarem as suas decisões de consumo em 
serviços turísticos.

Referente ao comportamento de consumo, as motivações individuais 
exercem influência direta sobre como as pessoas realizam suas escolhas re-
lativas à para onde ir e o que fazer. Swarbrooke e Horner (2016), enfatizam 
os fatores que motivam os consumidores a determinarem as suas escolhas 
relacionadas à atividade turística e para isso, eles propuseram seis tipos de 
motivações (físicos, emocionais, pessoais, desenvolvimento pessoal, status 
sociais e culturais) que incentivam os turistas a tomar determinadas decisões 
de compra e até que ponto eles estão dispostos a adquirir esse produto.

Ainda sobre a abrangência do comportamento de consumo estão os valo-
res que para Schwartz (1994), explicam as diferenças entre os consumidores 
do ponto de vista comportamental e diante disso identifica o sistema de va-
lores que está por trás das motivações. Em sua escala, ele traz dez diferentes 
tipos de valores (poder, realização, hedonismo, estimulação, autodireciona-
mento, universalismo, benevolência, tradição, conformidade e segurança) 
que podem influenciar na tomada de decisão do consumidor.
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Entre os motivos de se estudar o comportamento do consumidor está o 
auxílio que esta área pode gerar aos tomadores de decisões gerenciais, per-
mitindo a elaboração de um mix de marketing apropriado uma adequada 
segmentação do mercado, à diferenciação do produto, à análise sobre o am-
biente, a pesquisa do mercado (MOWEN; MINOR, 2003) e uma adequada 
oferta de atrativos turísticos. Além desses aspectos, o estudo sobre o compor-
tamento de consumo permite a elaboração de políticas públicas apropriadas 
e a propensão de um consumidor mais consciente diante de seus direitos.  

Entender a maneira como os consumidores avaliam os serviços e tomam 
as suas decisões em conhecerem um determinado destino turístico, por 
exemplo, permite que as localidades e os atrativos turísticos sejam mais bem 
planejados e divulgados, utilizando tecnologias da informação mais especí-
ficas e que gerem efeitos positivos. É devido a tais aspectos que a percepção 
sobre como as avaliações de satisfação e insatisfação dos consumidores são 
formadas (BATERSON; HOFFMAN, 2016), sendo relevantes para a compre-
ensão das experiências turísticas.

Dessa forma, a escolha por um atrativo ou destino turístico pode estar 
atrelada a diferentes motivações e valores individuais e ao comportamento 
de consumo. Sendo assim, o objetivo dessa pesquisa foi averiguar quais va-
riáveis motivacionais indicadas no modelo de Swarbooke e Horner (2016) 
e os valores individuais propostos por Schwartz (1994) podem interferir na 
escolha de atrativos turísticos da cidade de Aracaju/SE.

De acordo com os dados da Caracterização e Dimensionamento do Tu-
rismo Doméstico no Brasil de 2012 (FIPE/MTUR, 2020), Aracaju é a 28ª 
cidade mais visitada do Brasil, considerando outros destinos turísticos bra-
sileiros, sendo a 8ª cidade do Nordeste. Possuindo uma área de 181 km2 e 
uma estimativa de 664.908 habitantes (IBGE, 2020), a capital configura-se 
como o principal centro urbano do estado de Sergipe, destacando-se por suas 
funções político administrativas, comerciais, industriais e de prestação de 
serviços (SANTOS, 2018).

Não obstante, Silva e Santos (2015, p. 194), ao discutirem o turismo em 
Aracaju, afirmam que, de fato, essa cidade “acompanhou as oportunidades e 
incentivos do Governo Federal ao setor turístico, adequando e reestruturan-
do seus espaços urbanos através de políticas de desenvolvimento do turismo 
em Sergipe”.
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METODOLOGIA 

O presente estudo teve como base uma abordagem descritiva e explorató-
ria. Segundo Gil (1999) a pesquisa descritiva tem como finalidade a descrição 
das características de determinada população ou fenômeno, ou o estabele-
cimento de relações entre variáveis. Já a pesquisa exploratória (MICHEL, 
2015) busca levantar informações que ajudem a compreender um fenômeno 
recolhendo informações e conhecimentos sobre o mesmo. 

Ainda a pesquisa caracteriza-se como sendo de cunho quantitativo. Esta 
tem por intuito utilizar a linguagem matemática para descrever as causas de 
um determinado fenômeno e as relações entre as variáveis (GERHARDT; 
SILVEIRA, 2009). 

Em um primeiro momento houve uma revisão bibliográfica em torno dos 
temas relacionados aos destinos turísticos e ao comportamento do consumi-
dor para em seguida desenvolver um questionário para a análise dos dados.

Sendo assim, desenvolveu-se a elaboração de um questionário dividido 
em três seções: 1) Caracterização dos entrevistados; 2) Motivações dos in-
divíduos – baseado na escala de Swarbrooke e Horner (2016); 3) Valores 
Pessoais – baseado na escala de Schwartz (1994). Evidencia-se que os ques-
tionamentos foram elaborados com perguntas fechadas e pré-estabelecidas. 
Para cada uma das 6 motivações e os 10 itens da escala de valores houve 
subcategorias de questionamentos específicos. 

A coleta de dados ocorreu através da plataforma Google Forms durante 
o período do mês de maio de 2020 e obteve um total de 73 respondentes, 
sendo uma amostragem não-probabilística por acessibilidade e conveniência 
realizada com turistas de várias regiões do Brasil e que poderiam ou não co-
nhecerem a cidade de Aracaju.

Para Blackwell, Miniard e Angel (2009):

os levantamentos pela Internet têm a vantagem da rapidez de resposta, 
facilidade na entrada dos dados e a possibilidade de uso de projetos 
complexos de questionários, já que a interatividade entre consumi-
dores e pesquisador está inclusa (BLACKWELL; MINIARD; ENGEL, 
2009, p.24).

Antes dos respondentes acessarem os questionamentos, os mesmos obti-
veram informações, através de fotos, de como seria um aplicativo turístico se 
este apresentasse informações customizadas sobre os atrativos da cidade de 
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Aracaju que poderiam os interessar considerando as suas motivações, valo-
res e preferência. 

O aplicativo utilizado apresentava um conjunto de perguntas com as te-
orias de motivações e valores que somadas a coleta de dados e informações 
referentes a identificação do entrevistado indicava como resultado a suges-
tão de atrativos turísticos que mais se assemelhavam com a personalidade e 
as motivações dos respondentes, havendo a sugestão de diversos atrativos 
para visitação. Sendo assim, este aplicativo resumiria e tornaria o processo 
de escolha mais rápido e mais acessível, uma vez que possuiria todas as infor-
mações necessárias dos atrativos de preferências dos indivíduos.

Desta forma, devido a coleta de dados ter ocorrido de forma virtual, por 
conta da pandemia do COVID-19, os pesquisados tiveram acesso as fotos do 
referido aplicativo que foram inseridas no Google Forms para que se pudesse 
verificar o interesse dos mesmos em ir para a cidade de Aracaju/SE conside-
rando as suas motivações e valores.

DESTINOS TURÍSTICOS

A atividade turística abrange uma complexidade de relações e interse-
ções que recebem a influência direta e indireta de variados agentes sociais 
(turista, visitantes, poder público, empresas privadas, organizações não go-
vernamentais, comunidade local, entre outros) que necessitam operar em 
conjunto para que o destino turístico possa se desenvolver promovendo a sua 
competitividade. 

Saraniemi e Kylänen (2011) relatam que a atividade turística se refere à 
lugares e espaços abrangendo culturas, economias e comunidades sociais em 
que a produção, consumo e as características experienciais estão conectadas 
a uma determinada localidade ou destino turístico. Para as autoras, a com-
plexidade da atividade turística que abrange a produção e o consumo depen-
de do destino, seja ele uma comunidade, região ou país.

Assim, Santos (2018) define destino turístico como: 

o lugar para onde os turistas se desloca com objetivo de consumir bens 
e serviços disponíveis num determinado produto turístico. Estes desti-
nos são localidades onde a atividade turística é planejada e gerida a par-
tir dos elementos da oferta turística, para consumo de uma demanda 
turística efetiva e/ou potencial de forma inclusiva e acessível para todos 
(SANTOS, 2018, p. 27)
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Um dos principais elementos de um destino turístico é o produto turístico 
que pode ser caracterizado como “o conjunto de atrativos, equipamentos e 
serviços turísticos acrescidos de facilidades, localizados em um ou mais mu-
nicípios, ofertado de forma organizada por um determinado preço” (BRASIL, 
2007a, p. 17), portanto o produto turístico pode ter em sua composição ele-
mentos tangíveis e intangíveis e é determinado conforme o desenvolvimento 
de atividades turísticas no destino, as quais são percebidas e proporcionam 
experiências para os turistas. 

Os atrativos turísticos são caracterizados como elementos de motivação 
de demanda e são classificados com base nas suas especificidades de valor. 
Logo os “atrativos turísticos são locais, objetos, equipamentos, pessoas, fe-
nômenos, eventos ou manifestações capazes de motivar o deslocamento de 
pessoas para conhecê-los” (BRASIL, 2007a, p. 27). 

Conforme categorização os atrativos turísticos são classificados em atra-
tivos naturais, atrativos culturais, atividades econômicas, realizações técni-
cas, científicas e artísticas e os eventos programáticos (BRASIL, 2007b).  Os 
atrativos turísticos podem ser geradores de atração e de deslocamentos, eles 
geram interesse e curiosidades, bem como desinteresse e frustações. 

A estrutura do destino, nesse sentido, deve sustentar-se em atrativos tu-
rísticos consistentes, com personalidade, que convivem em harmonia e se 
complementam, de modo que o turista se interesse pela oferta local.

Outros fatores, como a satisfação, experiências hedônicas, percepção de 
segurança, julgamentos morais sobre as organizações públicas e privadas 
que operam um destino e que refletem na imagem que o turista terá do des-
tino, têm uma importante influência na preferência, satisfação e na perma-
nência do mesmo na localidade (TOKAECHUL; MAURER; BOSJAK, 2015).

Dessa forma, para que o destino turístico cresça, é importante que este de-
senvolva ações que abranjam investimentos dos setores públicos e privados 
e que invistam em atrativos turísticos, tecnologia, comunicação e infraestru-
tura, para que possa atrair visitantes, gerando competitividade. Para tal a 
análise sobre o comportamento de consumo dos turistas e visitantes referen-
te as suas motivações e valores são requisitos relevantes para uma adequada 
oferta de atrativos turísticos que atendam às necessidades destes indivíduos, 
além dos demais agentes sociais que fazem parte da atividade turística. 
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COMPORTAMENTO DO CONSUMIDOR

O campo do comportamento do consumidor é compreendido, segundo 
Schiffman e Kanuk (2000), como sendo o estudo de como os indivíduos to-
mam decisões de gastar seus recursos disponíveis (tempo, dinheiro e esfor-
ço) em itens relacionados ao consumo. No mesmo sentido, Solomon (2016) 
relata que a área do comportamento de consumo visa pesquisar os proces-
sos envolvidos quando indivíduos ou grupos selecionam, compram, usam ou 
descartam produtos, serviços, ideias ou experiências, para satisfazer neces-
sidades e desejos.

Nos modelos de tomadas de decisões dos consumidores, a variável moti-
vação caracteriza-se como um aspecto de relevância, por influenciar e esti-
mular o processo de tomada de decisão de compra ou consumo de bens ou 
serviços. A motivação pode ser considerada a razão para o comportamento, 
constituindo a força interior não observável, que estimula e empenha uma 
resposta comportamental, fornecendo um direcionamento para a solução de 
uma necessidade (HAWKINS; MOTHERSBAUGH; BEST, 2007).

 Ao se iniciar um processo de tomada de decisão de compra, o con-
sumidor pode ser motivado por diversas variáveis como cultura, personali-
dade, estilo de vida, imagem, status, etc. Para Limeira (2007), a motivação 
pode estar baseada em fatores internos ou externos (ambiente, sociedade ou 
necessidades fisiológicas), que induzem o consumidor a se comportar de cer-
to modo e criam um dado que será memorizado sensorialmente, temporaria-
mente ou permanentemente.

O modelo motivacional proposto por Swarbooke e Horner (2016) consi-
dera seis grandes categorias (Figura 1), apresentando uma diversidade de 
itens. O fator motivacional “emocional”, por exemplo, varia desde a nostalgia 
até a busca pelo alimento espiritual (HIRATA; BRAGA, 2017). Um aspecto 
importante dessa classificação é a multiplicidade e a amplitude de microele-
mentos envolvidos, além da inserção das variáveis sexo, romance, nostalgia 
e satisfação de terceiros, que não estão presentes em outros modelos (HIRA-
TA; BRAGA, 2017).

Desta forma, a motivação pode ser definida como o estado alterado de uma 
pessoa, o qual conduz a um comportamento voltado a um objetivo (MOWEN; 
MINOR, 2003). Ou seja, o processo motivacional inicia-se por um estímulo 
que pode ser autônomo (fisiológico), emotivo ou cognitivo (SHETH, MIT-
TAL; NEWMAN, 2001).
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Figura 1:  Tipologias das motivações em turismo

              

Fonte: SWARBOOKE; HORNER (2016, p. 86)

Também relacionado ao comportamento de consumo estão os valores que 
são relevantes no estágio de reconhecimento das necessidades, durante o 
processo de tomada de decisão de consumo. Estes representam as crenças 
dos consumidores sobre a vida e os comportamentos aceitáveis, expressando 
os objetivos que motivam os indivíduos e a maneira para atingi-los (BLA-
CKWELL; MINIARD; EGEL, 2009). Os valores, nesse sentido, podem ser 
considerados como crenças, referentes aos desejáveis estados finais ou mo-
dos de conduta, transcendentes às situações específicas.

Para Schwartz (1994) os valores representam três requisitos universais 
da existência humana: necessidades biológicas, requisitos de interações so-
ciais coordenadas e demandas pela sobrevivência e funcionamento do grupo 
(SCHWARTZ, 1994, p. 21).

Blackwell, Miniard e Engel (2009) ainda expõem que:

Em razão das pessoas possuírem os mesmos valores, mas diferirem 
apenas na importância atribuída a eles, e por desempenharem um pa-
pel tão central na cognição, os valores apresentam uma poderosa base 
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para se compreender o comportamento do consumidor intra e intercul-
turas. Ainda assim, os valores pessoais refletem-se nas escolhas que um 
indivíduo faz a partir de uma variedade de valores sociais ou sistemas 
de valores a que esse indivíduo está exposto (BLACKWELL; MINIARD; 
ENGEL, 2009, p. 223).

Referente aos valores a escala de Schwartz (1994) merece destaque, que 
buscou apresentar um conjunto universal de valores, propondo que estes são 
objetivos transituacionais, atendendo aos interesses de indivíduos ou gru-
pos, e expressam um em cada dez tipos de valores universais (BLACKWELL; 
MINIARD; EGEL, 2009). Ou seja, para Schwarz (1994), os valores humanos 
podem ser compreendidos como crenças ligadas à emoção de forma intrín-
seca, um construto que orienta as pessoas para agirem de forma adequada, 
algo que transcende situações sociais (TORRES; SCHWARTZ; NASCIMEN-
TO, 2016). Assim, a escala de Schwarz apresenta os dez tipos de valores que 
são: poder, realização, hedonismo, estimulação, autodirecionamento, uni-
versalismo, benevolência, tradição, conformidade e segurança (Quadro 1).

Quadro 1: Tipos de valores motivacionais

Tipo de valor Definição Valores exemplares
Poder Status social e prestígio, controle ou domí-

nio sobre as pessoas e recursos
Poder social, autoridade e riqueza

Realização Sucesso pessoal pela demonstração de com-
petência, de acordo com os padrões sociais

Bem-sucedido, capaz e ambicioso

Hedonismo Prazer e gratificação sensual para um indi-
víduo

Prazer e diversão

Estimulação Excitação, novidade e desafio de vida Desafiante, vida sem rotina e uma 
vida excitante

Autodirecionamento Pensamento e ação independentes – esco-
lha, criação e exploração

Criatividade, curiosidade e liber-
dade

Universalismo Compreensão, apreciação, tolerância e pro-
teção para o bem-estar de todas as pessoas 
e da natureza

Cabeça aberta, justiça social, 
igualdade e proteção para o am-
biente

Benevolência Preservação e aprimoramento do bem-estar 
das pessoas com as quais o indivíduo tem 
contato pessoal frequente

Solícito, honesto e clemente

Tradição Respeito, compromisso e aceitação dos cos-
tumes e ideias oferecidos pela cultura tradi-
cional ou pela religião

Humilde, devotado e agradecido 
pelo que se tem na vida

Conformidade Moderação de atos, inclinações e impulsos, que 
possam preocupar ou causar danos a outros, e 
violar as expectativas sociais ou as normas

Cortesia, obediência e honradez

Segurança Cuidado, harmonia e estabilidade individu-
al, social e de relacionamentos

Ordem social e limpeza

Fonte: SCHWARZT (1994, p. 22)
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Assim, o entendimento dos valores e das motivações turísticas pondera-
das sobre o comportamento de consumo está vinculado a como os indivíduos 
realizam as suas tomadas de decisões e escolhas e tais aspectos interferem 
em como os destinos turísticos apresentam e investem em atrativos turísti-
cos. E compreender e analisar tais fatores podem permitir melhores direcio-
namentos e  investimentos turísticos. 

ANÁLISE DOS DADOS

Tendo em vista os aspectos relacionados ao comportamento de consumo 
que abrangem as motivações e os valores e como estes se relacionam e in-
fluenciam a atividade turística, este tópico foi subdividido em três partes. 
A primeira parte refere-se à caracterização dos entrevistados, a segunda as 
suas respectivas motivações e a terceira os valores que estes compreendem 
que fazem parte das suas características individuais. 

CARACTERIZAÇÃO DOS ENTREVISTADOS

Diante do exposto, após a análise dos dados, foi identificado que 82,2% 
dos entrevistados são do gênero feminino e somente 17,8% do gênero mas-
culino. A predominância de mulheres era esperada, devido ao observado 
por Fotis, Buhalis e Rossides (2012 apud SOUZA; MACHADO, 2017, p. 261) 
quanto à maior predisposição delas a participar de entrevistas voluntaria-
mente, e possivelmente, por seu papel nas decisões sobre viagens.

A faixa etária predominante foi entre 19 e 25 anos (78,1%) visto que é mais 
comum ver jovens ocuparem a maior parte do tempo na internet; sendo a 
juventude dominante. Com até 18 anos representou 9,6% dos entrevistados, 
entre 26 e 35 anos ficou o percentual de 6,8%, entre 36 e 45 anos com 4,1%, 
entre 46 e 55 anos com 1,4% e pessoas entre 56 e 65 anos e acima de 65 anos 
não foram retratados. O estado civil dos entrevistados foi de 93,2% para sol-
teiro e apenas 6,8% para casados, divorciados não forma citados.

Em relação ao nível de escolaridade, observa-se que a escolaridade predo-
minante dos entrevistados foi a de ensino superior (graduação) com 74%, isso 
devido a quantidade de jovens entre 19 e 25 anos que prevaleceu como idade 
predominante, idade média de estudantes que ingressam em uma graduação. 
Também foram citadas, como nível de escolaridade, o ensino médio (13,4%), 
mestrado (4,4%), doutorado (5,5%), curso técnico (1,4%) e vestibulando (1,4%). 
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Os pesquisados ainda foram questionados sobre com quem viajariam. So-
bre este quesito verificou-se que: 32,9% viajariam com a família, 31,5% com 
amigos, 20,5% com o cônjuge/companheiro e 15,1% sozinhos. Ou seja, não 
houve uma preferência específica com quem se faria a viagem pois houve 
uma variação de respostas, mas esses dados poderão variar a depender do 
tipo e da motivação da viagem. Todavia, verifica-se que realizar uma viagem 
com companhia se destaca entre os respondentes.

Tendo em vista a renda mensal dos entrevistados houve a predominância 
de até 1.000 reais e acima de 1.000 até 3.000 reais, ou seja, uma renda entre 
1 a 3 salários mínimos visto que no Brasil de 2020 um salário mínimo equi-
vale a 1.045 reais (ao relacionar esses dados com o perfil dos entrevistados, 
temos jovens estudantes de graduação) como se pode observar no gráfico 1.

Gráfico 1 – Faixa de Renda Mensal dos Entrevistados

Fonte: Dados da pesquisa, 2020

Diante disso, o tempo de permanência pode ser influenciado a partir da 
renda mensal, porém isso dependerá do tipo e objetivo da viagem. De forma 
geral, a amostra obteve como resultado referente ao tempo de permanência de 
2 a 4 dias com 47,9%, sendo este o principal tempo escolhido seguido de acima 
de 6 dias com 26%, 1 dia com 11%, 4 a 6 dias com 9,6% e 2 dias com 5,5%.

Assim sendo, a preferência no tipo de hospedagem que utilizaria ficou a 
cargo do Airbnb com 32,9%, pois, essa plataforma online tem ganhado des-
taque permitindo acesso a acomodações com preços mais baixos. Esta plata-
forma de hospedagem gera facilidade na reserva tornando-a uma tendência 



40  | Comportamento do Consumidor

e alternativa de hospedagem, principalmente, entre os jovens. Porém, ainda 
há uma busca de hospedagem em hotéis, visto que tal meio obteve 28,8% de 
preferência, ou seja, apesar do airbnb ser um meio de mais rápido acesso 
e econômico, a busca por hotéis ainda prevalece no ambiente turístico. Os 
outros resultados referem-se a pousada com 16,4%, casa de amigos ou fami-
liares com 15,1%, hostel com 5,5% e não se hospedaram 1,4%.

Em relação ao questionamento sobre quanto pretendiam gastar, a pre-
dominância foi de acima de 500 reais até 1.000 reais (37%), seguido de até 
500 reais com 30,1%, acima de 1.000 até 2.000 reais com 28,8% e acima de 
2.000 reais com 4,1%, ou seja, relacionando com o perfil da renda mensal 
dos entrevistados, estes não querem gastar ostensivamente em uma viagem.

MOTIVAÇÕES DOS ENTREVISTADOS 

Sendo a motivação do consumidor representada pela tentativa de satisfa-
zer as necessidades fisiológicas e psicológicas por meio da compra e consumo 
de um produto (BLACKWELL; MINIARD; ENGEL, 2009), nesse caso um 
serviço turístico, compreender quais seriam essas necessidades buscando 
analisar como os turistas tomam determinadas decisões de consumo e esco-
lhas referentes as suas viagens são proeminentes.

Após a análise dos dados, identificou-se que, de fato, há uma influência 
motivacional na escolha dos serviços ou atrativos turísticos, visto que a alter-
nativa de nenhuma opção não obteve “nenhuma resposta”. 

Assim sendo, observou-se, na amostra coletada e representada no gráfico 
2, que a motivação cultural foi a mais indicada como principal aspecto de 
influência. Isso ocorre pelo fato da cultura abranger tudo aquilo que resulta 
da criação humana. Sendo assim, na ramificação desse tema, observou-se na 
indicação de algumas respostas o destaque para: visitar lugares de interesse 
com 38,4%, vivenciar e respeitar outras culturas com 20%, conhecer museus 
e bibliotecas e/ou galerias de arte com 38,4%. Portanto, pode-se observar, 
através dessas respostas, que a cultura deve fazer parte do nosso dia a dia 
sendo essencial na vida de todos os cidadãos. Desta forma, a oferta de atra-
tivos vinculados a cultura poderá favorecer a visitação, cabendo a localidade 
investir e incentivar práticas culturais. 

A motivação pessoal apresentou-se como a segunda principal motivação. 
Referente a este aspecto verificou-se entre as variáveis mais citadas: visitar 
amigos e parentes com 50,7%, fazer novos amigos com 20,5%, necessida-
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de de satisfazer outras pessoas com 0%, fazer economias em caso de rendi-
mentos reduzidos com 4,1% e nenhuma opção com 24,7%. Observa-se que 
as respostas evidenciam a importância das relações de amizades e fraternas, 
uma vez que a prática do turismo pode fortalecer o convívio atrelado à novas 
experiências e ligações familiares.

Seguidamente, a motivação emocional, a qual está interligada a algum 
sentimento ou emoção, foi a terceira principal motivação em turismo. Em sua 
ramificação de respostas: nostalgia com 8,2%, romance com 23,3%, aventura 
com 34,2%, escapismo com 5,5%, fantasia com 0%, busca de relaxamento 
espiritual com 13,7% e nenhuma opção com 15,1%. A relação da atividade 
com questões emocionais evidencia-se que o ato da prática turística é capaz 
de buscar e despertar sensações e/ou emoções através das experiências pra-
zerosas, únicas e singulares que fazem valer a procura de novos destinos.

Posteriormente, em quarto lugar, apresentou-se a motivação desenvolvi-
mento pessoal a qual obteve-se como respostas em sua ramificação: aumen-
tar conhecimentos com 47,9%, aprender algo novo 32,9% e nenhuma opção 
com 19,2%. Muitas pessoas utilizam o turismo ou uma viagem a um destino, 
a fim de se reconectar consigo mesmo e atrair vibrações e conhecimentos 
novos que contribuam para a evolução do seu desenvolvimento pessoal.

E por fim, as motivações físicas e de status social que não obtiveram respos-
tas ou não tiveram expressivas escolhas como principal motivação. Suas rami-
ficações tiveram como resultados, respectivamente: relaxamento com 50,7%, 
banho de sol com 26%, exercício e saúde com 4,1%, relacionamentos sexuais 
com 1,4% e nenhuma opção com 17,8%; logo em seguida: exclusividade com 
9,6%, fator moda com 13,7%, fazer um bom negócio com 24,7¨%, oportuni-
dade de gastar de maneira ostensiva com 8,2% e nenhuma opção com 43,8%. 

É interessante este resultado de não se apresentar nenhuma opção de res-
posta para a motivação status social. O que ocorre é que, em muitos casos, 
as pessoas não reconhecem publicamente que valorizam o status social. A 
motivação de status social está muito vinculada a tentativa do indivíduo de 
comunicar a outras pessoas que pertence a determinada classe social, seja 
uma verdade ou aspiração (BRAGAGLIA, 2010). 

As ramificações ou subcategorias de análise referente a cada uma das mo-
tivações tornam-se importantes para a análise, pois, fazendo parte ou não da 
principal motivação escolhida, elas podem refletir o cotidiano do ser humano 
e estão atreladas a personalidade e ao estilo de vida do turista potencial. Por-
tanto, compreender não somente as motivações em turismo como também 
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as suas subclassificações, é essencial para o entendimento do comportamen-
to do turista na escolha e no consumo do serviço turístico. 

Gráfico 2 – Escala de Motivações em Turismo dos Entrevistados

Fonte: Dados da pesquisa, 2020.

VALORES DOS ENTREVISTADOS 

Outra forma de compreender como os consumidores variam em suas to-
madas de decisões individuais são os valores. Sendo assim, conforme exposto 
anteriormente, a escala de valores de Schwartz (1994) foi desenvolvida para 
medir um conjunto compreensivo de valores considerados como pertinentes 
a quase todas as pessoas e tem sido utilizada para comparar, por exemplo, 
preferências de marcas ou serviços entre os consumidores. 

Todos os valores possuem características próprias e definições específi-
cas que os representam e que podem ser associados as motivações pesso-
ais (SWARBROOKE; HORNER, 2016) e que juntos permitem e favorecem 
uma melhor análise sobre o comportamento do turista referente a escolha do 
atrativo turístico. 

Para Mendonça e Tamayo (2005), os valores relacionam-se diretamente 
aos mais diversos aspectos do comportamento humano, podendo influenciar 
as atitudes e as decisões comportamentais, “as prioridades atribuídas aos 
valores podem expressar aquilo que é bom e importante para os indivídu-
os, para a sociedade e para as organizações nas quais as pessoas trabalham” 
(MENDONÇA; TAMAYO, 2005, p. 151)

Após a análise dos dados, observou-se que o valor realização foi o princi-
pal escolhido pelos entrevistados com 27,40% das respostas (Gráfico 3). En-
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tre as suas especificações ou subcategorias estiveram: o sucesso pessoal que 
obteve 72,6% de preferência, ou seja, a busca constante e o futuro alcance 
de se ter uma vida bem-sucedida foi o maior destaque. As outras opções de 
respostas representaram a demonstração de competência de acordo com os 
padrões sociais com 5,5% e nenhuma opção com 21,9%.

O valor universalismo foi o segundo valor principal (Gráfico 3) citado e 
as escolhas de suas subcategorias obtiveram como respostas: compreensão 
com 19,2%, apreciação com 20,5%, tolerância e proteção para o bem-estar de 
todas as pessoas e da natureza com 46,6% e nenhuma opção com 13,7%, ou 
seja, percebe-se a preocupação e o respeito com as pessoas (é necessário res-
peitar as diferenças e livrar-se de pré-conceitos) e a natureza (uma vez que 
utilizamos os seus recursos e não havendo o controle desses, poderá haver 
a sua escassez) sendo essenciais e importantes no cotidiano dos indivíduos.

Posteriormente, os valores benevolência e tradição empataram como ter-
ceiro principal valor ambos com 11% e suas subcategorias obtiveram como 
respostas, respectivamente: preservação e aprimoramento do bem-estar das 
pessoas com as quais o indivíduo tem contato pessoal frequente com 42,5%; 
justiça social com 19,2%; proteção para o ambiente com 20,5%; e nenhuma 
opção com 17,8%. Sobre o valor tradição indicou-se: respeito com 23,3%; 
compromisso e aceitação dos costumes e ideias oferecidos pela cultura tradi-
cional ou pela religião com 50,7%; humildade e devoção com 4,1% e nenhu-
ma opção com 21,9%.

É necessário observar esses dois valores pois ambos refletem, diretamente, 
na sociedade contemporânea a qual vivemos. Para se ter uma sociedade justa 
e igualitária, precisa-se estar aberto a conhecer o diferente, aquilo que não 
é usual dentro do círculo social que a pessoa está inserida, ter uma mente 
aberta para aquilo que a pessoa não convive, e assim passaremos a viver 
dentro de uma comunidade que sabe respeitar e aceitar o próximo.

Seguidamente, o valor estimulação foi o quinto tipo de valor mais citado. 
Sobre as suas subcategorias obteve-se como respostas: excitação com 8%, 
novidade com 28,8%, desafio de vida com 34,2% e nenhuma opção com 26%. 
Observa-se que a busca por um desafio, faz com que os indivíduos busquem 
um atrativo turístico, pensando na possibilidade de conhecer algo novo, sair 
da sua zona de conforto, do seu comodismo e podendo se atrelar ao desper-
tar de emoções e/ou sensações que a escolha pode causar. Depois, o valor 
hedonismo aparece com apenas 6,80% das respostas, dado este que chama a 
atenção por não ter sido um valor de destaque mesmo estando relacionado a 
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aspectos de lazer e diversão. Como subcategorias obtiveram-se como respos-
tas: prazer com 49,3%; gratificação sensual para um indivíduo com 15,1%; e 
nenhuma opção com 35,6%. Apesar de não ter tido respostas significativas, 
ainda há busca de um destino turístico apenas pelo prazer da viagem.

Adiante, o valor poder representou 5,50% dos pesquisados e obtiveram-se 
como resposta as suas subcategorias: status social e prestígio com 32,9%; 
controle ou domínio sobre pessoas e recursos com 23,3%; e nenhuma opção 
com 43,8%. Atrelado ao motivo de status social, observa-se que tal valor em 
uma prática turística não possui a sua devida relevância. 

O valor autodirecionamento obteve-se 4,10% das respostas apresentadas 
e indicou em suas subcategorias: pensamento independentes (escolhas) com 
28,8%, ações independentes (criação, exploração) com 45,2% e nenhuma 
opção com 26%. Pode-se inferir a respeito de tais resultados, que as pessoas 
que buscam um atrativo turístico, buscam fazê-lo em companhia e não de 
forma solitária, mas ainda há aqueles que buscam a sua independência.

E por fim, os valores segurança e conformidade não obtiveram respostas 
ou não tiveram expressiva escolha como principal valor individual em turis-
mo; suas subcategorias indicaram, respectivamente: cuidado com 5,5%, har-
monia com 21,9%, estabilidade individual, social e de relacionamentos com 
56,2% e nenhuma opção com 16,4%; logo em seguida: moderação de atos 
com 17,8%, inclinações e impulsos que possam preocupar ou causar danos a 
outros e violar as expectativas sociais ou as normas com 23,3%, obediência e 
honradez com 21,9% e nenhuma opção com 37%.

Gráfico 3 – Escala de Valores Individuais em Turismo dos Entrevistados

Fonte: Dados da pesquisa, 2020
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CONCLUSÃO

Essa pesquisa buscou averiguar quais variáveis motivacionais indicadas 
no modelo de Swarbrooke e Horner (2016) e dos valores individuais propos-
tos por Schwartz (1994) interferiam na escolha dos atrativos turísticos da 
cidade de Aracaju.

Tendo em vista os resultados apresentados no estudo, podem-se associar 
os atrativos turísticos com o perfil dos pesquisados, através das suas motiva-
ções e dos seus valores pessoais bem como o perfil dos entrevistados definido 
em função de faixa etária, sexo, condição de gasto, escolaridade, etc.

Diante das variáveis motivacionais observadas na análise dos dados, foi 
possível verificar que há uma interferência na escolha dos atrativos, pois, a 
motivação ao ser correspondida como uma necessidade fisiológica e psicoló-
gica do ser, através da compra e/ou consumo do produto/serviço, a viagem 
não precisaria ser exatamente longa para haver uma motivação por trás dela. 
Ou seja, sempre haverá um interesse, uma motivação na escolha daquele de-
terminado atrativo turístico. Entre a principal motivação de viagem indicada 
pelos entrevistados está a motivação cultural aspecto este que pode ser esti-
mulado pelo destino diante da variedade de tradições e manifestações cultu-
rais inerentes a cidade de Aracaju. Ainda a gastronomia e a culinária típica 
da região podem e devem ser incentivadas. 

Conforme apresentado os valores pessoais refletem as escolhas que um in-
divíduo pode fazer e será desenvolvido a partir da influência dos valores sociais 
ou sistema de valores que esse indivíduo está exposto. Diante disso, os resulta-
dos dessas variáveis mostram que esse sistema de valores está por trás das mo-
tivações do consumidor, ou seja, os valores pessoais definem a personalidade 
do comportamento do turista e estão ligados diretamente ao que motiva esse 
turista, interferindo assim na escolha dos atrativos turísticos. 

Isso é evidenciado quando comparamos as principais motivações indi-
cadas com os principais valores observados havendo similaridades em suas 
ramificações e subclassificações. Por exemplo, a motivação cultural está inti-
mamente ligada ao valor tradição quando ambos evidenciam o compromisso 
e respeito com as diversas culturas e religiões, sendo as principais variáveis 
indicadas durante a pesquisa.

Observa-se ainda, na amostra, que os dados inexpressivos da motivação 
status social e dos valores conformidade e segurança, que por apresentarem 
semelhanças em seus objetivos como preocupação social e econômica, esta-
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bilidade individual e de terceiros, diz muito sobre o momento o qual a socie-
dade está vivenciando. A falta de empatia com o próximo e a não preocupa-
ção com o bem-estar econômico, social e psicológico com o outro, mostra que 
os cidadãos estão se tornando, cada vez mais, individualistas.

Constata-se também que o perfil dos entrevistados influenciou no resul-
tado da pesquisa, uma vez que se trata de um perfil de jovens, sendo a sua 
maior parte, estudantes que possuem mais acesso e disposição à internet e a 
curiosidade de encontrar alternativas em suas viagens. 

Sendo assim, por estarem conectados em uma vida online, os jovens in-
fluenciam em uma maior busca por informações para evitar transtornos 
durante a viagem, quando passam a adotar opções inovadoras e alternati-
vas no turismo. Ou seja, o surgimento dos aplicativos e o estudo das mo-
tivações e valores pessoais, tornam-se um novo potencial para o turismo, 
uma vez que facilitará a vida do viajante conectando-o mais ainda com local 
desejado, aumentando o fluxo do turismo na cidade e elevando a qualidade 
de vida local.
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INTRODUÇÃO

Os parques públicos são espaços de lazer constituintes da paisagem urba-
na que se encontram em meio às características, elementos, relações, con-
flitos e contradições das cidades contemporâneas. Nesses espaços, diversas 
problemáticas são evidenciadas em decorrência da expressão direta de inte-
resses econômicos privativos materializados sob e no espaço, que impactam 
negativamente nos múltiplos aspectos sociais. 

Apesar da sobrevalorização e usurpação destes equipamentos pelo valor 
de troca, os parques públicos apresentam grande importância social, uma 
vez que são entendidos como espaços de lazer em meio ao cenário urbano, 
enquanto um dos meios de reprodução da vida, de modo a ter significativo 
valor de uso. Estes equipamentos proporcionam, àqueles que os visitam, a 
aproximação com a natureza (artificializada)1, à prática de atividades físicas 
e de sociabilização, tidos pelos usuários como uma forma eficaz, mesmo que 
temporária, de fuga dos males oriundos da produção do urbano, que assolam 
os indivíduos. Concomitantemente, são espaços com grande potencial para 
as práticas turísticas, tendo em vista que os turistas podem conhecer novos 
espaços de lazer que caracterizam e revelam aspectos identitários dos desti-
nos turísticos. 

Neste sentido, as questões acerca dos recortes de usos dados aos parques 
públicos pelos moradores da localidade demandam análises críticas, tendo 
em vista que surge a problemática da apropriação dos espaços públicos de, 
para e por todos, fator recorrentemente negligenciado em meio às cidades 
construídas em favor dos interesses do capital, contrariamente aos direitos 
de acesso dos cidadãos. Portanto, o processo de reprodução espacial atual 
impacta diretamente nos usos destinados e configurados que perpetuam a 
injustiça espacial, sendo, deste modo, a produção e consumo indissociáveis, 
bem como situados em uma relação dialética que evidenciam a disputa de 
classes pela raridade do espaço.

Tendo por base o exposto, torna-se de suma importância analisar as dinâ-
micas sócio-espaciais dos parques públicos, buscando – mediante uma leitura 

1  Diz Lefebvre (2008, p. 36), a produção ou re-produção de tudo o que foi a “natureza” determina a pro-
blemática urbana parcial relativa à “natureza”, pois “[...] a natureza distancia-se, mas os signos da natu-
reza e do natural se multiplicam, substituindo e suplantando a ‘natureza real’. Tais signos são produzidos 
e vendidos em massa.” Neste sentido, na publicidade da moradia ou das férias, a referência à natureza se 
torna presente e constante. Esses espaços verdes, representações urbanísticas deploráveis, “[...] consti-
tuem um substituto medíocre da natureza, um degradado simulacro do espaço livre”. 
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robusta que permita a captação da essência dos fenômenos, para além da apa-
rência – contribuir para a minimização de problemáticas, a fim de que estes 
possam resultar em espaços públicos, de fato, democráticos, sendo utilizados e 
apropriados por todos, ou seja, tanto por moradores, quanto por turistas. 

Neste sentido, ressaltamos a imprescindibilidade de que os recursos pú-
blicos destinados a esses equipamentos sejam distribuídos uniformemente 
entre os parques públicos existentes na mesma cidade, de acordo com as 
demandas de manutenção realmente existentes. Esta medida pode dirimir 
discrepâncias na aplicação de investimentos tendenciosamente destinados 
ao atendimento de interesses privados que geram e agravam diversas desi-
gualdades e a subutilização de espaços com grande potencial de apropriação 
para uso em decorrência dos processos de (re) produção elitistas, desiguais 
e excludentes.

Sob essa perspectiva, o presente artigo objetiva analisar, especificamente, 
as formas de produção do espaço urbano a partir dos parques públicos sob 
a ótica da realidade da cidade de Aracaju, Sergipe. Diante disso, pretende-se 
destacar os agentes produtores do espaço e seus efeitos no que concerne à 
(des)(re)organização tangida no plano sócio-espacial a partir do processo de 
reprodução. 

METODOLOGIA

Metodologicamente, a pesquisa foi desenvolvida a partir da base quanti-
-qualitativa e do tipo exploratória. Ademais, para a concretização e alcance 
do objetivo proposto foi realizado o levantamento bibliográfico; aplicada a 
técnica de observação direta não participante in loco; e, pesquisa de campo 
realizada nos parques da Cidade, localizado na zona norte; e nos parques Se-
menteira e dos Cajueiros localizados na zona sul da cidade de Aracaju, capital 
do estado de Sergipe.  

Na pesquisa de campo, foram aplicados 50 questionários estruturados aos 
usuários que são residentes da cidade de Aracaju em cada parque urbano pú-
blico (totalizando 150 respondentes). Além disso, foi imprescindível a coleta 
de informações a partir dos diálogos informais estabelecidos com os mora-
dores que foram inquiridos. Por fim, foi realizada análise comparativa entre 
os três parques urbanos investigados pela presente pesquisa. 

Além disso, também realizamos entrevistas semiestruturadas com os ges-
tores públicos responsáveis pela administração dos parques estudados, a fim 
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de aprofundar as análises acerca dos processos de manutenção que estão en-
voltos na produção espacial destes equipamentos.

Deste modo, o presente artigo está pautado, inicialmente, em discussões 
acerca da (re) produção espacial urbana destacando aspectos teóricos con-
cernentes aos agentes produtores do espaço, suas peculiaridades e efeitos 
decorrentes de suas ações; para posteriormente adentrar, especificamente, 
na produção espacial dos parques públicos direcionando para a realidade da 
cidade de Aracaju.

A REPRODUÇÃO URBANA NO MUNDO MODERNO

As tendências privatistas que reforçam valores como a livre-iniciativa, a 
meritocracia, o individualismo, a acumulação e o consumo desigual estão em 
constante e crescente efervescência, principalmente nos núcleos urbanos, 
espaços em que se concentram os interesses do capital sob a égide da lei do 
livre-mercado, refletindo diretamente na configuração espacial.

A cidade produzida sob a égide do capitalismo apresenta a desigualdade 
sócio-espacial como fator intrínseco, resultando na instauração da atual crise 
urbana que impacta nas mais diversas facetas do cotidiano citadino. Sobre-
tudo, no que tange à privação do habitar – com a ascensão do habitat (LEFE-
BVRE, 2008) – e do estabelecimento do lazer programado às populações e 
grupos sociais desfavorecidos e marginalizados na era do urbano, enquanto, 
em contraponto, uma ínfima elite apresenta amplo poder de acesso aos mais 
variados espaços e equipamentos da cidade.

O aspecto da desigualdade, em meio ao espaço urbano, tem sido acentua-
do considerando a era da financeirização e a expansão do neoliberalismo nas 
últimas décadas, que aprofundou os processos de especulação e a valorização 
da propriedade privada em detrimento do uso e do coletivo – e, portanto, 
do espaço público – mediante a subserviência do Estado à lógica instituída. 
A era da financeirização incide, no plano espacial, a partir da exacerbação 
da especulação ao expropriar, por exemplo, os parques públicos enquanto 
equipamentos de lazer como meio para a expansão da reprodução do capital 
através da supervalorização do seu entorno.

Neste sentido, o conjunto da obra neoliberal é diretamente expresso na 
produção espacial que é posta a serviço da acumulação através da reprodu-
ção. O neoliberalismo impõe sobre a práxis medidas que reforçam e aprofun-
dam em todos os níveis as desigualdades social e espacial. Isto pode ser apre-
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endido a partir da constante aplicação de perspectivas e valores empresariais 
na cidade como a competitividade, a inovação, a tecnologia, a demanda por 
gestores e administradores na figura de prefeitos, aplicação de modelos ur-
banos neoliberais de base tecnocrática como as smart city – que favorecem 
o crescimento de poucos, frente aos muitos segregados em decorrência da 
concentração de riquezas oriunda das novas formas de expropriação que 
despontam da lógica do capital mundial (BENACH, 2017).

Esse cenário é refletido na (re) produção espacial e no consumo dos vários 
elementos existentes nas cidades, como os equipamentos de lazer, no qual 
destacamos os parques públicos que, somado aos demais problemas como 
habitação, mobilidade etc., torna-se um dos fatores que contribuem para o 
aprofundamento da atual condição urbana contemporânea crescentemente 
excludente e segregadora.  

Neste contexto, os espaços públicos tornam-se alvo da ideologia classista 
hegemônica do capital, oriunda de iniciativas privadas, que os transformam 
através dos processos de produção e consumo, a fim de obter lucro por meio 
da expansão da reprodução que visa a acumulação. Em suma, convertem 
esses espaços em mercadorias que exacerbam a desigualdade e, portanto, 
geram a (auto) segregação das classes dominadas à mercê das benesses pro-
duzidas. 

Diante disso, a problemática parte do pressuposto de que os fortes proces-
sos de especulação imobiliária nos arredores de alguns desses espaços públi-
cos de lazer e turismo potencializam a transformação de porções da cidade 
em mercadorias frente à raridade do espaço no mundo moderno (LEFEB-
VRE, 1976), sobressaindo o valor de troca em detrimento da apropriação a 
partir do valor de uso.

Os espaços da cidade, nesse cenário, são apropriados, dominados e con-
trolados pelos agentes promotores do mercado atendendo às regras do jogo 
imobiliário, alicerçados pelas políticas estratégicas advindas de agentes do Es-
tado, que de forma arbitrária selecionam os espaços providos de infraestrutu-
ra para expropriá-los na construção, principalmente, de condomínios de alto 
padrão. Os processos de produção e consumo difundidos por esses agentes 
geram diversas repercussões sociais veladas e ocultas que devem ser discutidas 
e trazidas à tona na sua essência, justificando-se a importância de estudos que 
privilegiem a temática de modo crítico, a fim de alcançar um diagnóstico preci-
so da decadente, desigual e discrepante vida nas cidades com vistas ao alcance 
de medidas que propiciem a consecução da justiça espacial.
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Imersos nas contradições e conflitos latentes dos espaços públicos urba-
nos contemporâneos, os parques públicos, enquanto espaços de lazer, são 
equipamentos que compõem o contexto de produção e consumo capitalista 
do espaço. 

Os parques públicos são elementos que estão, compõem e são compostos 
pela paisagem urbana, além de apresentarem origem na busca e anseio do 
homem urbano pelo refúgio, pelas características do campo, pelo retorno e 
(re) encontro com a natureza (GOMES, 2013).

Enquanto espaços públicos de lazer e turismo, os parques públicos das 
grandes cidades vêm sendo usurpados pelos interesses do capital de diversas 
formas, refletindo e configurando as dinâmicas de produção e consumo, bem 
como as relações sócio-espaciais. Nesse sentido, os processos de produção 
difundidos pelos agentes do mercado geram diversas repercussões sociais 
que permanecem sob estado de latência, mas que, inegavelmente e simul-
taneamente, revelam de forma clara, a partir da materialidade concreta, os 
valores hegemônicos e a classe privilegiada pelas estratégias e ações deline-
adas. Assim, considerando que os parques são equipamentos que compõem 
o contexto de produção e consumo do espaço urbano, cabem, inicialmente, 
discussões acerca deste último, tendo em vista a compreensão das circuns-
tâncias envolta aos parques públicos das cidades.

Para Lefebvre (2008), o fenômeno urbano surpreende dada sua enormi-
dade e caracteriza-se por sua situação crítica, pois é no espaço urbano que 
diversas relações espaciais caóticas de natureza social ocorrem e são cons-
tituídas, tendo como cerne a própria sociedade de classes e os processos 
concernentes a esta, que envolvem, sobremaneira, os conflitos. Partindo-se 
desse pressuposto, cabe frisar que o espaço urbano é um reflexo direto da 
sociedade e, por isso, revela e ratifica em sua configuração os conflitos e con-
tradições inerentes à lógica capitalista hegemônica e sua recente ideologia 
condutora neoliberal, a partir do final do século XX. Deste modo, apresenta 
como característica intrínseca a desigualdade entre os diferentes indivíduos 
que compõem a dinâmica das cidades.

Diante desse contexto, os espaços urbanos são palco, cenário, objeto e, 
sobretudo, condição e produto da luta de classes, levando-se em considera-
ção os interesses antagônicos existentes entre os indivíduos, na qual de um 
lado estão aqueles que buscam privilégios direcionando a produção e a re-
produção com vistas à acumulação que lhes confere poder; e do lado oposto, 
os expropriados que demandam direitos de acesso, uso, enfim, à vida social. 
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Em suma, “eis o que é o espaço urbano: fragmentado, articulado, reflexo e 
condicionante social, um conjunto de símbolos e campo de luta” (CORRÊA, 
2000, p. 9), no qual diversas complexidades o envolvem, dentre as quais o 
seu modo de produção e reprodução, uma vez que são produtos sociais deter-
minados historicamente e elaborados por agentes em conflito.

Os produtores do espaço urbano são agentes sociais com ou sem capital, 
formais ou informais que possuem interesse na terra urbana, nas quais gran-
des tensões entre os mesmos são estabelecidas com maior ou menor intensi-
dade (CORRÊA, 2011). Sob essa perspectiva, Corrêa (2000) destaca entre os 
principais agentes produtores do espaço urbano capitalista: os proprietários 
dos meios de produção, os proprietários fundiários, os promotores imobiliá-
rios, o Estado e os grupos sociais excluídos. 

Estes atuam ora de modo convergente, ora divergentemente. Entretanto, 
a lógica predominante, sobretudo aos dotados de maior poder econômico, é 
sempre a de reforçar a acumulação do capital através da reprodução, a fim de 
perpetuar privilégios e a lógica dominante. A acumulação do capital, segun-
do Marx (2013), está no centro das coisas para o crescimento do capitalismo. 
Para reforçá-la, o sistema do capital cria forças incessantes, dinâmicas, ex-
pansíveis e constantes que refletem na modificação do mundo, revolucionan-
do permanentemente o espaço geográfico (HARVEY, 2006).

Logo, a ação desses agentes é baseada nas necessidades mutáveis do siste-
ma para garantir a reprodução das relações de produção, bem como baseada 
nos conflitos de classe que emergem da divergência de interesses (CORRÊA, 
2000). Através da ação de alguns dos agentes supracitados, o processo de 
acumulação é mantido, sobretudo, através da expropriação, domínio e con-
trole do uso da terra urbana (LEFEBVRE, 1976). 

Ademais, o espaço urbano é constantemente modificado com vistas a 
atender aos interesses do capital, levando-se em consideração que “a bur-
guesia só pode existir com a condição de revolucionar incessantemente os 
instrumentos de produção, por conseguinte, as relações de produção e, com 
isso, todas as relações sociais” (MARX; ENGELS, 1999, p. 12). Fator que re-
flete diretamente na (re) produção espacial, principalmente, quando no sé-
culo XX, o próprio espaço assume a condição de indústria nova e ganha cen-
tralidade na luta do capitalismo contra a tendência à baixa do lucro médio 
(LEFEBVRE, 1976).

Aqui, dar-se-á ênfase a três agentes modeladores e produtores do espaço 
urbano capitalista: os promotores imobiliários, o Estado e os grupos sociais ex-
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cluídos. Tais agentes foram selecionados devido as suas influências no proces-
so de produção dos parques públicos, objeto de estudo da presente pesquisa. 

No que concerne aos promotores imobiliários, observa-se que estes agen-
tes têm por interesse principal produzir o espaço urbano para torná-lo pro-
priedade privada da classe que dispõe de recursos para o consumo – a de-
manda solvável. As ações destes agentes se concretizam correlatas ao preço 
elevado da terra e aos bairros de status associados a fácil acessibilidade e 
eficiência dos equipamentos de suporte aos cidadãos, amenidades e sanea-
mento básico – propiciado, em suma, pelo Estado (CORRÊA, 2000). A partir 
desse conjunto de fatores, a porção do espaço urbano agrega demasiado va-
lor de troca, tornando-se localidades-alvo para a ação de produção dos pro-
motores imobiliários.

Já o Estado apresenta participação na produção do espaço urbano em 
decorrência da concessão de terrenos e implantação de infraestrutura rela-
cionada aos serviços públicos fornecidos à sociedade civil como calçamen-
to, sistema viário, saneamento básico, parques, praças, coleta de lixo, etc. 
Entretanto, a partir das estratégias adotadas pelo Estado no que tange ao 
planejamento urbano das cidades, observa-se que esse agente atende a uma 
lógica em seus investimentos para produção do espaço urbano que privilegia 
determinada classe – a dominante detentora do capital – em meio aos con-
flitos de interesses dos diferentes indivíduos (CORRÊA, 2000). Desta forma, 

O Estado que se origina da necessidade de manter os antagonismos de 
classe sob controle, mas que também se origina no meio da luta entre as 
classes, é, normalmente, o Estado da classe economicamente dirigente, 
que, por seus recursos, torna-se também a classe politicamente dirigen-
te [...] (ENGELS, 1975, p. 157).

Por conseguinte, as ações do Estado que são entendidas (inclusive) le-
galmente como de todos e para todos com vistas ao bem-estar coletivo, em 
verdade, são meros discursos tecnocráticos, uma vez que a classe dirigente 
na figura do Estado exerce seu poder em prol dos seus próprios interesses 
afirmando, por ora, a produção de benevolências para o alcance do “desen-
volvimento” (HARVEY, 2006). 

As pactuações entre o Estado e os demais agentes urbanos têm papel deci-
sivo, uma vez que fundamentados no jogo criado para dar impulso ao ciclo do 
capital imobiliário, promovem verdadeira espetacularização de localizações (já 
apropriadas pelo mercado) que se denominam, no âmbito do urbanismo, essen-
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ciais ao desenvolvimento “sustentável” da sociedade urbana. Fato este que colo-
ca em xeque a função “social” dos espaços considerados como públicos enquanto 
locus de sociabilidade ainda que anônimas e o próprio modelo de planejamento.

Como impacto dessas ações, o Estado reforça a reprodução da lógica capi-
talista viabilizando o processo de acumulação, ratificando a segregação atra-
vés de porções do espaço privilegiadas por políticas públicas, investimentos, 
etc. que são especuladas pelos promotores imobiliários e tornadas privadas 
com elevado valor de troca. Gottdiener (1997, p. 131) ao discutir essa ideia 
afirma que “a hegemonia da classe capitalista é renovada através da segre-
gação espacial e através dos efeitos da força normatizadora da intervenção 
estatal no espaço”. Assim, o principal resultado desse processo pode ser vis-
lumbrado nos espaços que se tornam restritos e o acesso aos equipamentos 
públicos exclusivos à demanda solvável que pode arcar com os custos de mo-
radia (valor de troca dos imóveis, impostos e taxas prediais, entre outros).

Por sua vez, os grupos sociais excluídos produzem o espaço urbano capi-
talista através dos contra-usos (LEITE, 2007) que constituem resíduos – nos 
termos de Lefebvre (2008) – que dão novos sentidos, significados e símbolos 
a partir da apropriação aos equipamentos públicos que não estão previstos 
pelas ações dos agentes de produção supracitados e/ou indo de encontro aos 
usos impostos. Isso se dá, pois, dentro do espaço urbano capitalista,

o uso não se dará sem conflitos, na medida em que são contraditórios os 
interesses do capital e da sociedade como um todo; enquanto o primei-
ro tem por objetivo sua reprodução através do processo de valorização, 
a sociedade anseia por condições melhores de reprodução da vida em 
sua dimensão plena (CARLOS, 2008, p. 51).

A partir disso, inúmeros conflitos e disputas se estabelecem no espaço urba-
no, fortalecendo as relações de poder e incentivando, por exemplo, a prática de 
políticas higienistas advindas do Estado burguês, muito embora os novos sig-
nificados atribuídos ou contra-sentidos que são distintos dos planejados pelas 
políticas urbanas, de fato, contribuem para a diversidade dos sentidos existen-
tes no presente dos lugares (LEITE, 2007). Desta forma, corroboramos com os 
escritos de Lojkine (1997, p. 217) quando este afirma que “se a política urbana 
capitalista não é uma planificação – no sentido de um domínio real da urbani-
zação – nem por isso deixa de responder a uma lógica: à da segregação social”. 

Diante do exposto até o momento, percebe-se que as ações dos agentes 
produtores do espaço urbano – embora rebatidos através dos contra-usos 
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e do uso residual – reforçam, em diversos momentos, a segregação residen-
cial e sócio-espacial que se caracteriza pela concentração de um determinado 
grupo de indivíduos que apresentam algum tipo de uniformidade – seja pelo 
status socioeconômico, etnia, etc. – em algum território com vistas à manu-
tenção de poderes e privilégios seculares (CORRÊA, 2000). 

Por conseguinte, pode-se auferir que o espaço urbano em meio aos pro-
cessos de (re) produção é extremamente conflituoso e foge a qualquer pers-
pectiva de harmonia, equilíbrio e igualdade, uma vez que pode se caracte-
rizar como lugar da expressão dos conflitos (LEFEBVRE, 2008). Ademais, 
a própria produção espacial carrega em seu processo a luta antagônica de 
classes que envolvem os interesses do capital versus o da sociedade. Como 
resultado, as relações sociais entre os homens do espaço urbano se materia-
lizam na propriedade privada que fornece distinção, conferindo-lhes poder, 
o direito sobre a cidade e a terra (CARLOS, 2008).

Neste sentido, a (des) organização espacial da cidade apresenta como im-
portante função a reprodução das relações sociais de produção, sempre se 
adaptando estrategicamente para viabilizar o processo, especialmente atra-
vés da segregação, pois é através das áreas sociais segregadas que a reprodu-
ção pode ocorrer (LEFEBVRE, 1976). 

OS PROCESSOS DE PRODUÇÃO DOS PARQUES PÚBLICOS

Conforme destacado anteriormente, a produção e o consumo do es-
paço se expressa pela materialização territorial e as relações sociais ine-
rentes ao processo em que “os novos valores culturais, políticos e ideo-
lógicos passam a engendrar as características de produção e do consumo 
do espaço hoje” (SANTOS, 2012, p. 283), estando os espaços públicos 
de lazer e turismo em meio ao urbano e suas contradições, envoltos aos 
processos supracitados ligados ao reforço da propriedade privada e da 
expansão do neoliberalismo. Assim, as formas com as quais o capitalis-
mo e os capitalistas atuam no espaço urbano geram distorções econômi-
cas e espaciais.

A ordem neoliberal oriunda da atual fase do capitalismo tem impactado a 
sociedade contemporânea de diversos modos e em múltiplos âmbitos, prin-
cipalmente nos núcleos urbanos, locais em que se concentram os interesses 
do capital sob a égide da lei do livre-mercado, refletindo diretamente na con-
figuração do espaço geográfico.
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Nesse contexto, os espaços de lazer são apontados por Carlos (1999) como 
simulações de um espaço novo, ou seja, simulacros que são consumidos no 
momento do lazer e turismo, mas que, na verdade, são reduzidos e decorren-
tes da necessidade de se manter o padrão de acumulação. São mercadorias 
de uso temporário, levando-se em consideração que são apropriadas no mo-
mento do não-trabalho dos indivíduos. O turismo e o lazer apresentam-se 
como extensão, tendência e estratégia de reprodução, estendendo-se cada 
vez mais ao espaço global. 

Enquanto espaço de lazer imerso nas contradições do espaço urbano e 
das cidades, os parques públicos são equipamentos apropriados pela lógica 
do capital como elemento de valorização da terra urbana para obtenção de 
renda extra através da exacerbação do valor de troca incorporado ao valor 
de uso. Como principais impactos das implantações dos espaços de lazer e 
turismo, a exemplo dos parques públicos, percebe-se a limitação do acesso 
aos lugares e os novos usos configurados a esses espaços, tendo como resul-
tado final a mudança nas relações entre os cidadãos e a cidade, uma vez que a 
produção destes apresenta objetivos classistas e privatistas frente ao coletivo 
e ao pleno exercício da cidadania. Carlos (1994, p. 24) aponta que, 

[...] se de um lado o espaço é condição tanto da reprodução do capital 
quanto da vida humana, de outro ele é produto e nesse sentido trabalho 
materializado. Ao produzir suas condições de vida, a partir das relações 
capital-trabalho, a sociedade como um todo, produz o espaço e com ele 
um modo de vida, de pensar, de sentir.

Neste sentido, os parques públicos são ferramentas de produção e repro-
dução espacial do capital, camuflados de espaços verdes que propiciam o 
encontro com a dita “natureza”, com o descanso, etc. através do consumo, 
mesmo que, conforme destacado anteriormente, sejam espaços verdes de de-
ploráveis representações urbanísticas, constituindo um substituto medíocre 
da natureza, ou seja, simulacros degradados do espaço livre (LEFEBVRE, 
2008). Em realidade, vende-se satisfação a alguns, geram-se desigualdades 
a outros, uma vez que a satisfação não é para todos, mas sim para poucos.

Sob as lentes da lógica capitalista, sobretudo frisando a acumulação do 
capital, os parques públicos tornaram-se justificativa e estratégia para a ven-
da de produtos imobiliários com valores aumentados nas proximidades des-
ses espaços verdes de encontro à natureza, constituindo os bairros de status 
(GOMES, 2013). Desta forma, podemos afirmar que, muitos gestores públi-
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cos e privados não compreendem a importância dos espaços públicos para 
a sociedade, uma vez que são espaços garantidos aos cidadãos através da 
Constituição Federal Brasileira, porém são altamente especulados pelo Esta-
do (ao dotar de infraestrutura) e capital privado, sobretudo, os promotores 
imobiliários (ao construírem grandes edifícios de moradia com elevado valor 
de troca). Devido a esse movimento de expropriação imobiliária, esses espa-
ços acabam por ter seus usos apropriados por aqueles que residem nas pro-
ximidades, ou seja, por classes dotadas de maior poder de compra (e troca), 
que acabam por possuírem maior acessibilidade.

A partir desta lógica, torna-se clarividente a tônica de direcionamento dos 
investimentos públicos, ou seja, é fatídico que existe uma arbitrariedade ex-
cludente na produção e organização espacial das cidades para o lazer. Como 
consequência, a segregação sócio-espacial é gerada juntamente com a ausên-
cia do direito ao lazer estruturado e de qualidade para os moradores de regi-
ões menos favorecidas. No entanto, a contradição emerge no ponto em que 
estes moradores contribuem em impostos igualmente e não possuem direito 
à cidade que “pagam” para morar. 

Diante disso, pode-se observar que os parques se constituem como espa-
ços construídos para atender a fins específicos que, nesse sentido, reduz o 
direito de cidadãos ao acesso e ao uso da cidade – inexistente conforme de-
monstra a perspectiva lefebvriana ao apresentar o direito à cidade enquan-
to utopia no horizonte do possível/impossível (LEFEBVRE, 2008). De fato, 
averígua-se que os parques públicos são elementos que influenciam na pro-
dução do espaço, e por esses processos são influenciados, traduzindo-se os 
impactos na forma e momento de consumo e nas dinamicidades intrínsecas 
a estes e às relações que estabelecem com as cidades enquanto totalidade.

A PRODUÇÃO E O CONSUMO DOS PARQUES PÚBLICOS: O CASO 
DA CIDADE DE ARACAJU/SE

Conforme já explicitado anteriormente, nesta pesquisa foram analisados 
três parques públicos que emergiram a partir de intervenções urbanas, a sa-
ber: o Parque da Cidade localizado na zona norte; o Parque da Sementeira e 
o Parque dos Cajueiros, ambos localizados na zona sul da cidade de Aracaju. 
Embora circunscritos na mesma cidade, os parques apresentam característi-
cas distintas, dado aos processos de produção dissemelhantes em decorrên-
cia dos investimentos altamente desiguais oriundos do setor público, forte-
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mente influenciado pelos agentes do capital privado, detentores de grandes 
interesses sobre a terra urbana com vistas à reprodução.

Tornou-se evidente, a partir da observação in loco, que os parques públi-
cos localizados na zona sul da cidade – região em que há maior concentração 
de serviços e residências privadas de alto padrão – são os que mais recebem 
investimentos e, portanto, são dotados de melhor infraestrutura para os vi-
sitantes no que concerne às funções destinadas a esses equipamentos, como 
prática de atividades físicas, piqueniques etc. Já o Parque da Cidade está lo-
calizado em uma área da cidade de grande carência de serviços públicos de 
qualidade, onde reside uma parcela da população com menor poder aquisi-
tivo. O parque enfrenta inúmeros problemas em termos de infraestrutura, o 
que ocasionou discussões acerca da possibilidade de fechamento para visi-
tação em decorrência da insuficiente destinação de recursos públicos para a 
sua devida manutenção. 

Nota-se que os parques públicos implantados na cidade foram altamente 
influenciados pelo espaço produzido no seu entorno, bem como foram res-
ponsáveis por delinear, sob o discurso do planejamento neoliberal, morfolo-
gias cada vez mais conectadas com os processos de valorização imobiliária 
dentro do rol das metamorfoses urbanas a partir dos interesses privados. 
Este é o caso, sobretudo, do Parque da Sementeira que possui no seu entorno 
bairros elitizados consolidados e com forte presença de edifícios residenciais 
de alto padrão (Figura 1). 
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Figura 1. Aracaju - Retrato da especulação imobiliária ao redor do Parque da Sementeira 

Fonte: Das autoras, 2015.

O caso do Parque dos Cajueiros, também localizado na zona sul da cidade, 
se assemelha ao Parque da Sementeira, com a diferença de que a especulação 
imobiliária tem se voltado para este equipamento e espaço mais recentemente, 
ocupando os variados terrenos esvaziados no entorno. Os empreendimentos 
imobiliários são mais novos e muitos ainda estavam em construção no mo-
mento da realização da pesquisa de campo, conforme demonstra a Figura 2.

Figura 2. Aracaju - Retrato da especulação imobiliária ao redor do Parque dos Cajueiros

Fonte: Das autoras, 2017.

Já o Parque da Cidade, apesar de se configurar como um atrativo turís-
tico da cidade de Aracaju e de estar inserido em alguns roteiros turísticos 
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locais, a exemplo do city tour, ainda carece de estratégias e ações que visem 
à melhoria do espaço não somente para os turistas, mas, sobretudo, para 
o lazer dos residentes. Todavia, há de se destacar que o bairro Industrial, 
onde está inserido o Parque da Cidade, ainda não é visado estrategicamen-
te pelos maiores impulsionadores de investimentos públicos no que tange à 
produção do espaço urbano: os promotores imobiliários, fazendo com que 
os mesmos permaneçam desmemoriados e postergados pela gestão pública 
em detrimento dos demais bairros e parques acobertados e dominados pelo 
mercado imobiliário local (Parque da Sementeira e Parque dos Cajueiros). 

Sendo assim, o entorno do Parque da Cidade ainda é composto, majorita-
riamente, por residências horizontais, com pouca presença de condomínios 
de formato verticalizado, tal qual existe no entorno dos dois outros parques 
mencionados nesta pesquisa (Figura 3).

Figura 3. Aracaju – Teleférico e vista do entorno do Parque da Cidade

Fonte: Das autoras, 2016.

Nesse sentido, a produção espacial dos parques públicos advinda da má-
quina estatal ocorre de modo discrepante e desigual, considerando que a 
ideologia hegemônica perpetua os interesses de determinados agentes em 
detrimento das reais atribuições e funções do Estado, que deveria visar os 
desfavorecidos, desprivilegiados, os vulneráveis e marginalizados pela lógica 
perversa do capital.
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Diante desse cenário, faz-se necessário uma crítica ao planejamento tec-
nocrático realizado pelo Estado e suas formas de reducionismo dos espaços 
públicos a meros objetos do mercado, como no caso axiomático do Parque da 
Sementeira, em que o equipamento é entendido como mercadoria e, portan-
to, produzido para tal com o objetivo de servir, maiormente, à especulação 
imobiliária e, consequentemente, à lógica do capital.  

No que concerne aos promotores imobiliários, estes possuem suas estra-
tégias de especulação com vistas à expansão, reprodução e acumulação do 
capital a partir da exploração de porções do espaço urbano que são conver-
tidas em mercadoria com exacerbado valor de troca haja vista serem áreas 
privilegiadas por oferta de infraestrutura e serviços públicos e privados. 
A produção do espaço realizada por esses agentes é entrelaçada com o su-
porte do Estado, que prevê ações prioritariamente e de modo direcionado 
conforme os anseios e movimentos do capital privado, sobretudo, no caso 
da cidade de Aracaju, com base nos apelos das construtoras de grandes 
edifícios para servir de condomínios residenciais, mercado efervescente na 
localidade. 

Deste modo, diante das apropriações realizadas do Parque da Sementeira 
e, em menor grau do Parque dos Cajueiros, pelas grandes construtoras com 
vistas a valorizar os imóveis ofertados no entorno, os promotores imobili-
ários exercem demasiada pressão para que o Estado invista nestes equipa-
mentos, tanto no que tange à manutenção constante, quanto aos processos 
de revitalizações. Por conseguinte, os parques públicos valorizados e vislum-
brados por tais agentes passam a ser entendidos como extensão e área de 
lazer semi-privativa dos condomínios localizados ao redor dos mesmos, no 
qual diversas complexidades os envolvem considerando as dinâmicas de uso, 
não uso e contra-uso; e os conflitos surgidos a partir dos territórios estabe-
lecidos e delineados no interior desses espaços públicos de lazer a partir da 
construção das residências nas adjacências, conforme destacam os estudos 
de Rodrigues e Santos (2016; 2017a; 2017b).  

Segundo as autoras, esse fator é desencadeado pelas construtoras que, 
ao ofertar apartamentos nas proximidades do Parque da Sementeira e do 
Parque dos Cajueiros, apropriam-se destes espaços de modo promocional 
para elevar o valor de troca dos imóveis, interiorizando ao comprador que 
o equipamento é elemento constituinte da propriedade adquirida e fazendo 
com que este estabeleça domínios territoriais – principalmente ideológicos 
– sobre e nos parques públicos.
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Em contraponto aos promotores imobiliários, bem como ao Estado, estão 
os grupos sociais excluídos, entendidos aqui como os indivíduos advindos de 
localidades longínquas da cidade de Aracaju com destino aos parques públi-
cos da zona sul (Parque da Sementeira e Parque dos Cajueiros). Os grupos 
sociais excluídos são compostos majoritariamente por jovens de baixa ren-
da que utilizam o parque de múltiplas formas, atribuindo-lhe diversos (con-
tra-sentidos). Estes têm seu deslocamento motivado para outros espaços da 
cidade em decorrência dos seus locais de origem e de moradia serem pouco 
privilegiados com políticas públicas urbanas que incentivem o lazer a partir 
da instalação de equipamentos, bem como arcando com a manutenção des-
tes já existentes, resultando em estrutura precária e decadente.

Ademais, correspondem a determinados grupos sociais que ao estabelece-
rem usos distintos daqueles previstos e declarados pela classe dominante – 
ou seja, a demanda solvável residente das adjacências do parque – tornam-se 
elementos indesejáveis do espaço, sendo veementes reprimidos por meio de 
força maior e/ou pelos gestos velados dos residentes que veem, no Parque da 
Sementeira, mais um território de lazer (semi-privativo) enquanto extensão 
dos luxuosos condomínios. Todavia, há de se considerar que os grupos so-
ciais excluídos são, igualmente, importantes agentes produtores e consumi-
dores do espaço urbano, uma vez que agregam perspectivas diversas para os 
espaços dos parques, embora recorrentemente marginalizados pela lógica do 
capital e seus respectivos agentes. 

Deste modo, os grupos sociais excluídos produzem e consomem o espaço 
urbano capitalista através dos contra-usos. Isto decorre do fato de que apesar 
dos espaços públicos serem entendidos constitucionalmente como de/para 
todos os cidadãos, valores sociais dominantes se impõem sobre a forma de 
uso do espaço urbano, pois uma vez que os mesmos são apropriados, domi-
nados e territorializados; comportamentos, gestos, modelos de construção 
excluem/incluem; determinando e direcionando os fluxos. A partir disso, 
inúmeros conflitos e disputas se estabelecem no espaço urbano, transpare-
cendo e perpetuando as relações de poder. 

Assim sendo, verificou-se que os parques públicos inseridos em áreas pri-
vilegiadas pelo capital privado recebem constantemente assistência do Esta-
do no que concerne a investimentos para manutenção, diferentemente dos 
espaços públicos das regiões menos valorizadas pelos agentes do jogo imobi-
liário, sendo fatídico que existe uma arbitrariedade excludente na produção 
e organização espacial das cidades para o lazer.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do cenário exposto, faz-se necessário, primordialmente, uma críti-
ca ao planejamento tecnocrático realizado pelo Estado e às forças de merca-
do que, juntos e concatenados, direcionam ações que contribuem para o re-
ducionismo dos espaços públicos a meros objetos do mercado, como no caso 
do Parque da Sementeira (mais intensamente) e do Parque dos Cajueiros, 
em que o equipamento é entendido como mercadoria, servindo, maiormen-
te, à especulação imobiliária e, consequentemente, à lógica do capital. Neste 
sentido, os parques públicos, de forma generalizada, têm sido convertidos 
em peças fundamentais no processo de mercantilização das cidades regidos 
por uma ordem obscura e perversa, muitas vezes ignorada e travestida como 
fábula pelos discursos hegemônicos.

Enquanto contribuições a partir dos resultados obtidos, verificou-se que 
os parques públicos inseridos em áreas privilegiadas pelo capital privado 
recebem constantemente assistência do Estado no que concerne a investi-
mentos para manutenção, diferentemente dos espaços públicos das regiões 
menos valorizadas pelos agentes do jogo imobiliário, como demonstrado 
pelo caso do Parque da Cidade, sendo fatídico que existe uma arbitrariedade 
excludente na produção e organização espacial das cidades para o lazer. 

Em análise comparativa observa-se que as dinâmicas de produção e apro-
priação dos espaços públicos são distintas, até mesmo em equipamentos 
que apresentem características similares e estão alocados na mesma cidade, 
como é o caso do Parque da Cidade, Parque da Sementeira e o Parque dos 
Cajueiros. Além disso, o fator localização influencia por completo as formas 
de produção dos espaços públicos de lazer e turismo na contemporaneidade, 
pois se pôde perceber através da pesquisa realizada que o Parque da Semen-
teira e o Parque dos Cajueiros – com grande proximidade –, são muito seme-
lhantes em suas dinâmicas de produção e consumo, com algumas nuances 
que os distinguem, levando-se em consideração que os processos ocorrem de 
forma desigual no espaço e no tempo. Todavia, estão em posição completa-
mente antagônica ao Parque da Cidade considerando que este está localizado 
em uma região ainda desfavorecida e desprivilegiada pelo capital privado e, 
por conseguinte, pelos investimentos públicos haja vista que ambos, sob a 
lógica capitalista neoliberal, são indissociáveis.

Como consequência desse cenário, evidenciou-se, a partir da aplicação 
dos questionários aos residentes nos três parques supracitados, que a luta 
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de classes está materializada e, ao mesmo tempo, apresenta-se de forma in-
tangível e velada na dimensão espacial urbana. Isto porque a classe de maior 
renda e detentora da propriedade privada localizada no entorno destes equi-
pamentos de lazer não se direciona para os (poucos) espaços de lazer das 
classes tidas como subalternas, como o Parque da Cidade, tendo em vista 
toda a construção social envolta desses indivíduos, e, sobretudo, da classe. 
Todavia, essa última classe desfavorecida busca nos espaços da classe do-
minante, como o Parque da Sementeira e o Parque dos Cajueiros, usufruir 
do seu momento de lazer, pois é privado pela máquina estatal (burguesa) de 
possuir equipamentos de qualidade para que possa usufruir nos seus mo-
mentos do não-trabalho.

Deste modo, constatou-se que os espaços públicos possuem dinâmi-
cas antagônicas e, por vezes, conflituosas, principalmente quando estão 
localizados em bairros completamente distintos em termos de renda dos 
seus moradores, nas quais as inúmeras contradições que podem existir no 
urbano ligado (in) diretamente à lógica do capital são evidenciadas atre-
ladas também ao lazer e ao turismo. Assim, nota-se que há a necessidade 
de se estabelecer ações que visem à melhoria desses espaços não somente 
visando a arrecadação de divisas por meio da atividade turística, mas, so-
bretudo, para os residentes, visando estratégias que possibilitem a apro-
priação por turistas e pelos cidadãos aracajuanos, tendo em vista a multi-
plicidade de sentidos que estes espaços representam para a sociedade em 
função da cultura, hábitos, costumes, que não podem ser negligenciados 
em detrimento de interesses econômicos sobrepostos à sociabilidade e 
coletividade.
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 INTRODUÇÃO

A relação entre transportes, turismo e território deveria pressupor o de-
senvolvimento de uma estratégia de ordenamento e planejamento capaz de 
assegurar o deslocamento das pessoas e o alcance da funcionalidade alme-
jada nos municípios ou regiões turísticas (ESCRICHE, 2010). Em termos de 
microescala de análise, tais deslocamentos ocorrem no âmbito intradestino, 
ampliando-se rumo à conexão entre lugares e pessoas de estados ou países 
diferentes, engendrando um sistema complexo estruturado em redes e nós. 
Page (2008, p. 42-43) afirma que “a abordagem sistêmica tem valor analíti-
co, pois ela permite que se entenda todo o processo da viagem turística, da 
perspectiva do fornecedor e do comprador, e identifica as organizações que 
influenciam e regulamentam o transporte turístico”. Mesmo assim, tais orga-
nizações nem sempre conseguem oferecer seus serviços de maneira harmô-
nica e/ou complementar, de modo a valorizar a intermodalidade e oferecer 
alternativas diferenciadas, seguras, confortáveis e funcionais a residentes e 
visitantes. 

Para Lohmann e Castro (2013), alguns dos principais desafios existen-
tes no sistema de transportes turísticos recaem sobre a mobilidade local nos 
destinos turísticos. Questões acerca da sazonalidade dos fluxos turísticos e 
insuficiência ou ausência de políticas públicas que integrem o setor de trans-
portes ao de turismo, especialmente no âmbito municipal e intermunicipal, 
criam dificuldades para o planejamento e a gestão de destinos turísticos.

Ao buscar maior familiarização com a realidade do turismo no litoral ser-
gipano, seja como visitante que se tornou moradora-pesquisadora, seja por 
meio da participação em instâncias de governança locais como representante 
da UFS nos conselhos municipais de turismo nos municípios costeiros de La-
ranjeiras e Estância, seja através da realização de visitas técnicas vinculadas 
à disciplina Sistema de Transportes ofertada no Departamento de Turismo e 
que tinham no litoral o seu locus de interesse, é que foi possível a esta pesqui-
sadora aprofundar alguns estudos sobre a temática que relaciona o setor de 
transportes ao de turismo, e selecionar discentes interessados na ampliação 
da produção de conhecimento nesta área. 

É fundamental ressaltar que os estudos voltados para os sistemas de 
transportes com ênfase no turismo em Sergipe são bastante escassos, e 
pesquisas nesta área são fundamentais para: a) ampliar a compreensão 
do papel do sistema de transportes no suporte ao planejamento e à 
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gestão de destinos turísticos em Sergipe; b) identificar as fragilidades e as 
demandas existentes e passíveis de futuras intervenções com vistas à melhor 
operacionalização e fortalecimento dos transportes intradestinos; e c) possi-
bilitar melhor integração territorial capaz de incrementar e melhor distribuir 
os fluxos de visitantes na região turística analisada.

Este artigo é, portanto, fruto de 2 anos de pesquisas realizadas com o 
apoio do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC/
PICVOL/COPES) da Universidade Federal de Sergipe (UFS), entre os anos 
2018-2020. Ao trazermos parte dos seus resultados, privilegiamos a reflexão 
em torno do turismo náutico e da qualidade e segurança dos serviços pres-
tados pelos condutores de embarcações dos passeios turísticos no litoral sul 
sergipano. 

De acordo com o Ministério do Turismo (2010), por anos o Brasil esteve 
à margem das rotas de navegação de turistas e esportistas náuticos devido à 
ligação entre a licença para permanência do barco em águas nacionais, e o 
visto do turista/proprietário da embarcação. Esta situação começou a mudar 
a partir de setembro de 2006, devido à publicação do Decreto Presidencial 
nº 5.887, que tratou da permanência do barco pois, “[...] além de ter sido 
dissociada do visto do proprietário, aumentou de três meses para dois anos” 
(MTUR, 2010, p.15). Como consequência, a cada ano vinha crescendo o nú-
mero de barcos estrangeiros a circularem por águas brasileiras atraídos pelas 
belezas naturais deste litoral, pela navegação tranquila e pela adequação da 
lei que antes inibia a vinda destes turistas para o Brasil.

O litoral sergipano é entrecortado por rios e reúne ilhas e paisagens sin-
gulares que podem ser apreciadas a partir da prática do turismo náutico. 
Ele prolonga-se por 163 km, encontrando seus limites ao norte, com o rio 
São Francisco e ao sul, com o complexo estuarino dos rios Piauí e Real, na 
divisa com o estado da Bahia. De acordo com Santos (2015), para atender a 
questões político-administrativas, o litoral sergipano foi setorizado entre li-
toral norte, litoral centro e litoral sul, como resultado das ações do Programa 
de Gerenciamento Costeiro (GERCO) envolvendo 23 municípios ao todo. Ao 
mesmo tempo, na perspectiva do programa de Regionalização do Turismo, 
13 destes municípios integram o Polo Costa dos Coqueirais. Embora as nos-
sas pesquisas tenham se concentrado basicamente no litoral sul, que englo-
ba 5 municípios pertencentes simultaneamente a ambos os recortes citados 
anteriormente, a saber: São Cristóvão, Itaporanga d’Ajuda, Estância, Santa 
Luzia do Itanhy e Indiaroba; iremos nos ater especificamente aos municípios 
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de Estância e Itaporanga d’Ajuda, situados respectivamente a 70 km e 35 
km da capital sergipana, devido à sua atuação mais ostensiva no âmbito do 
turismo náutico.

Algumas políticas públicas concebidas em favor da dotação de infraestru-
tura básica e turística e qualificação para o turismo, favoreceram os transpor-
tes turísticos direta ou indiretamente em Sergipe. Com aportes do Programa 
de Desenvolvimento do Turismo - PRODETUR NE Fase I, e do PRODETUR 
Nacional, que foram políticas territoriais iniciadas na década de 1990 com 
vistas ao fomento de uma atividade turística planejada, foram realizados in-
vestimentos no Aeroporto Santa Maria, além da recuperação de orlas e cons-
trução de atracadouros, como na Ilha Mem de Sá, em Itaporanga d’Ajuda 
(OLIVEIRA, 2013). Entretanto, alguns terminais de embarque/desembar-
que que demandavam reparos, não foram incluídos nestes programas, bem 
como não foram destinados recursos para a capacitação de agentes da cadeia 
produtiva do turismo como os condutores de embarcações, que realizam os 
passeios turísticos náuticos, a fim de ampliar a qualidade e o profissionalis-
mo com o qual estes serviços devem ser prestados.

O objetivo deste artigo é traçar um panorama do turismo náutico no lito-
ral sul sergipano, com ênfase na avaliação tanto da situação dos terminais de 
embarque e desembarque que dão suporte aos passeios turísticos, quanto da 
segurança e da qualidade dos serviços prestados pelos condutores de embar-
cações dos municípios elencados. 

METODOLOGIA

Os procedimentos teórico-metodológicos para o presente artigo com-
preenderam a pesquisa bibliográfica em artigos científicos, livros, teses e 
dissertações, tanto impressos quanto nas plataformas de pesquisa OASIS, 
Google Acadêmico, Scielo e Repositório Institucional UFS (RI/UFS), com 
base nos termos de busca “transportes aquaviários”, “transportes intrades-
tinos”, “transportes turísticos em Sergipe”, “intermodalidade no transporte 
turístico”, “qualidade do serviço turístico”, “transportes e desenvolvimento 
territorial”. Optamos por privilegiar o RI/UFS, a fim de mapear as produções 
científicas que discorrem sobre os transportes turísticos em Sergipe. Tam-
bém foi realizada pesquisa documental, sobretudo em documentos normati-
vos relativos à legislação específica para formação e navegação, promulgados 
pela Marinha do Brasil: Diretoria de Portos e Costas, Normam 03/DPC. 
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Também foram realizadas entrevistas semiestruturadas com atores locais 
vinculados ao setor de transportes turísticos, sendo cinco entrevistas com 
condutores de lanchas ou lancheiros, que operam na Praia do Saco e no Po-
voado Porto do Mato, ambos no município de Estância/SE; uma entrevista 
com o Secretário de Transportes de Itaporanga d’Ajuda; uma entrevista com 
a Diretora Adjunta de Turismo de Estância; e uma entrevista realizada com 
o representante da Capitania dos Portos em Sergipe. A transcrição das entre-
vistas ocorreu através da ferramenta express scribe, que é um processador de 
áudio e confere maior agilidade e praticidade à transcrição.

Adotamos o diário de campo como uma técnica de coleta de dados com-
plementar na medida em que acolhe e condensa reflexões acerca do visível 
pois “[...] ao descrever fatos, situações, gestos e acontecimentos sobre uma 
realidade conhecida e mediada pela teoria, já está realizando um processo 
interpretativo” (LOPES, 2002, p. 134). O diário de campo mostrou-se espe-
cialmente adequado para o registro das impressões decorrentes da metodo-
logia do cliente oculto, comumente referenciada como “turista oculto” e tam-
bém adotada nesta pesquisa. Ela consiste em inserir avaliadores à paisana, 
integrados ao grupo de turistas e teve por finalidade avaliar a qualidade do 
atendimento e do serviço prestado no setor de transportes turísticos de ma-
neira imparcial, tendo em vista que os pesquisadores não integram o quadro 
profissional das empresas ou não é prestador de serviço. O propósito, então, 
foi observar e avaliar a qualidade do serviço prestado no tocante às condições 
de infraestrutura turística, atendimento aos turistas, prestação do serviço de 
passeios turísticos e à organização dos condutores de embarcações.

Atrelada a esta técnica de pesquisa, foram feitos registros fotográficos 
como recurso que atestou a veracidade das informações coletadas e possibi-
litou registrar o estado dos terminais que compõem o sistema de transporte 
de turismo náutico dos dois municípios pesquisados.

ASPECTOS DEFINIDORES DO TURISMO NÁUTICO  

Antes da pandemia de Covid-19, o setor turístico vinha registrando au-
mento nas chegadas internacionais, atingindo em 2018, o segundo melhor 
resultado dos últimos 10 anos ao alcançar a marca de 1,4 bilhão de chegadas 
internacionais no mundo, um aumento de 6% em relação ao ano de 2017 
(OMT, 2019). Para Dias (2008, p. 14) “o turismo transformou-se numa das 
mais importantes faces da globalização, contribuindo para estreitar as dis-
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tâncias entre as diversas partes do globo e, ao mesmo tempo, para o aumento 
de uma consciência global”. Mas o turismo necessita de serviços integrados 
para acontecer, e segundo Beni (1998), os serviços turísticos podem ser clas-
sificados em: a) receptivos; b) alimentação; c) de transportes; d) públicos; e 
e) de recreação e entretenimento. 

Porém, complementamos esta listagem com o detalhamento trazido pelas 
Atividades Características do Turismo (ACTs), recomendadas pela Organi-
zação Mundial do Turismo (OMT) e reconhecidas pelo Instituto de Pesqui-
sas Econômicas Aplicadas (IPEA) que são: alojamento; agências de viagem; 
transporte terrestre; transporte aéreo; transporte aquaviário; aluguel de 
transportes; alimentação e cultura e lazer. As ACTs são uma consequência da 
correção de distorções em torno da superestimativa de consumo em alguns 
setores do turismo, a exemplo de alimentação e cultura e lazer, nos quais o 
consumo de turistas representava parcela pouco representativa em relação 
ao consumo dos moradores. 

A categorização das ACTs consegue dar maior visibilidade ao setor de 
transportes que costuma subsumir nas discussões em torno do planejamen-
to de destinos turísticos e, no caso específico do transporte aquaviário que 
é o foco deste artigo, consideram-se as seguintes subatividades para a sua 
melhor caracterização:  transporte marítimo de cabotagem (passageiro); 
transporte marítimo de longo curso (passageiro); transporte por navegação 
interior de passageiros em linhas regulares municipais, exceto travessia e em 
linhas regulares, intermunicipais, interestaduais e internacionais, exceto tra-
vessia; transporte por navegação de travessia, municipal e intermunicipal; e 
transporte aquaviário para passeios (IPEA, 2015). Esta última subatividade é 
a mais recorrente nos municípios analisados, mas não se articula na perspec-
tiva da intermodalidade e da distribuição dos fluxos turísticos, com outros 
meios de transporte ou até, com outras atividades características do turismo 
a contento.

De acordo com Palhares (2002, p. 27), quando ocorre “[…] da atividade 
meio interligar a origem de uma viagem turística a um determinado destino 
(e vice-versa), interligar vários destinos turísticos entre si (primário e secun-
dário) ou fazer com que os visitantes se desloquem dentro de um mesmo des-
tino primário ou secundário”, teremos aí a relação estabelecida entre turismo 
e transportes.
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Figura 1: Funcionalidade dos transportes turísticos

Fonte: Palhares (2002).

Por outro lado, os transportes turísticos devem ser considerados de ma-
neira mais estratégica no tocante ao planejamento e à gestão de destinos tu-
rísticos. Allis (2013, p. 664) afirma que,

Se as pessoas viajam de e para lugares, é preciso (é urgente!) entender 
o que se passa nestes espaços de destino – por exemplo, no que diz res-
peito às mobilidades. Por isso mesmo, os transportes não deveriam ser 
enquadrados apenas quando tratamos das rotas de trânsito, senão tam-
bém como tema central para o planejamento das destinações turísticas.

Avança-se no planejamento dos destinos turísticos quando se incorpora a 
associação dos transportes às rotas de trânsito, aos impactos gerados pelos Po-
los Geradores de Viagens (PGV’s) sobretudo quando devidamente mapeados 
a exemplo de hotéis, atrativos turísticos e terminais de transportes (CASTRO; 
FRAGA; LOHMANN, 2013). O desconhecimento de potenciais visitantes, o 
tipo de transporte por eles utilizados para ter acesso aos destinos e circularem 
pela localidade, a quantidade e a qualidade dos modos de transportes dispo-
níveis, a localização destes terminais, a existência ou não de intermodalida-
de, a legislação que incide sobre o setor, o uso compartilhado do sistema de 
transportes entre residentes e visitantes, são preocupações que devem balizar 
o planejamento destes destinos, segundo os autores supracitados.

O transporte turístico é diferente de outros serviços, pois se trata de um 
elemento e/ou recurso utilizado para formar a base de distribuição geográfi-
ca, obedecendo aos movimentos turísticos que podem ser turismo receptivo, 
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emissivo ou interno (TORRE, 2002). Entretanto, no âmbito do planejamen-
to turístico, o transporte turístico deveria condicionar e não obedecer aos 
movimentos turísticos. Conforme afirma Palhares (2002), nenhum meio de 
transporte exerce monopólio no turismo, a não ser que a infraestrutura seja 
limitada ou que os serviços oferecidos pelo setor público ou privado, sejam 
igualmente limitados. 

Para melhor compreensão do sistema de transportes e como ele se estru-
tura, é comum o seu estudo a partir da segmentação em quatro modais dis-
tintos: rodoviário, ferroviário, aéreo e aquaviário, que são complementares 
na medida em que o planejamento de destinos turísticos incorpora o plane-
jamento e a gestão do setor de transportes. 

Torre (2002) apresenta algumas classificações dos transportes em torno 
destes modais, mas nos manteremos no modal aquaviário. Segundo este au-
tor, os transportes aquáticos se subdividem em marítimo, fluvial ou lacustre, 
porém o Ministério do Turismo (2010) acrescenta ainda o turismo em re-
presas. O serviço de transporte marítimo se presta mediante serviço regular, 
cruzeiro, transoceânico, “ferry”, embarcações esportivas e de recreio, freta-
das. Já o serviço de transporte fluvial, se presta mediante serviço regular, 
serviço turístico, barcos recreativos, esportivos e fretados. O que não se pode 
perder de vista é que a atividade náutica quando atrelada ao turismo, ultra-
passa o ato de navegação, uma vez que o turismo náutico se configura por ter 
na embarcação a principal finalidade da movimentação turística (BRASIL, 
2010). 

Várias embarcações são listadas pelo Mtur (2010): lancha, veleiro, escu-
na, jangada, etc., porém o que as diferencia das embarcações de turismo é 
o fato de estas terem que estar inscritas na autoridade marítima e estarem 
aptas a transportar pessoas, explicitando que tem por finalidade a oferta de 
serviços turísticos. Para o turismo nos municípios pesquisados, as lanchas 
são as embarcações mais eficientes e comuns na medida em que favorecem 
o alcance de lugares mais afastados, como pequenas ilhas e percorrem cami-
nhos mais estreitos. 

[...] o transporte aquático continua como importante meio para levar 
e trazer produtos em grandes quantidades, bem como de passageiros 
para translado, principalmente em distâncias não tão grandes como 
aquelas supridas sobejamente por aviões a jato, bem como opção única 
para localidades não servidas por modais alternativos, a exemplo de 
localidades separadas por rios ou grandes lagos (BRASIL, 2007, p. 06).
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O abastecimento da Ilha Mem de Sá em Itaporanga d’Ajuda é realizado 
em canoas que transportam os itens necessários como produtos de limpeza, 
vestuário e gêneros alimentícios para os ilhéus. O veículo é, portanto, um 
dos elementos constitutivos do sistema de transportes que, segundo Palha-
res (2002), é composto ainda por outros três, conforme mostra o Quadro 1 
abaixo:

Quadro 1: Principais elementos constituintes do sistema de transportes

Via O meio pelo qual o transporte se desenvolve, pode ser natural ou artificial. A via irá de-
terminar o sistema de transporte que será utilizado.

Veículo Os diversos veículos de transportes são construídos para operarem em vias específicas, e 
podem influenciar a escolha do modal do viajante.

Força Motriz O seu desenvolvimento está fortemente relacionado com a tecnologia dos veículos e das vias, 
a expansão dos transportes e consequentemente o turismo está diretamente ligada a ela.

Terminal É o local no qual se tem acesso aos meios de transportes. Quanto mais interligado o ter-
minal, mais opção de escolha e intermodalidade o indivíduo terá.

Fonte: Palhares (2002), elaborado pelos autores (2020).

Os terminais podem ser analisados tomando como referência alguns cri-
térios: acesso, acessibilidade, serviços ofertados, infraestrutura existente, 
sinalização turística e de acesso, usos, estado de conservação do terminal e 
do entorno e atrativos turísticos existentes no entorno. Os recursos do PRO-
DETUR Nacional possibilitaram a concretização de muitas ações previstas 
no PDITS do Polo Costa dos Coqueirais, elaborado em 2013 (BRASIL, 2013). 
Uma das que merece destaque para este artigo foi a construção do Atraca-
douro da Ilha Mem de Sá, localizado no povoado Caibros em Itaporanga 
D’Ajuda e entregue em 2019.  Os terminais do município de Estância, de um 
modo geral, encontram-se em regular e ruim estado de conservação e podem 
comprometer a qualidade dos serviços de turismo náutico prestados na re-
gião. Entendemos que tanto os atracadouros, como a segurança com a qual 
se opera as embarcações, juntamente com a qualidade dos serviços prestados 
podem fortalecer ou comprometer a hospitalidade local e refletir na satisfa-
ção da experiência vivenciada pelo visitante.

QUALIDADE E SEGURANÇA NA CONDUÇÃO DAS EMBARCAÇÕES

Umas das maneiras de se definir a qualidade é pelo grau de profissiona-
lização e capacitação dos atores envolvidos na oferta do serviço. Envolve 
também as instalações físicas adequadas e procedimentos padronizados 
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que visem à oferta do serviço de forma eficiente e atendam às necessidades 
dos consumidores, objetivando minimizar a influência negativa de fatores 
externos. 

A qualificação dos profissionais pode ser decisiva na percepção da quali-
dade dos serviços prestados e na sua satisfação pelos turistas. Segundo EL-
-Sharkawy (2015, p. 81) o conceito de satisfação do turista é definido como 
“a qualidade da experiência dos visitantes e o resultado psicológico derivado 
da interação com diferentes facetas de serviços em um destino”, ou seja, a 
satisfação dos turistas dependerá de toda a cadeia da atividade turística do 
destino, que envolve inúmeros prestadores de serviços.

Os serviços turísticos dispõem de características específicas, pertinentes 
às dimensões e atributos que definem a atividade em seu sentido geral quais 
sejam: a intangibilidade, variabilidade, inseparabilidade e perecibilidade 
(KOTLER, 2005). Tais características tornam a prestação do serviço turís-
tico singular, sobretudo porque se trata de uma relação estabelecida entre o 
prestador de serviço e o(s) visitante(s), sempre mutável. A pluralidade do pú-
blico em termos de origem, condição socioeconômica e cultural, motivações 
e interesses pode interferir de maneira decisiva na percepção da qualidade 
do serviço oferecido. 

Para Luz, Carrieri e Pereira (2010), a falta de qualificação profissional é 
um dos grandes problemas do setor de turismo, pois são poucas as atividades 
que não precisam de criatividade e capacitação. Fernandes (1999) concorda 
com esta afirmação e acrescenta que a qualidade de um serviço prestado, 
enquanto elemento de uma organização na qual atua, contagia a leitura que 
o cliente faz da qualidade afetando toda a organização, negativamente ou 
positivamente. Neste sentido, a segurança com a qual o serviço é prestado é 
primordial. No tocante aos condutores de embarcações, a qualificação ofer-
tada pela Capitania dos Portos1 em Sergipe é bastante criteriosa, assim como 
são as fiscalizações. 

Para receber autorização para condução de embarcações pequenas como 
as lanchas na região pesquisada, é necessário concluir o curso de formação. 
Uma vez aprovado em curso de formação de aquaviários, é possível coman-

1 A Capitania dos Portos é o órgão responsável pela fiscalização de toda atividade relacionada aos trans-
portes aquaviários no país, incluindo as vistorias dos píeres e de embarcações, registros, e capacitação de 
todos os profissionais (aquaviários, marítimos e práticos) envolvidos na atividade. Em Sergipe são realiza-
dos cursos profissionalizantes ministrados na sede da capitania ou nos locais pretendidos de acordo com 
a solicitação das prefeituras ou dos profissionais do setor.
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dar embarcações de 10 AB2, exceto aquelas que transportem passageiros. 
Com esta etapa concluída, o aluno recebe o reconhecimento de Marinheiro 
Auxiliar de Convés nível I. Para comandar embarcações maiores que 10 AB 
até o limite de 20 AB com a finalidade de transportar passageiros com fins 
turísticos, é uma exigência que os Marinheiros Auxiliares de Convés realizem 
o curso ESEP - Curso Especial de Segurança de Embarcações de Passageiros, 
ministrado pela Capitania dos Portos.

Ao ser considerado Marinheiro Auxiliar de Convés nível I, o marinheiro 
adquire a Caderneta de Inscrição e Registro3 na qual deverá registrar um ano 
de embarques realizados, sendo de responsabilidade do armador, que é o 
dono da embarcação, fazer o registro. Esta caderneta deverá comprovar um 
ano de embarque e nela devem constar a identificação com foto profissional, 
dados pessoais e características físicas do marinheiro. Ela tem validade de 
cinco anos. Uma vez comprovados os embarques, então ele passa a ser efeti-
vamente Marinheiro Auxiliar de Convés e tem autorização para transportar 
passageiros, como nos passeios turísticos.

Para operar transportes tipo travessia com passageiros, o Marinheiro Au-
xiliar de Convés I é considerado parte da tripulação e após um ano de embar-
que ele pode comandá-la. É uma regulamentação que garante a segurança 
do profissional e, por consequência, a segurança dos passageiros, sejam resi-
dentes ou visitantes. 

No tocante às vistorias das embarcações, a Capitania dos Portos de Ser-
gipe é incumbida de vistoriar as embarcações inscritas e com comprimento 
maior que cinco metros, previstas na Normam 03 que é a norma que regula-
menta as embarcações de esporte e recreio. Para embarcações miúdas e sem 
propulsão, ou com limite abaixo de 50HP, a exemplo das canoas, as inscri-
ções estão dispensadas. As inscrições das embarcações só serão suspensas, o 
que as impedirá de navegar, por solicitação do proprietário, caso contrário, 
a embarcação permanecerá cadastrada no sistema da Capitania dos Portos.

No que tange às vistorias, os equipamentos de segurança como extinto-
res de incêndio, devem ser apresentados no momento da inspeção adminis-
trativa que atende às condições gerais da embarcação. Além disso, embora 
não haja a obrigatoriedade, é importante que a embarcação esteja com o seu 
nome escrito no costado, popularmente conhecido como a “bochecha” da 
embarcação, assim como o número de inscrição da embarcação deverá estar 

2  Unidade de medida de embarcações adotada pela Capitania dos Portos.
3  Documento único que comprova a profissão autorizada para trabalhadores que operam embarcações.
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gravado nos coletes, para que não ocorram concessões/empréstimos de cole-
tes de uma embarcação para outra.

Como parte das exigências no que tange aos critérios de segurança, o uso 
de colete salva-vidas é obrigatório para todos os passageiros que estiverem a 
bordo e é exigido que haja orientações sobre o uso correto do colete, repassa-
das pelo marinheiro. Como item essencial de segurança, exige-se para as em-
barcações que tenham luz de navegação para operar à noite e comuniquem à 
Capitania dos Portos qualquer tipo de atividade noturna. No que se refere às 
notificações sobre a ocorrência de incidentes na prestação de serviços turísti-
cos náuticos, os profissionais são obrigados a informar caso ocorram aciden-
tes de qualquer natureza, sob pena de sanções administrativas.

TERMINAIS, SEGURANÇA E QUALIDADE NOS SERVIÇOS: PANO-
RAMA DO TURISMO NÁUTICO NO LITORAL SUL DE SERGIPE

Diante do exposto, dos 5 atracadouros analisados, sendo 1 em Itaporan-
ga d’Ajuda e 4 em Estância, apenas os atracadouros do Porto dos Cavalos 
em Estância, e do povoado Caibros em Itaporanga, obedecem a algumas das 
normas previstas na ABNT - 9050 sobre as adaptações necessárias para pro-
mover a acessibilidade dos espaços públicos, a exemplo de escadas, calçadas, 
corrimão, rampas e estacionamentos. Os demais encontram-se em situação 
precária. O Atracadouro do Porto de N’Angola (Foto 1) é o terminal em pior 
situação e estava interditado durante a realização da pesquisa. Nele, existe 
a sede de uma associação que realiza passeios náuticos, a ASPROLANJA – 
Associação dos Proprietários de Lanchas e Jangadas, bastante prejudicada 
pela interdição e pela falta de projetos para a reestruturação do atracadou-
ro. Existe, entretanto, uma rampa ao lado do píer funcionando de maneira 
provisória e improvisada. O atracadouro do Porto de N’Angola encontra-se 
interditado devido ao rompimento da escadaria de embarque e desembarque 
de passageiros.
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Foto 1: Ruptura da escada de acesso ao atracadouro no Porto de N’Angola

Fonte: Daniella Pereira (2019)

O atracadouro do Porto dos Cavalos está em situação melhor que o an-
terior, mas necessitando de benfeitorias pontuais, especialmente devido ao 
acúmulo de conchas em sua estrutura, além do lodo, da corrosão e da ex-
posição de ferragens (Foto 2). Ele possui bom estacionamento, com postes 
de iluminação pública e um imóvel, antes ocupado por um estabelecimento 
comercial que atendia às necessidades dos visitantes e moradores que para 
lá se dirigem para pescar ou se divertir. Este imóvel encontra-se atualmente 
desocupado. 

Este atracadouro também dispõe de um espaço amplo que permite o aces-
so de veículos e o fluxo livre de passageiros, inclusive de pessoas com mobi-
lidade reduzida ou cadeirantes, pois há rampas e escadaria que favorecem o 
embarque.

Os condutores de embarcações também foram pesquisados com relação 
à sua formação e autorização para operarem embarcações para fins de pas-
seios. Segundo o enquadramento da Capitania dos Portos, para conduzir as 
lanchas é necessário apenas um tripulante que deve ser o Marinheiro Auxi-
liar de Convés, haja vista que a embarcação possui apenas um motor de popa 
e suporta a quantidade máxima de sete passageiros. 
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Foto 2: Desgaste da estrutura com a presença de ostras encrustadas na passarela do Porto dos Cavalos 
em Estância/SE

Fonte: Acervo do Plantur (2019)

A abordagem das embarcações durante a fiscalização realizada pela Ca-
pitania dos Portos acontece de forma aleatória, porém, o próprio tenente 
reconhece o inconveniente de fazê-la em plena operação de transporte de 
visitantes, haja vista que tais passeios, por vezes, já foram agendados e têm 
duração acordada previamente com os clientes. Nestes casos, as fiscalizações 
costumam ocorrer antes do passeio iniciar. 

A maior parte dos condutores de embarcações concentra-se na Praia do 
Saco. Porém, mesmo com a atuação de duas associações de lancheiros na 
localidade, há também profissionais que oferecem de forma avulsa os seus 
serviços de condutores de embarcações. Na Praia do Saco inexiste um espaço 
físico sinalizado que recepcione e direcione os visitantes para a compra dos 
passeios náuticos, como um quiosque, por exemplo. A abordagem ao longo 
da principal via de acesso se dá por condutores que oferecem os passeios, 
alguns de forma avulsa e outros, representando a sua associação. Em ambos 
os casos, eles direcionam os visitantes ao local onde as embarcações estão 
ancoradas. 

Decerto, a ausência de um espaço adequado e sinalizado para a comercia-
lização dos passeios náuticos, dificulta o acesso dos clientes a informações 
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mais precisas como os preços praticados, duração dos passeios e/ou traves-
sias, horários de saída e retorno, serviços e produtos integrados ao passeio, 
paradas e sua duração, bem como formas de pagamento.

Constatamos que não raro, a informalidade com a qual o serviço é pres-
tado resulta no acúmulo de funções em uma só pessoa que é, ela mesma, 
condutora da embarcação, responsável pelo atendimento do grupo esteja 
agendado ou não, e fornecedora de informações relacionadas ao passeio an-
tes e durante, fazendo as vezes de condutor de turismo local. Contribui para 
a sensação de desorganização, a dificuldade para se identificar os respon-
sáveis pela oferta dos passeios devido à inexistência de trajes padronizados 
para os condutores das embarcações, com o agravante do nome do condutor 
não estar visível no seu traje e de alguns sequer portarem crachá. Devemos 
ressaltar que em um raio de aproximadamente 150 metros existem duas as-
sociações de passeios náuticos e uma associação de bugueiros.

 Fica evidente que a ausência desta identificação é um reflexo da desarti-
culação entre os condutores que ofertam serviços de turismo náutico, e esta 
situação expõe a concorrência acirrada na disputa pela captação dos clientes. 
A falta de padronização, por fim, pode causar desconfiança no visitante em 
relação à qualidade e à segurança do serviço que será prestado.

Além do que foi mencionado, não existe nenhuma estrutura destinada a 
acomodar o visitante até o momento do embarque. Ele aguarda nas proximi-
dades das embarcações e os objetos pessoais são levados dentro da embarca-
ção. Além disso, não há banheiros destinados ao visitante, mas há uma par-
ceria com restaurantes locais que permitem o seu uso e também permitem 
que o grupo aguarde no estabelecimento pelo período necessário até o início 
do passeio, configurando-se numa espécie de relação que favoreça estes elos 
da cadeia do turismo.

Do mesmo modo, são inexistentes as estruturas específicas para ancora-
gem das embarcações no caso da Praia do Saco, sendo que elas ficam anco-
radas na faixa de areia da praia (Foto 3). Quanto às estruturas de embarque 
e desembarque, a exemplo de píeres e atracadouros que facilitariam o acesso 
do visitante à embarcação, também não foram identificados na Praia do Saco. 
O embarque depende exclusivamente do suporte e auxílio do condutor. Isso 
é um problema que tem efeitos negativos na prestação do serviço de turismo 
náutico, pois dificulta a realização dos passeios por pessoas com mobilidade 
reduzida e ainda coloca em risco a segurança do turista. 
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Foto 3: Embarcações ancoradas na faixa de areia da praia.

Fonte: Daniella Pereira (2020)

Ainda no que tange à prestação do serviço enquanto “turistas ocultos”, 
observamos que o condutor se apresentou formalmente para os passageiros, 
informou o nome, tempo de atuação no setor e o destino final do roteiro, nes-
te caso, a Praia de Mangue Seco (BA). Além disso, informou que possui curso 
de qualificação para conduzir a embarcação, o Curso Especial de Segurança 
de Embarcações de Passageiros (ESEP), e que busca capacitações e novos 
cursos para aperfeiçoar a prestação do serviço. 

O atendimento com este condutor aconteceu apenas no idioma nativo, 
porém, é necessário que se busquem cursos de idiomas para atender visitan-
tes estrangeiros ou a adoção de tecnologias para estabelecer, minimamente, 
a comunicação básica com pessoas de outras nacionalidades, já que um se-
gundo idioma não é falado pelos condutores, em sua maioria. É importante 
destacar que a comunicação acessível e coerente no processo de prestação do 
serviço é um dos fatores indispensáveis à sua qualidade, inclusive no deta-
lhamento de todas as informações sobre o passeio. 

É difícil ofertar ao visitante que chega de maneira espontânea, informa-
ções claras e precisas referentes ao horário de saída e retorno, tempo de 
duração do roteiro, quantidade de paradas, capacidade de passageiros por 
embarcação, produtos e serviços agregados e formas de pagamento, que cos-
tumam ser informações obtidas oralmente durante a negociação do passeio. 
Situação semelhante ocorre com o visitante que chega com o suporte de uma 
agência de viagens. Mesmo para quem negocia por telefone antes de chegar à 



  Daniella Pereira de Souza Silva; Valéria Ribeiro;  |  85
  Sérgio Fernando Lima Marques; Pedro Henrique Jesus Santos 

Praia do Saco, tais informações não estão sintetizadas em um folheto ou post 
que possa ser encaminhado via redes sociais e que contenha as informações 
mencionadas acima. Normalmente são obtidas a partir do questionamento 
dos interessados no passeio, e a sua insuficiência pode dificultar a contrata-
ção do serviço, haja vista que esse é um problema presente desde o atendi-
mento inicial à operacionalização do passeio. 

Em relação ao passeio em si, não há orientações sobre as formas corretas 
de embarque e desembarque. O visitante entra no mar com os seus pertences 
e é auxiliado pelo condutor da embarcação a subir e se acomodar, mesmo 
com a embarcação se movendo devido às ondas. Isto requer equilíbrio dos 
visitantes e, aqueles que optam por não entregar seus pertences ao condu-
tor quando lhe é solicitado para facilitar o embarque, encontram ainda esse 
agravante quanto ao equilíbrio.

Outra preocupação é a proximidade das embarcações com o local onde os 
banhistas se encontram. Isto influencia negativamente nas questões de se-
gurança dos banhistas, uma vez que o fluxo constante de embarcações pode 
ocasionar acidentes graves. É necessário mencionar que a Marinha do Brasil 
não permite a movimentação de propulsores em locais de banho, pois pode 
haver perigo de acidentes para os banhistas e avarias em outras embarcações 
(BRASIL, 2019). Diante disso, a ausência de placas de sinalização na faixa de 
areia da praia que orientem sobre a distância mínima entre embarcações e 
banhistas, maximizam os riscos de acidentes.

Um outro aspecto que merece ser observado, e tem reflexo direto na qua-
lidade dos serviços de turismo náutico, é a orientação sobre a forma correta 
de utilizar o colete de segurança. Sobre esse aspecto, não houve mediação do 
condutor no que se refere às medidas de segurança que devem ser seguidas 
por todos os passageiros da embarcação nos momentos de embarque e de-
sembarque, e nos pontos de parada. Tampouco foi informado aos visitantes 
que a embarcação obedece às determinações da Capitania dos Portos, que 
ela é sistematicamente fiscalizada por essa entidade que realiza vistorias fre-
quentes e que os condutores de embarcações renovam periodicamente a sua 
carteira de habilitação. São informações que forneceriam maior credibilida-
de ao passeio e passariam maior segurança aos visitantes.

Ademais, seria necessário informar a previsão do tempo para a realização 
do passeio, considerando que o condutor da embarcação deve ter conheci-
mento sobre as previsões meteorológicas e ficar atento a eventuais sinais de 
mau tempo como o aumento da intensidade do vento (BRASIL, 2019). Estas 
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são informações relevantes que podem não apenas passar maior confiança ao 
prestador do serviço, como pode gerar tanto o retorno do visitante quanto a 
recomendação do passeio e fidelização ao prestador de serviço. 

 Durante o passeio, o condutor teceu informes sucintos ao longo do deslo-
camento e das paradas, porém, foram identificadas deficiências no processo 
de planejamento, tendo em vista que não ocorreu previamente a apresen-
tação dos atrativos naturais e dos serviços integrados durante o passeio. As 
informações foram dadas na medida em que os visitantes instigavam o con-
dutor a detalhar aspectos adicionais do passeio. 

As informações sobre os passeios acontecem por meio de conversas in-
formais entre o turista e o condutor da embarcação durante a realização do 
passeio e nas paradas. É notório que o condutor desconhece ou desconsidera 
a importância de um relato mais detalhado, bem como omite informações e 
fatos que possam ser agregados à experiência do visitante e que poderiam 
ser explanados, por exemplo: a flora e a fauna locais, a existência de uma 
unidade de conservação, os cuidados e ações adotados para preservar o meio 
ambiente, as parcerias existentes, os resultados alcançados, as práticas e 
eventos esportivos possíveis, os eventos realizados, elogios, prêmios e reco-
nhecimento atribuídos ao lugar e/ou aos prestadores de serviços, as celebri-
dades que já fizeram o passeio, etc.

Percebeu-se que no ato do embarque, o acolhimento acontece de manei-
ra gentil e prestativa. No entanto, ao final do passeio o tratamento dado ao 
turista é visivelmente menos acolhedor e, no que tange ao pós-venda do pas-
seio, inexiste uma avaliação formal com os turistas, nem a possibilidade de 
envio de sugestões ou críticas que poderiam aprimorar a qualidade do servi-
ço prestado. 

Um detalhe relevante é que não há possibilidade de negociação do preço 
do roteiro, tendo em vista que existe uma taxa definida pelos condutores que 
oferecem os passeios mesmo que de forma independente. Contudo, existe 
a possibilidade de solicitar cortesias, ou seja, a flexibilização do roteiro por 
meio de paradas em algumas ilhas, a exemplo da Ilha da Sogra e Ilha do So-
gro. A forma de pagamento adotada pelo condutor em questão foi apenas em 
espécie o que é um fator que pode limitar bastante o volume de contratações 
de passeios, haja vista que na Praia do Saco sequer tem equipamento de sa-
que eletrônico que funcione 24 horas e sete dias por semana. Existe apenas 
um correspondente bancário no posto de combustível de acesso à Praia, mas 
que tem horários fixos de funcionamento e não abre aos domingos e feriados.



  Daniella Pereira de Souza Silva; Valéria Ribeiro;  |  87
  Sérgio Fernando Lima Marques; Pedro Henrique Jesus Santos 

Ressalta-se que o aspecto ambiental é um ponto chave para a manutenção 
do ciclo de vida dos destinos pesquisados, pois em alguns pontos o mar segue 
avançando, comprometendo algumas estruturas já deterioradas pela ação do 
tempo. De acordo com o relatado por um dos entrevistados em razão des-
te avanço do mar, a região da praia da Caueira, localizada no município de 
Itaporanga D’Ajuda, já não recebe o quantitativo de turistas que recebia há 
alguns anos. Ainda no município de Itaporanga, a Ilha Mem de Sá que tam-
bém recebeu investimentos recentes do PRODETUR como o já mencionado 
atracadouro, não dispõe de sinalização de acesso que direcione até o terminal 
de embarque, nem informação sobre dias e horários das travessias.

No município de Estância a representante da gestão pública local relatou 
que as condições dos atracadouros para embarque e desembarque não esta-
vam das melhores. A entrevistada destacou um ponto importante que era a 
proibição da operação de buggys na região da Praia do Saco e que enfraque-
ceu fortemente o fluxo de turistas no município, impactando diretamente o 
turismo náutico local naquele momento.

No que tange ao aspecto profissional dos prestadores de serviço náutico, 
todos possuíam habilitações válidas, porém quando questionados sobre cursos 
profissionalizantes, sobretudo, na área de turismo, todos informaram nunca 
terem participado de algum e se ressentiam dessa qualificação, pois entendiam 
que poderiam “tratar melhor” os visitantes. Além disso, ressaltamos ainda a 
falta do trabalho integrado entre lancheiros e agentes de viagens no sentido de 
favorecer a distribuição, a comercialização e a promoção do produto turismo 
náutico, uma vez que foi relatado não haver acordos entre os lancheiros e agên-
cias de viagens, situação que se vê agravada pela inexistência de estratégias 
promocionais mais difundidas como o uso das redes sociais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo da pesquisa foi possível entender algumas das dinâmicas que en-
volvem o turismo e a sua relação com os transportes aquaviários, para forta-
lecer o turismo náutico no âmbito local. As entrevistas aplicadas aos gestores 
e aos prestadores de serviços foram essenciais, pois possibilitaram uma visão 
holística acerca das condições pré-existentes em cada ambiente pesquisado. 
As convergências e divergências existentes em cada uma das falas aponta 
para uma necessidade real de integração entre os stakeholders, algo notavel-
mente inexistente nos locais pesquisados.
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No aspecto prestação de serviço, ressalta-se que apesar de haver uma pa-
dronização da navegação marítima, poucas são as entidades representativas 
da categoria dos condutores de turismo náutico, ao mesmo tempo em que 
são desarticuladas entre si e com outras entidades da cadeia do turismo. O 
trabalho em rede tem capacidade para propiciar maior desenvolvimento so-
cioeconômico local de maneira descentralizada, favorecendo microempresá-
rios do setor turístico e prestadores de serviços como condutores de embar-
cações, a obterem maior visibilidade.

Porém, constatamos que os condutores de embarcações destoam no to-
cante à padronização do atendimento, linguagem, descrição do passeio e, até 
mesmo, estratégias de promoção. Nesse sentido, a busca por parcerias com 
agências de viagens pode ser uma estratégia importante para atrair fluxos 
turísticos que buscam outros tipos de passeios, além daqueles tradicional-
mente comercializados.

A existência de duas associações de condutores de turismo náutico atuan-
do na Praia do Saco, evidencia conflitos internos que impedem que os condu-
tores se organizem em torno de apenas uma associação, algo que poderia tra-
zer mais benefícios para todos, diminuir a rivalidade entre eles, demonstrar 
maior profissionalismo do setor por meio da ampliação das articulações com 
a cadeia do turismo local, aumentar o poder de barganha nas negociações, 
ampliar as parcerias, especialmente no que se refere à qualificação, entre ou-
tros possíveis benefícios decorrentes de uma gestão unificada. 

A desarticulação promove, dessa forma, o enfraquecimento da catego-
ria que atua no setor de transportes turísticos no litoral sul sergipano e 
impede a captação de recursos por meio da associação para investir em 
melhorias das embarcações, nos terminais, nas capacitações e nas estraté-
gias promocionais, aspectos imprescindíveis para garantir a prestação do 
serviço de qualidade. Além disso, o enfraquecimento do vínculo associati-
vista promove o clima de disputas por passageiros. Nesse sentido, foram 
identificadas atitudes divergentes entre os condutores independentes e a 
associação que oferta passeios na Praia do Saco, especialmente no que diz 
respeito à fixação dos preços praticados e à flexibilização nas negociações 
de valores oferecidos pelos condutores independentes, acentuando ainda 
mais os conflitos.

Ponto positivo atrelado ao turismo náutico na região consiste na manu-
tenção da segurança marítima, muito em função das fiscalizações realizadas 
pela Capitania dos Portos. Essa padronização adotada nas operações marí-
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timas é fator crucial e deve ser mantida para que o prestador de serviço e, 
principalmente o passageiro, não tenham problemas durante o passeio.

Finalmente, a pesquisa destaca que ainda que existam esforços pontuais 
voltados para o fortalecimento do turismo náutico no litoral sul sergipano, 
muitos problemas puderam ser relatados e apontam para a necessidade do 
aprofundamento das pesquisas em torno de políticas públicas que promo-
vam a expansão dos transportes intradestinos, do planejamento territorial 
integrado baseado na intermodalidade, da gestão interna de conflitos, da 
postura associativista adequada, da ampliação das parcerias com demais 
agentes da cadeia do turismo, da qualificação profissional em turismo e do 
monitoramento da qualidade dos serviços prestados.
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INTRODUÇÃO 

O turismo é uma atividade complexa e em constante mudança, havendo 
a necessidade de se reinventar e se renovar, para se adequar às modificações 
do mercado e às características comportamentais de turistas e visitantes. 
Considerando tais mudanças e a crise sanitária do coronavírus, que atingiu o 
mundo como um todo, os destinos e os ofertantes dos serviços turísticos pre-
cisaram se adequar aos efeitos de prevenção, isolamento e distanciamento 
social, englobando os níveis econômico, político e social. 

Estes fatores provocaram efeitos no setor turístico, forçando-o a investir 
em ações, que considerassem as mudanças comportamentais dos indivíduos 
e do mercado, e que gerassem diferenciação para lhe permitir continuar sen-
do competitivo e dinâmico. O uso da tecnologia da informação exerceu uma 
grande influência na competitividade entre destinos (DE SOUZA; MENDES-
-FILHO; BUHALIS, 2020) passando a ser uma relevante alternativa em meio 
à crise provocada pela Covid - 19. 

Os avanços tecnológicos e as plataformas virtuais propiciam aos turistas 
facilidades no acesso às informações, possibilitando-lhes uma pré-visualiza-
ção das possibilidades que os destinos podem oferecer, permitindo assim oti-
mizar seu planejamento de viagem. As novas tecnologias existentes possibi-
litaram tours virtuais, gerando uma gama de informações, que permitem ao 
turista consolidar o processo de escolha sobre para onde ir ou o que visitar. 

Neste sentido, as viagens turísticas buscam proporcionar uma experiên-
cia, sendo este um aspecto intangível que antes de realizá-la passará por um 
processo de planejamento. Dessa forma, o marketing de experiência é um 
fator atuante essencial que proporciona o acesso a variados serviços que in-
fluenciam o processo de escolha ou a tomada de decisão de consumo (SCH-
MITT, 2001). Este é capaz de atuar diretamente no desejo de realizar a via-
gem dos indivíduos contribuindo para que esta seja realizada e consolidada, 
mesmo que por meio dos tours virtuais que trazem essa experiência única e 
inovadora para o ambiente turístico. 

Diante do exposto, o objetivo deste estudo é analisar como os tours virtu-
ais se relacionam com o marketing de experiência sob a perspectiva do com-
portamento de consumo de quem já realizou ou não um tour virtual. 
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METODOLOGIA 

O presente estudo caracterizou-se por ser de cunho quali-quantitaivo, 
exploratório e descritivo. Para atingir o objetivo proposto desenvolveu-se 
questionários que foram aplicados de forma remota, por meio da plataforma 
google forms. Obteve-se um total de 147 respondentes entre turistas e visi-
tantes que já haviam realizado ou que apresentavam interesse em participar 
de tours virtuais. Dentre os respondentes, identificou-se 60 pessoas que já 
tinham realizado algum tipo de tour virtual e 87 pessoas que nunca o ti-
nham realizado. O interesse em observar públicos diferentes permitiu uma 
análise comparativa em relação às expectativas e às experiências na partici-
pação em tours virtuais.

Os referidos questionários continham perguntas estruturadas e semies-
truturadas, previamente estabelecidas, compreendendo as temáticas estu-
dadas e os aspectos socioeconômicos dos pesquisados. Os questionários 
foram validados antes da sua aplicação, quanto à sua forma e seu enten-
dimento, por especialistas da área de turismo. Antes da aplicação da pes-
quisa, explanou-se sobre o significado de um tour virtual, e em seguida 
indagou-se aos participantes se eles já haviam realizado ou não tours virtu-
ais. Em função da resposta de cada público foram aplicados questionários 
diferenciados. 

A seleção destes indivíduos teve como base uma amostragem não-proba-
bilística por acessibilidade e conveniência e buscou averiguar a percepção 
de brasileiros em diversas regiões do país. A amostra não probabilística por 
conveniência e acessibilidade é uma forma de amostragem por conveniência 
na qual os elementos da população são escolhidos com base no julgamento 
do pesquisador (MALHOTRA, 2019). 

ATIVIDADE TURÍSTICA E OS TOURS VIRTUAIS

O turismo vem se desenvolvendo e avançando ao longo do tempo por meio 
de atividades relacionadas ao deslocamento de pessoas em busca de lazer, 
desenvolvimento cultural, etc. Dessa forma, para que o turismo aconteça, é 
necessária a junção e interação de recursos naturais além de aspectos cultu-
rais, sociais e econômicos (BENI, 1990). Os avanços sociais e tecnológicos, 
assim como as consequências de fatores externos, influenciam diretamente 
na mudança destes paradigmas.
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O turismo continua acontecendo mediante o deslocamento humano, to-
davia nas últimas décadas e com toda a evolução tecnológica e comporta-
mental foi possível o acesso às novas realidades em que se insere o virtual. 
Ainda que esta nova realidade não tenha se consolidado, observa-se a viagem 
turística ainda sendo “[...]um fenômeno social total e a evolução das formas 
de mobilidade refletem a evolução da vida social. Neste sentido, o turismo é 
uma forma de mobilidade espacial contemporânea” (PEREIRO; FERNAN-
DES, 2018, p. 21). Destacando essa observação apresentada por Pereiro e 
Fernandes (2018), pode-se observar que, o deslocamento para a realização 
do turismo é algo fixado em sua base de atividade, mas as formas de mobi-
lidade hoje, cada vez mais, avançam também no sentido de serem mediadas 
pela tecnologia. 

Com o avanço tecnológico e as mídias sociais, os indivíduos podem obter 
experiências turísticas sem sair de casa, o deslocamento virtual e o acesso a 
determinados serviços tornaram-se maneiras válidas para se chegar a novos 
destinos e poder vivenciá-los. Muitas vezes, permitindo uma maior possibili-
dade de conhecer atrativos dentro do seu próprio tempo ou de forma assisti-
da, por intermédio de uma visão de outro alguém que esteja visitando o local. 
Por meio de determinadas tecnologias, utilizadas nos tours virtuais, como 
óculos específicos, cadeiras e roupas apropriadas é possível ao indivíduo vi-
venciar uma determinada experiência de forma mais sensorial.

Desta forma, o avanço do mundo virtual, e a interação social dos seres hu-
manos com a existência do “metaverso” está, cada vez mais, em pauta, inclu-
sive com os diversos avanços da realidade virtual. O interesse no metaverso 
já é foco de interesse de empresas como o Facebook (que já mudou seu nome 
para “Meta” em 2021), Microsoft, e grandes outras empresas do mercado 
tecnológico (GARCIA, 2021). 

Assim, é visível uma janela onde o turismo é um dos setores que pode 
se desenvolver e readaptar-se a partir do ambiente virtual, sendo possível a 
realização de tours dentro de um deslocamento unicamente virtual. Garcia 
(2021, p. 35) apresenta que “A ideia de ‘onde’ estamos precisa agora abarcar 
os espaços virtuais, a convergência entre a presença física e a presença digital 
virtual”. Sobre este aspecto, Schwartz (2003, p. 27) evidencia que, 

com o desenvolvimento do mundo virtual, pode-se percorrer lugares, 
guardando-se as devidas proporções de significado, participar de even-
tos, conhecer pessoas, apreender determinados dados culturais, que, 
até então, ficavam restritos às férias ou finais de semana. 
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Diante de tais aspectos, vivenciar a experiência turística utilizando-se de 
computador, tablet ou celular é algo possível e que já está acontecendo. A in-
fluência digital já é o maior fator de vendas para o setor turístico. A utilização 
desses meios para buscar e pesquisar destinos é imprescindível e massivo 
para toda a população mundial, existindo a possibilidade de encurtar ainda 
mais essa distância, por meio de tours virtuais (FUNCIA; CAMARGO, 2017). 

Os aspectos de vivenciar o turismo ou experiências físicas, que normal-
mente estariam limitadas ao ambiente externo, já vêm sendo modificados 
com o tempo devido ao avanço da tecnologia (FERREIRA; TAUFER, 2019). 
Diversos estabelecimentos e organizações já utilizam a tecnologia da reali-
dade virtual para apresentar e vender os seus produtos ou, ainda, para pro-
porcionar momentos de diversão aos seus usuários (FERREIRA; TAUFER, 
2019). Atualmente, é possível a um sujeito ou turista, vivenciar uma experi-
ência imersiva utilizando-se de um aplicativo instalado no seu próprio apare-
lho celular. A aglutinação de todos esses fatores possibilita o acesso a diver-
sos serviços turísticos e a determinados atrativos em ambientes virtuais. A 
relação dos tours virtuais como o marketing de experiência vem sendo, cada 
vez mais, disseminada e perceptível.

MARKETING DE EXPERIÊNCIA

A experiência direta do consumidor está inserida nas diversas etapas do 
consumo desde a pré-compra, envolvendo a busca por informações, até o 
estágio do pós-compra ou pós-consumo. Independentemente das etapas ou 
fases do consumo, o marketing de experiência está interligado ou vinculado 
ao turismo.

Dentro das plataformas virtuais, desde o momento em que o indivíduo 
inicia sua busca, cada informação busca trabalhar com aspectos sensoriais 
humanos, onde pequenos detalhes podem influenciar nas decisões, princi-
palmente, a presença de opiniões de terceiros. Esses aspectos, cada vez mais, 
se tornam fatores decisivos para alguém querer consumir algo. Todo o pro-
cesso que os consumidores vivenciam antes da compra também é essencial 
para o marketing de experiência que tem de se adaptar a esses interesses e 
necessidades. Desta forma, todo consumidor é um co-criador de suas vivên-
cias e experiências turísticas, tudo pode ser um fator de influência sobre o 
consumidor final e toda experiência importa. A experiência passa a ser ba-
seada no processo e no valor percebido de forma holística, reconhecendo o 
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direcionamento racional e emocional do consumo, se concentrando na expe-
riência do consumidor (MORAL MORAL; ALLES, 2012).

Aprofundando o entendimento sobre o marketing de experiência, Schmitt 
(2001, p. 41) entende que “as experiências são resultado do encontro e da 
vivência de situações. São estímulos criados para os sentidos, para os senti-
mentos e para a mente”. Ou seja, as experiências geram valores sensoriais, 
emocionais, cognitivos, comportamentais e de identificação (SCHMITT, 
2001). Ainda de acordo com Schmitt (2001), a fidelização do cliente com a 
empresa ou organização é muito mais eficiente, quando existe essa conexão 
emocional entre a experiência e todo o processo que um consumidor vivencia 
durante seu envolvimento com o item de desejo (SCHMITT, 2001).

Na atividade turística o processo de experiência é contínuo, em todas as 
fases de consumo, fazendo com que os destinos busquem fidelizar os visitan-
tes: a partir de toda a sua vivência no local ou por meio do que este pode ex-
perienciar em um tour virtual.  Neste sentido, o marketing experiencial trata 
de buscar a fidelização do consumidor por meio de um processo vivencial, 
que vai além de ações isoladas que proporcionam sabor, odor, visão, tato, e 
som, sendo um todo que envolve o planejamento estético, harmonizado com 
o conceito, o serviço e a percepção do cliente (PINHEIRO; MELLO, 2016). 

Desta forma, para que se possa entender toda essa complexidade existen-
te no turismo e no marketing experiencial, é importante entender o turista 
como um ser livre e pensante, com sentimentos, onde diversos fatores in-
fluenciam todo o seu processo de escolha e toda sua experiência, desde o que 
pode ser esperado, de acordo com tudo que o estabelecimento ou tour tem a 
oferecer (WEARING; FOLEY, 2017).

Há também a imaginação e as expectativas desse consumidor referentes 
ao item que ele adquiriu, e são diversos os espaços físicos onde o turista vai 
caminhar e interagir que podem afetar diretamente a sua experiência (WE-
ARING; FOLEY, 2017). Estes fatores existem no ambiente virtual princi-
palmente, uma vez que os produtos turísticos possuem a natureza de serem 
intangíveis, requerendo o uso de grande representação por intermédio de 
elementos visuais, fotografias e gráficos, a fim de que uma imagem tangível 
permita a transformação de experiência virtual para os utilizadores que pla-
nejam as viagens (RAFAEL; ALMEIDA, 2014).

 Assim, os tours virtuais proporcionam inovação dentro de todo o pro-
cesso criativo de se conhecer um novo destino permitindo uma experiência 
social inovadora. As experiências vividas dentro do ambiente virtual podem 
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sensibilizar os sentimentos e aspectos sensoriais, sendo possível conversar 
com o ambiente físico. Além disso, o fato de realizar um tour virtual em um 
determinado destino pode vir a estimular o turista ou o visitante a conhecê-
-lo pessoalmente. 

ANÁLISE DOS DADOS

CARACTERIZAÇÃO DOS ENTREVISTADOS

A pesquisa abrangeu todas as regiões do Brasil. Um total de 147 indivídu-
os tiveram respostas consideradas válidas. Conforme abordado na metodo-
logia, 87 pessoas informaram que nunca tinham realizado algum tipo de tour 
virtual e 60 pessoas indicaram já o terem realizado.  

Assim, a caracterização do perfil dos participantes, cujos dados se encon-
tram em valores absolutos, foi possível verificar que os pesquisados eram, 
em sua maioria, mulheres (106 pessoas), seguido por homens (40 pessoas) e 
binário (1 pessoa). Com faixa etária de 26 a 40 anos (48 pessoas) e entre 41 
e 59 anos (49 pessoas). As faixas etárias de 18 a 25 anos e acima de 60 anos 
ficaram igualmente com 25 respondentes.

Sobre o estado civil, a maior parte dos participantes informaram serem 
solteiros (75 pessoas), em seguida aparecem os casados (43 pessoas), os di-
vorciados representaram 16 pessoas, união estável foram 11 e viúvos duas 
pessoas. Referente ao nível de escolaridade o que se destaca é o ensino supe-
rior completo (100 pessoas), depois apresenta-se a pós-graduação (26 pes-
soas), ensino médio (20 pessoas) e ensino fundamental (uma pessoa). Dados 
estes que denotam que o público participante da pesquisa apresenta um grau 
de instrução elevado ou que possivelmente também pode indicar facilidade 
de acesso a tecnologias digitais. 

Considerando a região de origem, a que se destacou foi a região nordeste 
(80 pessoas), em seguida a Sudeste (52 pessoas). O somatório das demais 
regiões (centro oeste, sul e norte) totalizou 14 pessoas. Sendo assim, os res-
pondentes denotam apresentar nível de escolaridade e faixa etária que ca-
racteriza serem pessoas adultas, o que pode indicar o interesse pela busca e 
uso de tecnologias digitais e possível condição financeira, dado este também 
representado pelas faixas etárias de acima de 26 anos.
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ANÁLISE DOS INDIVÍDUOS QUE NÃO REALIZARAM TOURS VIRTUAIS

Ao todo constatou-se 87 respostas negativas sobre a realização de tours 
virtuais. Verificou-se, contudo, que o quantitativo de respostas positivas so-
bre a vontade de realizar um tour, entre aqueles que nunca tinham ouvido 
falar sobre tours virtuais, foi alta (Conjunto de Gráficos 1), ainda que exista 
um certo resguardo por parte dos participantes, visto que 27 pessoas respon-
deram que o nível de interesse era médio, contra 45 que responderam ser 
alto (33) e ou muito alto (12). Os que responderam negativamente somam 
um total de 15 respostas (muito pouco, pouco ou nenhum interesse), mos-
trando uma divisão entre os participantes. 

Conjunto de Gráficos 1 - Experiência e sentidos

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2022

Para que o marketing de experiência se realize é necessário a existência de 
um impacto, a interação com aquilo que você consome e a vivência da experi-
ência do serviço. Sobre o aspecto da experiência, verificou-se que 39 partici-
pantes acharam que sim e que poderia existir essa participação, enquanto 39 



  Juan Benero Albuquerque Dágata; Taís Alexandre Antunes Paes |  99

pessoas responderam que talvez, evidenciando uma dúvida sobre a questão e 
9 indivíduos responderam que não acham possível que um tour virtual possa 
lhes proporcionar uma experiência participativa. 

Quanto à pergunta sobre se os tours virtuais podem favorecer aspectos 
emocionais e que estimulassem algum sentido, foi possível observar 9 res-
postas negativas, porém aqui, 56 respondentes concordam que sim, é possí-
vel e a dúvida ou o talvez foi acompanhado por apenas 22 participantes.

De acordo com Pinheiro e Mello (2016), a interação entre o consumidor e o 
produto é fator determinante para o marketing de experiência onde é necessá-
rio que a troca estimule os sentidos para que possa existir a experiência. Assim, 
é importante que os tours virtuais possam provocar esse sentimento naqueles 
que o realizam, sendo este um ponto de partida para que a experiência seja 
memorável e que fidelize aqueles que participam do tour. Ainda é relevante 
evidenciar que a experiência turística é compreendida não apenas após o con-
sumo de um serviço, mas sim, ao longo de todo o processo que se inicia com 
a coleta de informações (pré-compra). Visto que se trata de uma prestação de 
serviço com características intangíveis, subjetivas e experienciáveis.

Os participantes quando questionados sobre o crescimento do mercado 
de tours virtuais mostraram uma resposta positiva (conjunto de gráficos 2). 
Neste quesito, 41 pessoas acreditam que o mercado atual tem alta possibili-
dade de crescer. Este dado quando somado aos que responderam que a pos-
sibilidade era muito alta (17 pessoas) evidencia um total de 58 pessoas que 
acreditam no crescimento deste mercado e serviço mediado pela tecnologia 
da informação.

O conjunto de gráfico 2 permite ainda observar outros questionamentos 
como: quais as chances que os tours virtuais têm de agregar conhecimento 
e experiência turística? É possível vivenciar o turismo através da internet? 
Quais as chances de pesquisarem mais sobre o assunto e buscar novos tou-
rs? e quais as chances de pagarem para fazer um tour? É possível observar, 
de uma maneira social, que o ambiente on-line, além de permitir que haja 
interações com outros indivíduos, possibilita também que a pessoa navegue 
ou passeie por determinadas áreas em plataformas específicas (GARCIA, 
2021), sendo um ambiente em constante crescimento. Então, apesar de te-
rem ocorrido 18 respostas negativas, sobre a possibilidade de fazer turismo 
on-line, obteve-se 45 respostas afirmativas e 24 que acharam que talvez fosse 
possível. Mas o foco nessa questão compreende que a partir do momento 
que alguns serviços turísticos podem ser realizados de qualquer espaço, seja 
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ele físico ou virtual, ele também poderá proporcionar experiências e agregar 
conhecimento sendo esse um dos princípios pela qual a internet é utilizada, 
ainda que exista um resguardo de parte dos participantes em entender, bus-
car e observar as possibilidades existentes, todavia muitos pensam positiva-
mente havendo uma demanda. 

Conjunto de Gráficos 2 - Os tours virtuais e a experiência turística 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2022

Funcia e Camargo (2017) afirmam que o turismo por intermédio do com-
putador é uma realidade, e que a influência digital é o maior fator de vendas 
de destinos turísticos, o que parte para a última questão, onde observa-se 
que existem pessoas que pagariam para realizar um tour virtual. Somadas as 
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respostas de entre alto (7) e muito alto (2), há um total de nove indivíduos. 
Ou seja, a grande maioria das pessoas pesquisadas tem o interesse em reali-
zar os tours virtuais, porém, de maneira que não seja paga. 

A possibilidade do tour virtual ser pago aparece como um ponto negativo 
nesta pesquisa, pela maioria dos participantes.  Constatou-se que o tour vir-
tual é capaz de instigar a vontade de ver mais e conhecer mais. A experiência 
ativa está presente, e pode-se observar a possibilidade do consumidor do tour 
virtual vivenciar um pouco do destino por intermédio da tela do computador.

O conjunto de gráficos 3 detalha tanto os pontos de maior interesse dos 
participantes quando optam por um tour virtual, quanto em relações às suas 
motivações para realizá-lo.  Em um quantitativo elevado, sobre os maiores 
interesses, pôde-se constatar cidades históricas, com 33 votos; museus, com 
14 votos; mergulho, com 12 votos e; ruas das cidades com 10 votos. Além das 
outras opções disponíveis, estas foram as quatro principais respostas que se 
destacaram. A pesquisa demonstrou que os tours virtuais aproximam os tu-
ristas para espaços de fácil e livre acesso, onde apenas a prática de mergulho, 
por exemplo, pode ser limitada para um grupo de pessoas, por razões socio-
econômicas e físicas. Assim, os tours virtuais aproximam ainda mais pessoas 
e permitem acesso a indivíduos que não teriam a oportunidade de frequentar 
tais locais, cidades e ambientes de forma física. 

Quando se busca saber o que mais motivaria o participante a realizar um 
tour virtual, verifica-se, novamente, o aspecto da gratuidade com um desta-
que nas respostas. Constatou-se, contudo, que há uma grande variação de 
respostas quando o assunto é a motivação. Muitas respostas evidenciam in-
teresse dos indivíduos em conhecer previamente destinos que estes querem 
ir presencialmente um dia, evidenciando a importância do tour como uma 
feramente de observação para aqueles que querem experienciar o local. En-
tretanto, constatou-se que faz parte do motivo da procura de um tour virtual, 
quase com a mesma quantidade de votos (17), o aspecto de conhecer lugares 
aos quais estes participantes acham que nunca vão poder ir.  

Analisando-se a grande variedade de respostas, a evidência é de que os 
tours virtuais são capazes de unir o então turista, a um determinado destino 
por meio de algum clique. 

Finalmente, indagou-se aos participantes: Caso tenha interesse, você po-
deria dizer qual sua opinião particular sobre os tours virtuais? Está questão 
possibilitava que os respondentes pudessem comentar e discutir sobre o que 
eles achavam sobre o universo dos tours virtuais. 
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Conjunto de Gráficos 3 - Interesses e motivações 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2022

A pergunta foi recebida de forma positiva, uma vez que, houve diversas 
respostas interessantes. Para destacar algumas destas falas, um dos partici-
pantes relata que “são excelentes oportunidades para conhecer mais sobre 
a cultura de um local”, outro afirma que “Acho que as agências de turismo 
deverão ter algo assim, para chamar atenção dos clientes, lhes possibilitando 
ter um conhecimento prévio do destino”. Vemos que em ambas as falas, a 
visita presencial ao destino não é descartada, e o tour parece ser observado 
mais como um apoio, do que como um meio de se realizar o turismo.

Outro participante diz que o tour é “uma forma mais completa de conhe-
cer detalhes do destino”.  Em seguida outro diz que “é uma forma mais rápi-
da e mais barata de conhecer lugares distantes, ou aos quais você provavel-
mente não terá acesso. É um mecanismo muito legal para aqueles que não 
têm condições físicas ou financeiras[...]assim eles poderão de alguma forma 
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ter uma nova experiência”. Aqui já se observa um conjunto de respostas que 
optam por visualizar o turismo e o tour virtual como mecanismo primário 
para a realização do turismo, dando espaço para se deixar levar pelas experi-
ências que podem ser vividas por meio do virtual que é o que os tours virtuais 
proporcionam, como afirmado por outro participante, “tecnologia pode nos 
levar a lugares que nunca iríamos sentindo quase as mesmas sensações de 
estar no presencial”. 

Considerando tais comentários verifica-se que diversas plataformas que 
oferecem tours virtuais podem permitir que seus consumidores participem 
do processo de co-criação dos mesmos ao opinarem e indicarem o que lhes 
interessa e o que pode ser melhorado visando proporcionar experiências tu-
rísticas ao longo de todo o processo de consumo do serviço.

ANÁLISE DOS INDIVÍDUOS QUE JÁ REALIZARAM TOURS VIRTUAIS

Tendo em vista a percepção dos indivíduos que já realizaram um ou mais 
tours virtuais a pergunta inicial teve por finalidade buscar informações so-
bre o quanto estes indivíduos já tiveram a oportunidade de realizar um tour 
virtual. E verificou-se que a maior parte dos entrevistados relataram já terem 
realizado de três a cinco vezes tours virtuais. Este dado é interessante, pois 
indica uma grande probabilidade de, ao se identificar com um determinado 
tour virtual, haver o interesse em procurar outros. 

Um ponto a se destacar é que de todas as respostas, somando um total de 
60 participantes (100%) destes nunca pagaram para realizar um tour virtual, 
mesmo existindo plataformas e ofertas de tours pagos. Em paralelo a per-
gunta dentro do conjunto de gráficos 2, vê-se, em grande maioria, o negati-
vismo sobre pagar para realizar o tour, desta vez tem-se um maior número 
de participantes com dúvidas, onde 36 marcam que talvez pagariam, 14 que 
não e 10 afirmam que sim. Assim, é possível considerar que o tour pago é re-
cebido com certo descontento e o acesso a atrativos turísticos, pela internet, 
parece que quase sempre observado como necessariamente de livre acesso 
para todos.
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Conjunto de Gráficos 4 - Pagamento e frequência na realização de tours virtuais

Fonte: Elaborado pelos autores, 2022

Tendo em vista o entendimento sobre o aspecto da motivação na realização 
de tours virtuais elaborou-se um questionamento aberto da seguinte forma: 
O que lhe motivou a realizar um Tour Virtual? Dentre as diversas respostas, 
um padrão que se destacou foi a “curiosidade”, porém verificou-se outros mo-
tivos como relatado por um pesquisado ao dizer que “apareceu no meu feed 
do “Facebook” ou “Instagram”. Desta forma, estes comentários remetem a 
influências de terceiros que falam e compartilham um tour de forma online, 
tudo isso como visto por Funcia e Camargo (2017) ao relatarem que hoje um 
dos maiores mercados para a venda do turismo é a influência digital. Outras 
respostas também referentes a esta questão indicaram o “planejamento para a 
próxima viagem”, o que contribui para perceber o poder que a oferta de tours, 
e a disponibilidade destes on-line podem causar para o destino. 

Considerando o conjunto de gráficos 5, o primeiro gráfico buscou averi-
guar o nível de satisfação dos participantes após a realização do tour virtual. 
Neste sentido, observou-se que a satisfação proveniente de realizar o tour foi 
positiva, por parte da grande maioria. Ao se ponderar se o tour virtual pro-
porcionou experiências participativas, dos 60 participantes, apenas 14 dis-
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cordaram, e dessas 14 pessoas, todas realizaram tours virtuais em menos de 
duas vezes. Quando questionados sobre se o tour proporcionou experiências 
emocionais e que estimulassem sentidos, mais uma vez, teve-se 15 respostas 
negativas entre indecisos, discordo e discordo totalmente, onde todos os in-
divíduos, novamente, especificaram que só realizaram tours virtuais menos 
de duas vezes. 

Quando questionados sobre a facilidade de terem experienciado por com-
pleto os tours, 13 participantes não conseguiram experienciá-los por com-
pleto, sendo 7 indecisos sobre a afirmação, e 6 contra, mantendo o padrão de 
realização de tours virtuais abaixo de duas vezes. Como anteriormente des-
tacado, Schmitt (2001) relata que o marketing de experiência é dependente 
da participação ativa e das sensações humanas, a experiência tem que ser 
vivida e sentida.  

Aqueles que responderam de forma negativa é possível que tenham tido 
uma ou duas experiências negativas, e isso pode ter afastado esse consumi-
dor ou turista, podendo afetar inclusive o destino a ser visitado. Porém, ten-
tar compreender estes fatores é o que torna relevante a atuação do marketing 
de experiência e de destinos no intuito de poder recuperar aqueles que, de 
certa forma, foram desencantados do mercado de tours virtuais. Entender 
quais aspectos interferiram em tal comportamento de consumo é aspecto 
primordial para ofertar bons serviços. Além disso, com o uso das tecnologias 
da informação, o compartilhamento sobre o feedback e determinadas experi-
ências de consumo tornou-se mais incisivo nas decisões de compra. 

Ao se verificar a disponibilização de tours virtuais também buscou-se ve-
rificar se houve questões tecnológicas que influenciaram tais experiências. 
Neste quesito a maioria das pessoas (40 indivíduos) não relatou ter viven-
ciado algum problema durante a realização do tour. Porém, 20 pessoas indi-
caram algum tipo de dificuldade na realização do tour virtual. Dentro destas 
dificuldades, para aqueles que de fato tiveram problemas tecnológicos com 
a realização do tour virtual, foi realizada mais uma pergunta aberta para en-
tender mais sobre os problemas enfrentados, a pergunta foi: Caso a resposta 
da pergunta anterior tenha sido sim, poderia dizer quais foram a(s) barrei-
ra(s) tecnológicas que atrapalharam o tour? 
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Conjunto de gráficos 5 - Satisfação e experiência
 
 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2022

Sobre este aspecto houve diversas respostas citando problemas de in-
ternet e outros fatores externos que aqueles que ofertam o tour não teriam 
a possibilidade, em muitos casos, de resolver. Todavia, houve problemas 
tecnológicos que podem ser analisados e resolvidos pelas plataformas que 
ofertam os tours. Algumas das respostas que se destacaram sobre o caso fo-
ram “utilização da ferramenta oferecida” e “instruções do site”.

Dessa forma, um problema dentro da plataforma pode tornar toda a ex-
periência negativa, afetando diretamente a vontade do consumidor, muitas 
vezes, refletida para o espaço/destino ao qual ele estava conhecendo virtu-
almente. Coelho, Ribeiro e Costa (2018) relatam a importância, em deter-
minadas experiências de consumo, que haja um vínculo entre o consumidor 
turista e o estabelecimento ofertante, para que, sabendo do problema, a or-
ganização, juntamente com o consumidor, venha a buscar a solução sendo 
necessário que exista uma ligação entre ambas as partes. 
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No conjunto de gráficos 6 houve um questionamento relativo à interação 
com o ambiente virtual. Assim, 37 pessoas relataram terem conseguido inte-
ragir com o ambiente virtual disponibilizado para a realização do tour. Em 
contrapartida o quantitativo de 13 respondentes discorda que foi possível 
interagir com os ambientes que acessou virtualmente, o que pode ter afetado 
a sua satisfação final referente à experiência. 

A quantidade de experiências negativas não anula a recepção de conheci-
mento, pela maior parte dos turistas, que realizaram o tour virtual. Assim, 
verificou-se que, em grande número, 49 pessoas afirmaram que sim, o tour 
acrescentou conhecimento, e seis afirmaram que talvez tenha acrescentado, 
contra apenas cinco, que responderam que não acrescentou. Muitas vezes, 
como foi apresentado, o tour de modo virtual, traz até mais acesso a informa-
ções do que quando se visita um local presencialmente. A facilidade de aces-
so a informações e como estão disponibilizadas durante o tour, bem como a 
experiência que este pode vir a oferecer é essencial para o consumidor.

Conjunto de Gráficos 6 - Obtenção de conhecimento e plataformas
 
 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2022
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Em seguida questionou-se sobre as plataformas e tours realizados, da se-
guinte forma: Qual(is) o(s) nome(s) da(s) plataforma(s), empresa(s) ou si-
te(s) que o participante realizou o Tour Virtual? Neste aspecto foi possível 
observar uma grande quantidade de respostas repetidas citando a utilização 
do Google e Google Maps para a realização de tours, inclusive o Arts and Cul-
ture da Google, que traz diversos espaços artísticos, como galerias de artes e 
museus ao mundo virtual. 

Em um mundo virtual e globalizado é muito comum haver interações, 
Varkaris e Neuhofer (2017) assim como Schmitt (2001) trazem diversos le-
vantamentos e afirmações que são necessárias para a análise das perguntas 
aqui contidas no conjunto de gráficos 7. Ao buscar saber se os participan-
tes, algumas vezes, buscaram realizar um feedback, obteve-se 53 respostas 
negativas. Assim, observa-se que a utilização do mecanismo de feedback é 
quase que ignorado, pela maior parte dos usuários. O que ocorre é que as 
experiências, mesmo que memoráveis, através do ambiente virtual, quando 
não compartilhadas, se tornam limitadas apenas a quem vivenciou os am-
bientes virtuais que ofertam serviços turísticos e falham na recepção destes 
para continuar, compartilhar e co-criar a experiência. Ou seja, a percepção 
sobre o que foi negativo ou positivo se limita apenas ao indivíduo partici-
pante impossibilitando os gerenciadores das plataformas e os ofertantes dos 
tours de melhorarem os seus serviços e ofertarem atrativos que atendam aos 
interesses de outros indivíduos.

Os pesquisados também foram indagados sobre se estes turistas e consu-
midores sentem que suas experiências podem influenciar novos usuários de 
tours virtuais, 49 destes participantes responderam positivamente e apenas 
11 indicaram que não. Quanto ao questionamento sobre se recomendariam 
para amigos a realização de tours virtuais verificou-se que 32 pessoas afir-
maram que sim (já recomendaram) e 26 pessoas afirmaram que nunca reco-
mendaram e dois responderam talvez, expressando uma certa indecisão em 
sua resposta. 
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Conjunto de Gráficos 7 - Feedback das experiências
 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2022

Assim, mais uma vez, foi realizada uma pergunta aberta para aqueles par-
ticipantes que realizaram um ou mais tours virtuais, sendo esta pergunta: 
Você sente que esse modo de fazer turismo pode substituir ou integrar o mo-
delo tradicional (presencialmente)? As respostas, assim como as demais, fo-
ram variadas e mostraram um grande desacordo quando o assunto é “subs-
tituir”. Integrar para muitos, parece ser algo real e imediato, uma destas 
respostas fala “Acredito que possa integrar, pois é uma maneira de você co-
nhecer previamente alguns lugares que você poderá ir pessoalmente. Mas, 
substituir não”. Outra resposta diz “sim, assim como encurtar distâncias a 
possibilidade de um tour virtual agregado ao presencial possibilita outros 
tipos de experiências com maior riqueza de detalhes e maior conforto a 
quem utiliza desde meio”. Por estas, entre muitas respostas similares, é 
possível observar diretamente fatores do uso de tours virtuais para conhe-
cer, experienciar e muitas vezes aprender sobre o destino o qual o turista 
quer conhecer.

Em contraponto as respostas negativas todas trazem o mesmo fator de 
que o turismo presencial é simplesmente melhor, possibilitando se vivenciar 
completamente o destino. Porém, quando se observam os fatores e avanços 
da tecnologia, os tours virtuais parecem distantes de serem uma realida-
de para muitos indivíduos. Os tours, neste sentido, são condutores de um 
marketing de experiência e utilizam da co-criação de valor para se afirmar. 
Garcia (2021) em seus trabalhos sobre ambientes virtuais, evidencia o quan-
to o turismo pode se utilizar dos tours virtuais, e que o próprio destino é 
acessível por qualquer pessoa em qualquer lugar do mundo, podendo ser 
suscetível a experiências reais, com sentimentos reais, quebrando os para-
digmas do presencial. 
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Diante do exposto observa-se que o marketing de experiência está interli-
gado, constantemente, aos tours virtuais.  Estas são ferramentas que visam 
proporcionar experiências relacionadas a atrativos e serviços turísticos, onde 
é possível receber conhecimentos novos, vivenciar novos destinos e criar 
sentimentos dentro da experiência da prática de um tour virtual. É relevante 
para o marketing de experiência que as plataformas que ofertam tais servi-
ços tenham uma visão ampla sobre o mercado e os serviços que estas estão 
prestando proporcionando uma ligação direta entre ambas as partes, aspecto 
este que, recorrentemente, é quebrado, limitando o processo apenas ao for-
necimento de um tour, sem a participação do turista no processo. 

CONCLUSÕES

O marketing de experiência ganha mais notoriedade dentro dos tours vir-
tuais e é fortemente observado por aqueles que buscam fazer e interagir com 
estes, criando valores e experiências memoráveis. Os impactos provenientes 
da COVID-19 deram espaço para outras formas dos indivíduos terem acesso 
a atrativos e serviços turísticos, a partir de uma necessidade humana e social. 

O deslocamento sempre foi necessário para que se pudesse considerar 
a realização de turismo, porém com a disponibilidade dos tours virtuais 
tem-se uma possível mudança de paradigma em que serviços e o acesso a 
determinadas informações podem ocorrer via a tecnologia da informação. 
Compreende-se que a atividade turística está em constante evolução e os me-
canismos para a sua evolução estão presentes dentro da sociedade contem-
porânea, porém ainda necessitando de estudos acerca dos seus impactos e 
possíveis vias de acesso utilizando a inovação.

 Diante da pesquisa realizada, nota-se que esta pode promover e auxiliar 
os indivíduos ou consumidores em suas tomadas de decisões sobre uma de-
terminada localidade auxiliando-os no processo de pré-compra ou consumo. 
Além disso, os tours virtuais promovem a experiência turística em seu con-
ceito amplo no que concerne à obtenção de informações sobre os destinos ge-
rando e permitindo um processo de co-criação de valor por parte de turistas 
e visitantes relacionadas a sua experiência. 
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INTRODUÇÃO

A atividade turística se destaca internacionalmente como uma impor-
tante atividade econômica geradora de emprego e renda para as localidades 
receptoras. Em 2015 foram registradas 1.186 milhões de chegadas a nível 
mundial (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO TURISMO, 2016) e os benefícios 
econômicos gerados pelo turismo levam vários países a investir no seu de-
senvolvimento. No entanto, seu crescimento também se relaciona a impactos 
negativos (econômicos, sociais, ambientais) para as localidades (MATHIE-
SON; WALL, 1982) e requer um processo de planejamento que minimize tais 
impactos.

Ao longo dos anos ocorreram mudanças no enfoque do planejamento tu-
rístico. Um ponto de inflexão importante foi a incorporação da perspectiva 
da sustentabilidade. De acordo com Costa (2001) a partir da Conferência das 
Nações Unidas de 1992 realizada no Rio de Janeiro, se tornou parte do dis-
curso político e acadêmico a importância de considerar de forma conjunta o 
crescimento econômico, a participação social, a proteção do meio ambiente e 
o crescimento em longo prazo e sustentável.  

Em resposta a essa necessidade, observam-se transformações no planeja-
mento do turismo, entre elas a substituição de um enfoque excessivamente 
tecnocrático, racional e científico, a um modelo mais dinâmico e atual que 
considera a importância do desenvolvimento do território e de sua governan-
ça (COSTA; PANYIK; BUHALIS, 2013; DIAS, 2003). 

Além da sustentabilidade, observam-se outras mudanças que vem impac-
tando no planejamento turístico, como a incorporação das Tecnologias da In-
formação e Comunicação (TIC). Neste contexto, o conceito de smartcity (ci-
dade inteligente) ganhou destaque tanto na arena política (CARAGLIU; DEL 
BO; NIJKAMP, 2011) como na literatura acadêmica (MIGHALI et. al., 2015). 

Entende-se que uma cidade é inteligente quando o investimento realizado 
na mesma é capaz de promover o crescimento econômico e ambientalmente 
sustentável, ao mesmo tempo em que propicia uma elevada qualidade de 
vida para a população local (CARAGLIU; DEL BO; NIJKAMP, 2011). Des-
ta forma, o conceito incorpora a perspectiva do planejamento estratégico, 
sustentabilidade e participação dos residentes (LIJING;  YANRONG; JIA-
NHUA, 2014) por meio de uma governança participativa.

Considerando a relação existente entre planejamento urbano e turístico, 
o conceito de cidade inteligente está sendo absorvido também no âmbito do 
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turismo, integrando enfoques de planejamento estratégico, evolução tecno-
lógica, políticas de sustentabilidade e inovação (INSTITUTO VALENCIANO 
DE TECNOLOGIAS TURÍSTICAS, 2015). O enfoque busca adaptar a gestão 
turística a economia digital, a relevância das TIC e a necessidade de reforçar 
a inovação e o conhecimento (IVARS-BAIDAL; SOLSONA-MONZONÍS; GI-
NER-SÁNCHEZ, 2016). Neste contexto, é importante considerar que o tu-
rismo necessita da colaboração do setor público e privado, pois depende de 
recursos públicos sob a competência de distintos níveis de governo, assim 
como necessita o envolvimento da sociedade de acolhida (VELÁSCO GON-
ZÁLEZ, 2013)

No caso do Brasil, ainda que o conceito de destino inteligente ainda seja 
incipiente, desde a década de 1990, as políticas públicas de turismo do país 
destacam a importância da governança para o turismo e buscam fomentar 
um processo de gestão descentralizado, aumentando a autonomia dos esta-
dos e municípios (BRASIL, 2013a). A Constituição Federal do país adotou a 
perspectiva da participação popular na elaboração e formulação de políticas 
públicas (MACEDO et. al., 2005). 

Neste processo ganha destaque a atuação dos Conselhos, como espaços 
que promovem a descentralização administrativa, a ampliação da participa-
ção dos atores, o exercício da democracia e o desenvolvimento do sentido de 
comprometimento das pessoas (BRASIL, 2007). Conforme afirma Velásco 
González (2013) a governança pode definir os caminhos de desenvolvimento 
para fortalecer uma gestão de destinos mais eficaz e inclusiva.

Ainda que a governança se apresente como um eixo central para a cons-
trução de cidades e/ou destinos inteligentes, é limitada a produção científica 
que utiliza esta abordagem para avaliar o planejamento da atividade turísti-
ca no Brasil. Considerando o anterior, o presente estudo tem como objetivo 
analisar a governança no planejamento da atividade turística, com base no 
conceito de destinos turísticos inteligentes, em um município do nordeste 
brasileiro. 

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo exploratório e descritivo realizado no ano de 2017 
no município de Aracaju. Selecionou-se para o estudo o município de Ara-
caju (capital do estado de Sergipe, nordeste brasileiro) por sua importância 
enquanto destino indutor do desenvolvimento turístico regional (BRASIL, 
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2008). Apesar de não figurar entre os principais destinos turísticos brasilei-
ros para a demanda internacional, Aracaju está entre os 28 primeiros desti-
nos da demanda nacional (BRASIL, 2012) e faz parte do Programa de Desen-
volvimento do Turismo (PRODETUR) que conta com aporte financeiro do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).

A coleta de dados foi realizada mediante análise de documentos secundá-
rios e entrevista aos informantes-chave (IC). Na etapa de análise documental 
foram incluídos no estudo os planos de desenvolvimento turístico com efeito 
na área do município, sendo estes: 

(1) Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável Costa 
dos Coqueirais - PDITS, 2013; 

(2)  Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável do Turismo de 
Sergipe, 2009- 2014; 

(3)  Plano Diretor do Município de Aracaju, 2000. 

Com base em um protocolo de análise previamente elaborado foram ex-
traídas as informações relacionadas à governança no planejamento do turis-
mo no município. O protocolo foi construído com base nas variáveis de go-
vernança definidas no âmbito do projeto de Destinos Turísticos Inteligentes, 
desenvolvido pelo Instituto Universitário de Investigaciones Turísticas da 
Universidad de Alicante (Espanha). 

Buscando uma aproximação à realidade do planejamento turístico no mu-
nicípio, optou-se por complementar as informações recopiladas na análise 
dos documentos com a realização de entrevistas semiestruturadas aos infor-
mantes-chave. Com base na técnica de bola de neve foram selecionados para 
participar no estudo aqueles informantes envolvidos com o planejamento do 
turismo no município. Foram realizadas 5 entrevistas a representantes de 
organismos governamentais e líderes empresariais ligados ao planejamento 
do turismo no município (02 representantes do poder público estadual, 01 
representante do poder público municipal, 02 representantes empresariais). 
As entrevistas foram gravadas com a autorização dos entrevistados. Reali-
zou-se uma análise descritiva dos dados.
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REFERENCIAL TEÓRICO

O planejamento pode ser definido como um processo lógico de pensa-
mento, no qual a partir da análise da realidade são estabelecidos os meios 
para transformá-la de acordo com interesses e aspirações (MOLINA; RO-
DRIGUES, 2001). O planejamento turístico surgiu no contexto do turismo 
de massa e ao longo dos anos foram ocorrendo mudanças no enfoque. Para 
Hall (2008), as mudanças acontecem porque os problemas de planejamento 
mudam de acordo com os desafios no meio físico ou alterações no ambiente 
(econômico, social, político e tecnológico), as concepções políticas ou a gera-
ção de novos tipos de conhecimento.

Frente à estreita relação existente entre política e planejamento (HALL, 
2008), se difunde a percepção de que o planejamento turístico é responsabili-
dade do Estado (DIAS, 2003; IVARS BAIDAL, 2003). Apesar da crescente ten-
dência à desregulamentação que afeta os princípios, instrumentos e formas de 
intervenção da administração pública (PALOMEQUE, 1999), o planejamento 
como uma função da política de turismo é amplamente defendido. Isso por se 
tratar de uma atividade que utiliza recursos escassos e o seu desenvolvimento 
acaba afetando a qualidade de vida das populações (IVARS BAIDAL, 2003).

De acordo com Velásco González (2013), as mudanças sociais, econômicas, 
políticas e culturais que ocorreram na metade do século XX impactaram na 
perspectiva de governo e surgiu o debate em torno da governança. A governan-
ça está relacionada ao ato de governar (BRASIL, 2007). Em outras palavras, 
“la idea de gobernanza está relacionada con la idea de gobierno. Y la idea de 
gobierno está relacionada con los procesos de decisión colectiva que permiten 
gestionar los conflictos sociales” (VELÁSCO GONZÁLEZ, 2013, p.504).

O recente enfoque de planejamento, relacionado aos DTI considera que 
a governança é o elemento central no processo de planejamento e gestão de 
destinos, de acordo com o que ilustra a Figura 1: 

De acordo com o modelo, a governança, a sustentabilidade e a inovação 
fazem parte do nível estratégico. Em um segundo nível, no nível instrumen-
tal, localizam-se a conectividade e uso de sensores e o sistema de informação, 
com a integração das informações em plataformas e o uso do big data e open 
data. No último nível, estariam as aplicações e soluções turísticas aplicadas 
para diversos fins, tais como informação turística, desenho de produtos e ex-
periência, comercialização, entre outros. De acordo com SEGITTUR (2014), 
um destino turístico inteligente pode ser definido como um espaço que pro-
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mova a inovação e a acessibilidade em base a uma estrutura tecnológica de 
ponta que promova a sustentabilidade do território e a qualidade da experi-
ência dos visitantes1.

Figura 1. Destino Turístico Inteligente desde uma perspectiva sistêmica 

Fonte: Ivars Baidal et. al., 2016, p. 334.

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O quadro 1 sintetiza os resultados da pesquisa. Ao analisar as caracte-
rísticas do processo de governança no planejamento turístico do município 
identificou-se por um lado a existência de elementos positivos relacionados 
ao planejamento regional, e por outro lado a falta: de um Plano de Desenvol-
vimento do Turismo a nível local; de procedimentos de coordenação entre 
departamentos da administração pública; de atuação de colegiados locais e 
regionais; e de mecanismos que fomentem a transparência na gestão.

1 http://www.segittur.es/opencms/export/sites/segitur/.content/galerias/descargas/documentos/Presen-
tacin-Destinos-Tursticos-Inteligentes.pdf (20 nov. 2016)

http://www.segittur.es/opencms/export/sites/segitur/.content/galerias/descargas/documentos/Presentacin-Destinos-Tursticos-Inteligentes.pdf
http://www.segittur.es/opencms/export/sites/segitur/.content/galerias/descargas/documentos/Presentacin-Destinos-Tursticos-Inteligentes.pdf
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Quadro 1. Caracterização da Governança do turismo no município de Aracaju

Aplicação 
Sim/Não Observação

1. Aplicação de um Plano Estratégico de Turismo Sim Estadual-Polos de 
Desenvolvimento

2. Coordenação do Plano Estratégico com outros planos locais Não
O único plano local 

é Plano Diretor e 
está desatualizado

3. Existência de procedimentos de coordenação entre departamentos Não

4. Aplicação do Plano Diretor Sim Porém está 
desatualizado

5. Existência e aplicação de planos operativos anuais Não
6. Dotação orçamentária suficiente para alcançar os objetivos dos 
planos operativos Sim PRODETUR 

7. Seguimento do cumprimento do Plano Operativo mediante in-
dicadores Sim PRODETUR

8. Publicação periódica de informe de atividades Não 
9. Existência de colegiados municipais e Instâncias de governança 
regionais Não Inativos

10. Avaliação da qualidade percebida pelos turistas Não 
11. Existência de sistemas de gestão da qualidade implantados com 
um enfoque de destino Não 

12. Elaboração de campanhas de sensibilização social para o turismo Não 
13. Formação para o desenvolvimento de novas capacidades de gestão Sim PRODETUR 

Fonte: elaboração própria a partir das entrevistas realizadas (2017)

Os principais documentos que norteiam o desenvolvimento do turismo 
no município são de abrangência supramunicipal. O PDITS (SERGIPE, 
2013) foi realizado no âmbito do Programa de Desenvolvimento do Turismo 
(PRODETUR). O PRODETUR é um programa iniciado na década de 1990, 
iniciativa governamental com financiamento do BID, que iniciou na região 
nordeste do Brasil (SOARES; SANTOS, 2016). 

A primeira fase do programa durou dez anos (1994-2004), em parceria 
com o Banco do Nordeste, e foram investidos 700 milhões de dólares em 11 
estados, com investimentos em aeroportos, saneamento básico, pavimenta-
ção de vias e rodovias, restauração de sítios históricos, criação de áreas de 
proteção ambiental e unidades de conservação, e criação de planos para ge-
renciamento dos resíduos sólidos2

A existência de um plano estratégico é fundamental para nortear as ações 
desenvolvidas para o desenvolvimento dos destinos turísticos. Neste caso, 
o planejamento fomenta o desenvolvimento regional através da atuação em 

2https://www.iadb.org/pt/noticias/artigos/2011-11-01/prodetur-no-brasil%2C9505.html (28 nov. 2016)

https://www.iadb.org/pt/noticias/artigos/2011-11-01/prodetur-no-brasil%2C9505.html
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polos de desenvolvimento. O estado de Sergipe definiu a atuação em dois 
polos prioritários, o polo Costa dos Coqueirais (ao qual pertence Aracaju) e 
Velho Chico. 

O estado de Sergipe participou do PRODETUR Nordeste I e agora parti-
cipa do PRODETUR nacional. Apesar da importância do planejamento dos 
municípios integrados, é importante que os municípios desenvolvam tam-
bém seus planos de desenvolvimento turístico municipais. No momento de 
realização da pesquisa, foi possível identificar a ausência de um Plano Muni-
cipal de Turismo.

Considerando a abordagem territorial adotada pelo PRODETUR, ganha 
destaque a governança do turismo no âmbito regional (BID, 2013) o que co-
loca em evidência a necessidade da atuação do Fórum formado pelos muni-
cípios pertencentes ao polo, que garanta a coordenação e a cooperação. De 
acordo com Lemos (2013) o Fórum é um colegiado formado pelos secretários 
de Estado de Turismo e/ou dirigentes de Órgãos Estaduais de Turismo que 
deliberam sobre os temas relevantes do turismo. 

No momento de realização da pesquisa foi possível constatar que tanto 
o Conselho de Turismo Municipal como o Fórum Regional estavam desati-
vados. Os colegiados são importantes para garantir os processos de partici-
pação e controle social e as instâncias regionais são determinantes para que 
haja uma coordenação entre os municípios pertencentes a um mesmo polo 
de desenvolvimento. 

As diferentes instâncias de governança são importantes também para o 
processo de transparência da atividade turística. Outro ponto atrelado a esta 
questão da transparência é a publicação periódica de um informe das ativi-
dades desenvolvidas, que não foi identificada no momento de realização da 
pesquisa. 

Com relação a prestação de informações sobre os atos da gestão pública, 
de acordo com Cruz et. al. (2012), a mesma se concretiza com a divulgação de 
informações claras e oportunas do resultado da atuação da gestão pública e 
suas implicações para a sociedade. Ainda segundo os autores, as informações 
deveriam ser disponibilizadas em meios de comunicação eficazes a todos os 
atores sociais. 

Apesar dos elementos identificados anteriormente, os resultados também 
refletem elementos positivos atrelados ao processo de governança no plane-
jamento turístico no município. Além da existência de um plano estratégico 
no âmbito regional, o programa possui dotação orçamentária suficiente para 
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alcançar os objetivos dos planos operativos, existe um seguimento do cum-
primento do plano operativo mediante indicadores e são realizadas ações 
para o desenvolvimento de novas capacidades de gestão. 

CONCLUSÕES 

O presente estudo teve como objetivo analisar a governança no plane-
jamento da atividade turística, com base no conceito de destinos turísticos 
inteligentes, em um município do nordeste brasileiro. Para atingir o objeti-
vo foram analisados documentos secundários e foram realizadas entrevistas 
com informantes-chave no município de Aracaju-SE. Os dados foram cole-
tados de acordo com as variáveis definidas no âmbito do projeto de Destinos 
Turísticos Inteligentes, desenvolvido pelo Instituto Universitário de Investi-
gaciones Turísticas (Espanha).

Com a realização do estudo, foi possível observar que ainda que as polí-
ticas públicas de turismo do Brasil destaquem a importância da governança 
para o turismo e fomentem a participação e integração dos agentes locais 
(BRASIL, 2013a), esse processo ainda ocorre de forma incipiente no mu-
nicípio analisado. É fundamental que o processo de governança promova a 
efetiva participação dos stakeholders no planejamento da atividade turística. 

Por outra parte, a centralidade do PRODETUR no desenvolvimento das 
atividades estudadas nesta pesquisa, sugere um possível impacto positivo 
deste programa para a governança do turismo na região. No entanto, a falta 
de continuidade deste programa pode comprometer a sustentabilidade dos 
possíveis avanços na área.  

O presente estudo possui a limitação de ter sido desenvolvido desde uma 
perspectiva transversal. Desta forma, não identifica características do pro-
cesso de governança anteriores ao momento do estudo. Apesar do anterior, 
foi possível uma primeira aproximação a realidade do processo de gover-
nança no planejamento do turismo no município, e as variáveis utilizadas 
neste estudo podem auxiliar na implementação de medidas para melhorar a 
eficiência da governança na gestão do turismo no município.



122  | A governança do turismo em um município do Nordeste Brasileiro

REFERÊNCIAS 

BID. Banco Interamericano de Desenvolvimento. Programa de desarrollo del turis-
mo en el estado de Sergipe (PRODETUR NACIONAL/SE): propuesta de préstamo, 
2013.

BRASIL. Ministério do Turismo. Programa de Regionalização do Turismo Rotei-
ros do Brasil. Módulo Operacional 3: Institucionalização da Instância de Governança 
Regional. Brasília: Ministério do Turismo, 2007 Disponível em: http://www.turismo.
gov.br/sites/default/turismo/o_ministerio/publicacoes/downloads_publicacoes/mo-
dulo_operacional_3 _institucionalizacao_da_instancia_de_governanca_regional.pdf 
Acesso em: 01 fev. 2017.

BRASIL. Ministério do Turismo. Estudo de Competitividade dos 65 Destinos In-
dutores do Desenvolvimento Turístico Regional - Relatório Brasil. 2. ed. Revisa-
da. Brasília: Ministério do Turismo, 2008.

BRASIL. Ministério do Turismo. Estudo da demanda turística nacional. Brasília: 
Ministério do Turismo, 2012.

BRASIL. Ministério do Turismo. Plano Nacional de Turismo 2013-2016. Brasília: 
Ministério do Turismo, 2013a.

CARAGLIU, A.; DEL BO, C.; NIJKAMP, P. Smart cities in Europe. Journal of Urban 
Technology, [s. l.], v. 18, n. 2, p. 65-82, 2011. DOI: https://doi.org/10.1080/10630732
.2011.601117. 

COSTA, C. An emerging tourism planning paradigm? A comparative analysis between 
town and tourism planning. International Journal of Tourism Research, 3(6), 
425–441, 2001

COSTA, C.; PANYIK, E.; BUHALIS, D. (ed.). European Tourism Planning and Or-
ganization Systems. Butterworth- Heinemann: Practice, 2013.

CRUZ, C. F.; SOUZA FERREIRA, A. C.; SILVA, L. M.; SILVA MACEDO, M. A.  Trans-
parência da gestão pública municipal: um estudo a partir dos portais eletrônicos dos 
maiores municípios brasileiros. Revista de Administração Pública-RAP, v. 46, n. 1, 
p. 153-176, 2012.

DIAS, R. Planejamento do turismo: política e desenvolvimento do turismo no Brasil 
(atualizado com o Plano Nacional de Turismo 2003/2007). São Paulo: Atlas, 2003.

HALL, C. M. Tourism planning: Policies, processes and relationships 2 ed.  [S.l.]: Pe-
arson/Prentice Hall, 2008

INSTITUTO VALENCIANO DE TECNOLOGIAS TURÍSTICAS. Destinos Turísticos 
Inteligentes. Manual Operativo. Valencia: Generalitat Valenciana, 2015.

IVARS BAIDAL, J. A. La planificación turística de los espacios regionales en 
España. Madrid: Sintesis, 2003.

IVARS BAIDAL, J. A.; MONZONÍS, J. S.; SÁNCHEZ, D. G.  Gestión turística y tecnologí-
as de la información y la comunicación (TIC): El nuevo enfoque de los destinos inteligen-
tes, Documents d’Anàlisi Geogràfica, vol. 62/2 327-346, 2016.

LEMOS, C. Planejamento do turismo em âmbito federal: uma análise dos instrumentos 
utilizados e dos investimentos no setor. Revista de Administração Pública, v. 47, n. 
6, p. 1401-1427, 2013.

http://www.turismo.gov.br/sites/default/turismo/o_ministerio/publicacoes/downloads_publicacoes/modulo_operacional_3%20_institucionalizacao_da_instancia_de_governanca_regional.pdf
http://www.turismo.gov.br/sites/default/turismo/o_ministerio/publicacoes/downloads_publicacoes/modulo_operacional_3%20_institucionalizacao_da_instancia_de_governanca_regional.pdf
http://www.turismo.gov.br/sites/default/turismo/o_ministerio/publicacoes/downloads_publicacoes/modulo_operacional_3%20_institucionalizacao_da_instancia_de_governanca_regional.pdf


  Jennifer Caroline Soares; Vinícius Moisés Rodrigues Semião |  123
  Sergio Fernando Lima Marques; Renan Batista Conceição

 LIJING, Z.; YANRONG, P. JIANHUA, H. The Development Strategy for the Tourism 
in Hebei under the Background of Smart City Based on Data Mining. In: Proceedings 
of the 7th International Conference on Intelligent Computation Technology 
and Automation, IEE, 2014, p. 991-994.

MACEDO, L. F. A.; VILLELA, L. E.; SARMENTO DO NASCIMENTO, C. A.; GUSMÃO 
DA COSTA, E. A Fragilidade da Atuação dos Conselhos Comunitários na Condução do 
Plano Diretor de Itaguaí–RJ–Uma Situação de Alerta ao Desenvolvimento Sustentá-
vel. Revista de Ciências da Administração, v. 17, p. 134-148, 2015.

MATHIESON, A.; WALL, G. Tourism, economic, physical and social impacts. 
Harlow: Longman, 1982. 

MIGHALI, V.; DEL FIORE, G.; PATRONO, L.; MAINETTI, L.; ALLETTO, S.; SERRA, G.; 
CUCCHIARA, R. Innovative IoT-aware Services for a Smart Museum. In: Proceedings 
of the 24th International Conference on World Wide Web. ACM, 2015, p. 547-
550.

MOLINA, S; RODRIGUES, S. Planejamento integral do turismo: um enfoque para 
a América Latina. Bauru, SP: EDUSC, 2001

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO TURISMO. Panorama OMT del turismo interna-
cional. Madrid: OMT, 2016. 

PALOMEQUE, F. L. Política turística y territorio en el escenario del cambio turístico. Bo-
letín de la Asociación de Geógrafos Españoles, n. 28, 1999, p. 23-38.

SERGIPE. Empresa Sergipana de Turismo. Pólo dos Coqueirais. Revisão do Plano 
de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável, 2013b. Disponível em 
http://www.turismo.gov.br/sites/default/turismo/DPROD/PDITS/SERGIPE/PDITS_
POLO_COSTA_DOS_COQUEIRAIS.pdf Acesso em: 10 mar. 2016.

SOARES, J. C.; SANTOS, C. A. DE J. O Plano Nacional de Turismo na perspectiva da 
inclusão. In: Anais do I Simpósio Regional de Políticas em Turismo e Arranjos 
Produtivos Locais, SIMPOLITUR. IFS: Aracaju,2016, p.72-.81. 

VELASCO GONZÁLEZ, M. Gestión pública del turismo. La gobernanza. In: Pulido 
Fernández Lopez-Sánchez. Gestión estratégica sostenible de destinos turísticos, p. 469-
520, 2013.





TECNOLOGIA DIGITAL NOS PROCESSOS DE 
PLANEJAMENTO E GESTÃO DO TURISMO: 

VGI EM QUESTÃO

CRISTIANE ALCÂNTARA DE JESUS SANTOS
E-mail: cristie09@uol.com.br

PEDRO HENRIQUE JESUS SANTOS

E-mail: phhenrikue@gmail.com

ANTONIO CARLOS CAMPOS

E-mail: antonio68@gmail.com

1 Artigo resultante dos Projetos de Iniciação Científica intitulados A Informação Geográfica Voluntária (VGI) 
como Ferramenta para Elaboração do Inventário Turístico de um Destino: São Cristóvão/SE (Edital PIBIC/ 2020) e 
A Informação Geográfica Voluntária (VGI) como Ferramenta para Elaboração do Inventário Turístico de um Des-
tino: Canindé de São Francisco/SE (Edital PIBIC/2021) ambos desenvolvidos com recurso do CNPq.



126  | Tecnologia digital nos processos de planejamento e gestão do turismo

INTRODUÇÃO

O desenvolvimento do turismo, especificamente dos equipamentos, atra-
tivos e dos destinos está associado, também, à variedade de recursos tecnoló-
gicos que colaboram como suporte para estruturação de produtos turísticos, 
otimizando o processo de venda e compra, conectando fornecedores e con-
sumidores, e ainda contribuindo para divulgação do destino. A vista disso

A OMT ressalta que a combinação de telecomunicações, computadores, 
bancos de dados, redes, Internet, telefones celulares, a tecnologia sem 
fio, os sistemas de posicionamento global e os smartphones têm facili-
tado o desenvolvimento de plataformas eficazes para conectar pessoas 
e empresas, trocar informações e executar transações (BARBOSA; ME-
DAGLIA, 2019, p. 3).

As tecnologias digitais passam a ser importantes veículos de comunicação 
e informação para os consumidores turísticos que, paulatinamente, pesqui-
sam e consomem serviços e produtos, uma vez que, a partir da intensificação 
da utilização das diversas tecnologias, organizam suas viagens e avaliam for-
necedores de forma online. Do mesmo modo, os usos dessas tecnologias pelos 
planejadores e gestores do turismo possibilitam a elaboração e readequação 
dos produtos e serviços, a gestão de empreendimentos e equipamentos, as-
sim como, a construção ou melhoramento de ferramentas de planejamento. 
Santos, Campos e Rodrigues (2020, p. 3) afirmam que o uso da tecnologia,

pode auxiliar na gestão pública a partir da possibilidade de compilação 
de dados públicos, organização de informações históricas e geração de 
novas perspectivas culturais, além de possibilitar converter os dados e 
características dos destinos em informações turísticas, pode contribuir 
para a elaboração de novos produtos turísticos, o que favorece a eficá-
cia administrativa a partir da integração da oferta com as demandas, 
sobretudo, no processo de otimização dos recursos e oferecimento das 
melhores experiências aos turistas.

De fato, as possibilidades apresentadas pelas tecnologias digitais de dis-
tribuição de conteúdo em rede ou plataformas sociais, vinculadas às Tecno-
logias da Informação e Comunicação (TIC) oficiais e gerenciais das empresas 
e instituições públicas, contribuem significativamente a partir da inserção de 
ferramentas e dispositivos móveis, para o desenvolvimento do turismo en-
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quanto fenômeno global. Com isso, transforma também as relações de mer-
cado, assim como a produção e o consumo do espaço turístico, ao passo que 
a tecnologia promove novas conexões e interações em/com todos os lugares 
do globo a qualquer momento.

Nas últimas décadas, foram criados sistemas de apoio às organizações no 
turismo que garantem o processo de produção e compra de maneira mais 
eficiente, a exemplo dos Sistemas de Reservas (CRS) e os Sistemas de Dis-
tribuição Global (GDS). Entretanto, recentemente, com a modernização e 
avanço da tecnologia que passou a ser mais acessível, esses softwares es-
tão sendo substituídos pelos sites e aplicativos (apps) que, para além das 
funções executadas pelos sistemas supracitados, permitem a interação entre 
fornecedores e clientes, promovendo inovações no processo de comunicação. 
Para tanto, o turista pode obter informações sobre o destino ou serviço em 
plataformas digitais online, manter contato com o fornecedor e, até mesmo, 
utilizar um app para orientá-lo pelo destino. 

Essas interações entre consumidores e fornecedores turísticos já são rea-
lidades incontestáveis, uma vez que “o desenvolvimento dos motores de bus-
ca, capacidade de carga e velocidade das redes tem influenciado o número 
de viajantes ao redor do mundo que utilizam a tecnologia para planejar e 
experimentar suas viagens” (BUHALIS; LAW, 2008, p. 2-3). Por esta razão, 
a decisão de viajar perpassa, também, pelo uso dos recursos tecnológicos que 
apresentam diversas possibilidades de escolhas e pacotes de viagens perso-
nalizados ao perfil do turista. Os autores ressaltam ainda que “o desenvol-
vimento das TICs, e particularmente da Internet, capacitou o ‘novo’ turista 
que está se tornando conhecedor e está procurando um valor excepcional por 
dinheiro e tempo” (BUHALIS; LAW, 2008, p. 4).

Assim sendo, na medida em que as informações são buscadas pelos usu-
ários e encontradas durante a viagem, maior será a probabilidade de suas 
necessidades serem atingidas, pois ao passo que os consumidores têm acesso 
à informação, maior será a interação com atrativos presentes no destino e o 
aproveitamento das ofertas e das experiências. O mesmo acontece durante a 
pré-viagem, quando os usuários buscam informações sobre o destino e ofer-
tas de preços reduzidos, porém a ausência desses conteúdos/comentários de 
outros viajantes que se constroem de diferentes formas, pode tornar a expe-
riência negativa ou, até mesmo, inviabilizar a viagem turística.

Partindo-se desse princípio, este artigo tem como objetivo analisar a im-
portância das tecnologias digitais para os processos de planejamento e ges-
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tão de destinos turísticos, levando-se em consideração o uso das Informações 
Geográficas Voluntárias (VGI). Destarte, as VGI são informações em formato 
de texto verbal e/ou georreferenciadas geradas voluntariamente pelos visi-
tantes/turistas nas plataformas digitais, ou seja, estes agentes são responsá-
veis pela manutenção e retroalimentação dessas plataformas (GOODCHILD, 
2007; COLEMAN, GEORGIADOU & LABONTE, 2009; CAMPAGNA; MAS-
SA; ROBERTA, 2016; BORBA et. al., 2017; CAMPOS, SANTOS; MOREIRA, 
2022). 

METODOLOGIA

Com a finalidade de atingir os objetivos propostos, faz-se importante o 
uso de métodos e técnicas, ordenados e organizados de forma sistematizada. 
Dessa forma, optou-se por adotar a pesquisa de base qualitativa e do tipo 
exploratória. De acordo com (GIL, 2008, p. 27) as pesquisas exploratórias 
“são desenvolvidas com o objetivo de proporcionar visão geral, de tipo apro-
ximativo, acerca de determinado fato. Este tipo de pesquisa é realizado espe-
cialmente quando o tema escolhido é pouco explorado [...]”.

Como procedimento metodológico adotado para a realidade em questão, 
realizou-se um amplo levantamento e revisão bibliográfica em artigos publi-
cados em revistas eletrônicas, assim como em livros, teses, dissertações, a 
fim de identificar obras que abordam as temáticas relacionadas a Informação 
Geográfica Voluntária e sua relação com o turismo, planejamento, inovação 
tecnológica, inventariação turística, entre outros. 

Dentre as obras consultadas, destacamos que as abordagens de Goodchild 
(2007) e Campagna, Massa e Roberta (2016) foram importantes para a com-
preensão dos aspectos teóricos inerentes às VGI. Nessa perspectiva, para as 
discussões sobre planejamento turístico, foram tomados como base os estu-
dos de García (2006), Santos (2017) e Sampaio (2018). Ademais, as pesqui-
sas de Buhalis e Law (2008), Barbosa e Medaglia (2019) e de Santos, Campos 
e Rodrigues (2017; 2020) contribuíram para o entendimento da influência 
das tecnológicas da informação e comunicação no turismo, assim como as 
publicações de Pinto e Moesch (2006) e do Ministério do Turismo (BRASIL, 
2011) acerca do inventário da oferta turística.
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AS TIC E SUA RELAÇÃO COM O TURISMO

As transformações que as TIC causam no turismo estão modificando e/ou 
substituindo funções de mercado tradicional, tendo em vista que são capa-
zes de mudar o funcionamento de todo o sistema turístico (BUHALIS; LAW, 
2008). Esse fato ocorre devido ao aparato tecnológico associado ao compor-
tamento do conjunto de perspectivas criadas em torno da atividade turística, 
desde o processo de compra e pós-compra realizado de forma online pelo 
turista e a necessidade de buscar experiências que tenham aderência com o 
seu perfil sociocultural, econômico e que sejam satisfatórias.

Sem dúvidas, mudanças de paradigmas ocorreram no processo de comer-
cialização de viagens e pacotes turísticos a partir da incorporação de outras 
opções de aquisições pela internet, tendo em vista que as TIC ressignificaram 
o escopo do turismo, tornando-o ainda mais direcionado e individual me-
diante a inserção de softwares, dispositivos móveis, sites e outros elementos 
tecnológicos que, por vezes, exigem que planejadores, produtores e consumi-
dores se adaptem a essas novas mudanças. 

Assim, a eficiência e a permanência das empresas vinculadas à atividade 
turística no mercado, bem como a escolha do destino, estão mediadas pelas 
tecnologias, tendo em vista as relações cada vez mais presentes no mundo 
digital. Tão somente isso, permitiu que os gestores do turismo vislumbras-
sem outras oportunidades e tomassem decisões mais assertivas, para além 
daquelas que lhe eram cotidianas, ou seja, que se debruçavam sobre métodos 
tradicionais.

Santos, Campos e Rodrigues (2020, p. 3) afirmam que,

Torna-se necessário sua inserção [do turismo], de forma responsável e 
planejada, na era pós-digital, ou seja, não se trata apenas da apresen-
tação destes destinos em sites oficiais, com boa comunicação via redes 
sociais, mas sim que a atividade turística deve inovar sempre e criar 
soluções para as novas demandas dos turistas.

Torna-se fulcral destacar que as transformações citadas anteriormente 
ocorrem quase que de maneira inseparável de novas ferramentas digitais. 
Ademais, a competitividade das organizações vinculadas ao turismo de-
pende do uso dos atributos que as tecnologias podem proporcionar, porém 
evidentemente a partir do uso eficiente e estratégico. O uso de tecnologias 
específicas pode influenciar a experiência vivenciada pelo turista no desti-
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no, o consumo de serviços e produtos turísticos, o planejamento e a gestão 
da atividade turística e a oferta de serviços diretos e indiretos atrelados ao 
turismo, ou seja, agências de viagem, hotéis, locadoras de veículos, bares e 
restaurantes, entre outros.

No entanto, percebe-se uma mudança também no papel do turista dentro 
desse contexto. Se antes os turistas buscavam as agências de viagem para 
idealizar e efetivar uma viagem, atualmente estes se transformaram em pro-
tagonista da sua própria experiência e contribuem/influenciam considera-
velmente nas escolhas, a partir das avaliações que realizam nas plataformas 
digitais. De fato, as plataformas digitais como o Instagram, TripAdvisor, 
Google Maps, Google Earth, OpenStreetMap, Winkipédia, Flickr, Wikima-
pia (GOODCHILD, 2007) produzem alterações nos modelos tradicionais de 
gestão e planejamento de empresas dos setores privado e público, gerando 
outros procedimentos de comercialização e de trocas de informações confi-
denciais entre as empresas e os consumidores, fornecendo subsídios para 
que os gestores e planejadores de empreendimentos e destinos turísticos, por 
exemplo, obtenham informações imediatas que auxiliem no ajuste e criação 
de novos produtos, bem como na tomada de decisão.

Por esse viés, “hoje, o uso das plataformas digitais na aquisição de produ-
tos turísticos se intensificou e a experiência do viajante moderno perpassa 
pelo universo virtual bem antes da viagem iniciar, começa pelo processo de 
tomada de decisão” (BARBOSA; MEDAGLIA, 2019, p. 17). Isso porque os co-
mentários de outrem acerca das peculiaridades e especificidades do destino 
que será visitado são relevantes para o turista que em um dado momento se 
encontrará fora do seu ambiente de residência habitual. De fato, conforme 
apontam Santos, Campos e Barbosa (2020, p. 6),

quanto mais as pessoas estão conectadas aos aplicativos de redes so-
ciais, aumenta a utilidade básica e funcional da internet, uma vez que 
estes propõem interações instantâneas e acesso imediato às informa-
ções de maneira facilitada, fazendo com que os consumidores se tor-
nem cada vez mais independentes e passem também, a produzir infor-
mações sobre os destinos, muitas vezes diferentes daquelas ilustradas 
nos posts empresariais.

Não obstante, a TV, enquanto meio de comunicação de massa, era um dos 
canais que mais influenciava na decisão de viajar. Todavia, o acesso às pla-
taformas digitais por turistas potenciais, como uma alternativa para buscar 
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informações sobre os destinos, acontece frequentemente e, por isso, torna-
-se, paulatinamente, base de informações voluntárias (gerados por outros 
usuários) capazes de influenciar e motivar na decisão de viajar. Por esta ra-
zão, a comunicação entre viajantes vem ganhando força e se intensificando 
em plataformas digitais, especialmente nas redes sociais, funcionando como 
espaços de compartilhamentos de experiências e fontes de inspiração e mo-
tivação para selecionar o próximo destino que será visitado (BARBOSA; ME-
DAGLIA, 2019).

Nessa perspectiva, segundo um estudo da Associação Brasileira de Blo-
gs de Viagem (ABBV), em conjunto com a Idealis Pesquisa e Comunicação, 
realizado em 2012, com 40 blogs de viagem, 70% dos usuários que acessam 
as informações produzidas por esses blogs buscam informações sobre os 
destinos e os veem como fonte confiável. Por isso, “o acesso a informações 
confiáveis e promoções verídicas é essencial para ajudar os consumidores 
a se motivarem a tomar as decisões ou fazer as escolhas dos produtos a ser 
consumidos” (SANTOS; CAMPOS; BARBOSA, 2020, p. 6). Além disso, por 
julgar a internet como uma base de informações que auxilia no processo de 
contratação dos serviços ofertados pelas empresas vinculadas ao turismo. 

Sobre esses espaços ou canais de interação digital, vale ressaltar que as 
avaliações produzidas pelos usuários nas diferentes plataformas traçam o 
perfil dos prestadores de serviços, que podem ser de interesse ou não dos 
consumidores. Ademais, colaboram para que os consumidores turísticos 
comparem os preços e a qualidade do serviço que está sendo prestado, otimi-
zando o tempo e minimizando possíveis problemas durante a viagem. 

Mendes e Teixeira (2019, p. 174) apontam a existência de um novo modelo 
comunicacional,

onde os canais com maior poder de influência são os comentários re-
alizados on-line por líderes de opinião de pequenos grupos, ou seja, a 
comunicação interpessoal em redes sociais como o Facebook e o Insta-
gram, blogues de viagem e aplicações do tipo TripAdvisor, seguido de 
recomendações off-line de amigos e familiares; e cada vez com menos 
relevância os canais tradicionais.

Partindo-se desse pressuposto, Barbosa e Medaglia (2019, p. 14) refor-
çam ainda que “redes sociais e aplicativos diversos permitem que usuários 
anônimos produzam e compartilhem conteúdos relevantes, sendo conside-
rados experts em temas específicos”. A produção desse conteúdo só é possí-
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vel porque a interface da Web 2.0 permite que os usuários tenham liberdade 
para executar tarefas que, anteriormente, na Web 1.0, apenas moderadores 
tinham permissão para executar, de tal modo, conforme ressalta Goodchild 
(2007), que moderadores e consumidores passaram a não se distinguir. 

A interface da Web 1.0 permitia que os usuários lessem o conteúdo produ-
zido pelos moderadores, porém restringia as interações. Já na Web 2.0, além 
de acessar outros campos a partir de hiperlinks, a interface mais colaborativa 
e interativa possibilitava a produção de informações e blogs. Nessa perspec-
tiva, a “[...] Web 2.0 reformatou o papel dos usuários, que tradicionalmente 
eram meros consumidores de conteúdo, passando também a desempenha-
rem o papel de produtor de conteúdo” (BORBA et. al., 2017, p. 587).

A Web 2.0 apresenta uma dinâmica inovadora e interativa, marcada pela 
produção e pela alteração de conteúdos voluntários (para além dos textos) 
em alta escala pelos usuários, o que impulsionou o desenvolvimento das pla-
taformas posteriores. Com isso, a Web 3.0 surgiu objetivando a elaboração 
de uma base padronizada de dados inteligentes que colaborasse para que a 
comunicação entre os usuários se tornasse fácil e compreensível (KHANZO-
DE; SARODE, 2016).

No turismo, em virtude dos contínuos avanços das tecnologias Web 4.0 
(móvel), que estão fortalecendo a produção, acesso e o compartilhamento 
a conteúdos gerados por milhões de usuários em todo o mundo através do 
desenvolvimento de inúmeras redes sociais baseadas em Application Pro-
gramming Interfaces (API) e sites de comercialização de viagens, de meios 
de transportes e de hospedagem que utilizam a geolocalização, passaram a 
contribuir de forma decisiva para a disseminação de informações geográficas 
em determinada base territorial.

Nesse cenário, a Web 5.0 inaugura um novo paradigma das Webs que está 
em percurso de desenvolvimento. Nessa dimensão, as informações pessoais 
dos usuários, representadas pelos seus perfis em redes sociais, são utilizadas 
e convertidas pela inteligência artificial dessas plataformas para atender às 
suas necessidades. Atualmente, todavia, já está em funcionamento a chama-
da Web 6.0 que incorpora todas as funcionalidades relatadas anteriormente 
e permite que usuários gerenciem conteúdos estáticos através de extensões 
(KHANZODE; SARODE, 2016).

É necessário, portanto, evidenciarmos os fatores que motivam os usuários 
a produzirem informações voluntariamente nessas plataformas com base 
nas cinco categorias definidas por Coleman, Georgiadou e Labonte (2009):
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I) Neófito – caraterizado como os indivíduos que não possuem nenhum 
tipo de formação formal, mas que estão interessados em tecer opini-
ões sobre determinado assunto.

II) Amador Interessado – este se define por aqueles que descobriram o 
interesse por determinado assunto, iniciou leituras para ampliar o co-
nhecimento, buscou conhecidos especialistas no assunto para escla-
recer sobre pontos específicos, e está testando a aplicação e obtendo 
conhecimento a partir da reflexão sobre o assunto. 

III) Expert Amateur – indivíduo que domina e entende muito sobre de-
terminado assunto e o aplica apaixonadamente, porém não necessita 
dele para viver.

IV) Profissional Especialista – pessoa que é formada e estuda sobre o as-
sunto, dependente dele para viver, podendo ser processada caso as 
avalições e indicações realizadas sejam confirmadas como conteúdo 
incoerente ou malicioso.

V) Autoridade Especializada – alguém que é formado e pratica o assunto 
constantemente ao ponto de obter um registro enquanto desenvolve-
dor de produtos e serviços de alta qualidade, e opiniões confiáveis e de 
credibilidade. Este tipo estar suscetível a perder a sua autoridade no 
assunto se a confiabilidade também for perdida.

Descrever essas categorias torna-se de suma importância para compreen-
dermos a gama de informações que está sendo produzida e atualizada corri-
queiramente. Tais contribuições ao serem validadas pelos gestores/ analistas 
do turismo podem auxiliar na elaboração de mapas, análises de qualidade, 
elaboração de inventário da oferta turística, definição do perfil dos visitantes, 
elaboração de novos produtos turísticos, entre outros.

Nesse sentido, segundo Mendes-Filho (2014), com base no estudo de 
Hennig-Thurau et. al. (2004), afirma que os turistas estão utilizando cada 
vez mais as plataformas de avaliações disponíveis na Web. Isso implica a re-
flexão de que as organizações turísticas se atentem para o poder de influência 
a outros consumidores e adotem estratégias para monitorar esses conteúdos 
e usá-los estrategicamente para aprimorar seus serviços e/ou produtos. De 
fato, as informações produzidas pelos usuários expressam exigências que, 
atualmente, as empresas estão buscando atender. 

Os espaços de produção das VGI disponibilizados pelos sites de avaliações, 
por sua vez, demandam que as organizações turísticas desenvolvam ou con-
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tratem pacotes de ferramentas de monitoramento, haja vista que, de acordo 
com o estudo realizado por Gretzel e Yoo (2004), com uma amostra de 1480 
usuários-viajantes que produzem avaliações fixadas no painel do TripAdvisor, 
71,9% dos usuários que iniciam o planejamento de uma viagem com fins turís-
ticos buscaram comentários de outros consumidores nas plataformas online. 

Essa dinâmica ocorre porque as informações que são produzidas por pres-
tadores de serviços decorrem das lentes do marketing e outras estratégias de 
mercado para exaltar o produto e atrair os desejos de seus possíveis consu-
midores, sendo, em alguns casos, superficiais e questionáveis.

Gretzel e Yoo (2004, p. 35) apontavam, ainda, a partir de dados das 
eMarketer (2007), que “cerca de 75,2 milhões de usuários online usam CGC 
[VGI] hoje nos EUA, e espera-se que esse número cresça para 101 milhões 
até 2011”. Estes dados revelam, também, um processo de empoderamento 
dos consumidores por meio do acesso às avaliações engendradas por outrem, 
segundo a pesquisa realizada por Mendes-Filho (2014). 

Pouco se sabe também quais os principais fatores que instigam os consu-
midores a buscarem as informações voluntárias e como, de alguma maneira, 
esses conteúdos podem contribuir na pré-viagem e durante a viagem. Posto 
isso, segundo Gretzel e Yoo (2008), há recorrências de aspectos relatados 
que podem contribuir para o entendimento acerca do processo de planeja-
mento das viagens através dos comentários de outros viajantes (Tabela 1):

Tabela 1 - Influência das avaliações de outros viajantes

Avaliações de outros viajantes % da revisão de 
viagens leitores que 

fortemente concordam

São uma boa maneira de aprender sobre um destino de viagem, produto ou 
serviço

94,6

Ajuda-me a avaliar as alternativas 91,9
Ajuda-me a evitar lugares / serviços que eu não gostaria 91,8
Dão-me ideias 90,3
Aumentam minha confiança nas decisões que tomo 86,6
Tornam mais fácil imaginar como será um lugar 85,3
Reduz o risco / incerteza envolvido na tomada de decisões de viagem 82,4
Facilita a tomada de decisões 81,3
Ajude-me a planejar minhas viagens com mais eficiência 80,2
Reduz a probabilidade de que mais tarde eu me arrependa de uma decisão 77,6
Torne o planejamento de viagens mais agradável 77,4
Fazem-me sentir animado em viajar 76,8
Adicionam fim ao processo de planejamento de viagem 76,5
Ajude-me a economizar tempo no processo de planejamento de viagens 68,0
Ajude-me a imaginar minhas viagens mais vividamente 76,4

Fonte: Traduzido e adaptado de Gretzel e Yoo (2008).
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Embora esses aspectos sejam preponderantes no processo de tomada de 
decisão sobre qual destino escolher, onde comer, hospedar-se e quais roteiros 
mais adequados para realizar, é importante mencionar que o consumo dessas 
informações ainda é uma resistência por parte de públicos que desconhecem 
os emaranhados da esfera digital e temem problemas advindos dela. Sobre 
isso, Silva, Mendes-Filho e Corrêa (2017) salientam que o público que con-
some comentários referentes às viagens em plataformas digitais são pessoas 
entre 18 e 34 anos (público jovem/adulto), que conhecem os percursos para 
acessar às informações nas plataformas, pois utilizam há mais de 8 anos.

Além disso, neste mesmo estudo, considerando uma amostra de 120 res-
pondentes, os comentários foram acessados de 01 a 05 cinco vezes, durante 
um período de aproximadamente meia hora (24%), uma vez que as platafor-
mas mais acessadas foram o Facebook.com, Tripdvisor.com e Blogger.com 
(91%) (SILVA; MENDES-FILHO; CORRÊA, 2017).

Dessa forma, as perspectivas discutidas com base em Coleman, Georgia-
dou e Labonte (2009) e Mendes-Filho (2014) se tornaram indispensáveis 
para evidenciar o papel fundamental que os recursos associados à esfera di-
gitais estão exercendo na atividade turística, embora a comunidade científica 
internacional esteja tratando esses temas de maneira mais incisiva em com-
paração com a realidade brasileira.

USO DAS VGI NOS PROCESSOS DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
DO TURISMO

Partindo-se da contextualização apresentada anteriormente, a aborda-
gem necessária parte da perspectiva da utilização das VGI para fins de plane-
jamento e gestão na atividade turística, haja vista que de acordo com a lite-
ratura brasileira atual que discorre sobre planejamento e gestão do turismo 
não há mais como desconsiderar a importância do uso das tecnologias digi-
tais (apps, softwares, hardwares, entre outros) na construção do arcabouço 
mais próximo da realidade espacial e temporal dos diversos destinos. Cabe 
destacar que este campo de reflexão se alinha as contribuições de pesquisas 
de Bezerra e Silva (2013); Mendes-Filho (2014); Santos, Campos e Rodrigues 
(2017); Funcia e Camargo (2017), Sampaio (2018) e Rodrigues e Alexandre 
(2020). Em estudo específico nessa direção, Sampaio (2018) já aponta que as 
pesquisas sobre planejamento turístico necessitam de atualização, uma vez 
que as publicações sobre o uso da tecnologia são direcionadas para os setores 
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operacionais que tratam sobre as mudanças na oferta de produtos e serviços 
a partir do advento das tecnologias em restaurantes, hotéis e agências de 
viagem. 

A autora ainda reforça que é

preciso repensar a articulação entre o planejamento e sua aplicabilida-
de no turismo, afastando-a de uma visão estática e ultrapassada de ges-
tão, bem como, desenvolver novos procedimentos metodológicos com 
abordagens sociais e tecnológicas inovadoras e suas aplicabilidades por 
meios de sistemas e processos informacionais e computacionais (SAM-
PAIO, 2019, p. 16).

Do mesmo modo, Santos, Campos e Rodrigues (2017) comprovam as con-
tribuições dos Sistemas de Informações Geográficas (SIG) para resolução de 
propostas inovadoras que são capazes de delinear bases relevantes associa-
das aos apps e informações geocodificadas de bases históricas que podem 
colaborar para o planejamento do turismo na medida em que se concebem 
como recursos que facilitam a compressão de informações difíceis, porém 
pouco difundidos e adotados pela gestão pública do turismo, sobretudo, na 
realidade das cidades históricas.

De fato, concorda-se que a gestão pública do turismo conserva técnicas e 
procedimentos tradicionais de planejamento que por vezes impossibilitam a 
identificação de novas tendências e exigências relacionadas à atividade tu-
rística no destino. É diante dessas questões que os dispositivos tecnológicos 
podem desempenhar um importante papel “tanto por gestores/planejadores 
para apoiar políticas, projetos e ações, quanto por usuários finais da ativida-
de turística objetivando conhecer melhor o destino e aproveitarem ao máxi-
mo de sua visitação” (SANTOS; CAMPOS; RODRIGUES, 2017, p. 8).

Embora nos documentos oficiais divulgados pelo Ministério do Turismo 
a pauta quanto à utilização da TIC no planejamento e gestão do turismo seja 
uma proposta, por outro lado, entendemos que não há o desenvolvimento de 
plataformas que auxiliem os planejadores e gestores dos municípios ou, até 
mesmo, cursos de capacitação relacionados ao uso de recursos digitais dispo-
níveis para o planejamento e gestão da atividade turística.

A utilização de plataformas digitais, apps e softwares são bases 
alternativas de informações que não devem ser desconsideradas em meio 
à revolução digital pela qual a sociedade está passando. Não estamos 
propondo a substituição de todas as formas convencionais de se trabalhar 
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o fenômeno turístico, mas ressaltamos a urgência de atualização e incorpo-
ração de outras fontes de informação que torne o planejamento mais ade-
quado e efetivo, em conformidade com as subjetividades e transformações 
do espaço turístico.

Como exemplo, podemos citar o processo de elaboração de inventários 
turísticos. Alguns autores apontam à necessidade de atualização frequente 
dos instrumentos de planejamento e gestão do turismo, com ênfase para a 
metodologia de inventário e sua exigência em obter informações atualizadas 
sobre o território que forneçam bases relevantes e confiáveis para a tomada 
de decisão, elaboração de novos produtos turísticos e definição de políticas 
públicas eficazes (CAMPOS; SANTOS; MOREIRA, 2022; FRATUCCI; MO-
RAES, 2020).

A problemática que recai sobre a metodologia adotada pelo Ministério do 
Turismo e pelos Estados diz respeito à ausência de recursos financeiros, hu-
manos e de tempo para a atualização constante das informações inventaria-
das, além dos entraves para a sua aplicação. O documento Projeto Inventário 
da Oferta Turística (2006) prevê a parceria entre as instituições de ensino 
superior (IES) para a execução dos inventários nos municípios e a atualiza-
ção das informações da oferta turística após a finalização. Cabe apontar que 
esse diálogo com as instituições é indispensável, porém o suporte financeiro, 
corpo técnico capacitado e a articulação com os gestores dos municípios tam-
bém é imprescindível para solucionar entraves significativos de localização, 
quantificação e qualificação que dificultam a inventariação.

A perspectiva de dinamizar a inventariação turística considera as TIC 
como estratégias viáveis para subsidiar o alcance dos objetivos e metas de 
planejamento, economizar recursos e disseminar as informações turísticas, 
uma vez que o tempo e os recursos empregados e explorados atuam favora-
velmente como um suporte capaz de colaborar com as metodologias tradicio-
nais de inventariação e monitoramento do sistema turístico de determinados 
destinos.

O montante de conteúdos georreferenciados, fotografias ou pequenos 
textos produzidos pelos usuários/turistas em plataformas digitais, compõe 
o que chamamos de VGI, que no atual contexto da produção de informações 
na Web, estão carregados de valores que não podem ficar alheios e precisam 
ser aproveitados pelos planejadores e gestores do turismo com o auxílio de 
ferramentas eficientes e adequadas para realizar o inventário da oferta, sua 
posterior hierarquização e/ ou definição de produtos prioritários. 
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É válido salientar que a possibilidade de realizar a inventariação da oferta 
de um município ou destino a partir das informações que são produzidas pe-
los usuários é extremamente importante, sobretudo, considerando as ques-
tões conjunturais (políticas, econômicas, naturais e de saúde pública) que 
impendem o registro in loco, a exemplo da pandemia da Covid-19 que assola 
todo o mundo desde final de 2019.

Nos casos em que ocorra a inexistência de informações – avaliações e/ou 
comentários – acerca de alguns elementos que compõem a oferta, é possível 
desempenhar o registro de maneira híbrida, ou seja, obter informações in loco 
e utilizar, também, os conteúdos das plataformas. O fato é que a metodologia 
‘oficial’ utilizada atualmente no Brasil não é flexível e adaptável à dinâmica e as 
subjetividades do espaço inventariado (PINTO; MOESCH, 2006).

O turismo com um sistema aberto em constantes transformações espa-
ciais promove o surgimento de novos equipamentos, serviços e atrativos tu-
rísticos que devem ser acompanhados e monitorados de alguma maneira. 
Além disso, o uso das informações cadastradas de forma tradicional pelos 
municípios nem sempre ocorre logo após a conclusão do inventário, e a mu-
dança de gestão das prefeituras colaboram para o arquivamento e, conse-
quentemente, a desatualização das informações.  

À vista disso, Santos, Campos e Moreira (2022) discutem a respeito da 
fluidez dos elementos/recursos que sustentam o turismo e a necessidade 
frequente de atualização. Partindo desse aspecto, reforçamos o poder que 
as VIG têm para fornecer informações imediatas sobre a oferta turística de 
um destino e a capacidade de atualização mais rápida dos bancos de dados 
resultantes dos inventários. Como exemplo, podemos citar o INVTUR que se 
trata de uma proposta de banco de dados que objetiva 

congregar as informações inventariadas em um único banco de dados, 
bem como facilitar o acesso, foi desenvolvido o Sistema de Inventaria-
ção da Oferta Turística – INVTUR, que armazena e sistematiza as infor-
mações coletadas por meio da inventariação e que tem base corporativa 
integrada a outros sistemas (BRASIL, 2011, p. 22).

A possibilidade de reunir as informações dos estados/municípios em sis-
tema nacional para que planejadores, gestores e pesquisadores tenham uma 
base confiável de consulta é indispensável, porém não foi uma proposta ado-
tada e aplicada pelos municípios, tampouco o sistema produzido pelo Mi-
nistério do Turismo, para anexar inventários (o INVTUR), está atualizado 
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e é utilizado pelos gestores para esta finalidade. Diferentemente da retroali-
mentação e atualização dos conteúdos referentes à oferta turística através de 
bases georreferenciadas, com a utilização das plataformas elencadas nesta 
pesquisa, onde as VGI assumem importância cada vez mais ampla a partir do 
seu registro e checagem nos mapas distribuídos, por exemplo, pelo Google 
Maps, Bing Maps e OpenStreetMap.

Outro aspecto importante relacionado ao armazenamento de informa-
ções seria a digitalização da metodologia aplicada pelo Brasil para tornar a 
execução do inventário mais ágil e prática, ou seja, transportar a gama de 
perguntas que estão presentes nos formulários para um sistema (software) 
que armazene todas as informações coletadas após o preenchimento. Esse 
sistema, que poderia ser desenvolvido pelo Governo Federal, notadamente o 
Ministério do Turismo, facilitaria a coleta e as análises das informações em 
um período inferior quando comparado às técnicas tradicionais que, primei-
ro há a exigência de transcrever as informações que foram coletadas a partir 
dos formulários para, posteriormente, iniciar as análises. 

O sistema baseado na identificação georreferenciada de atrativos, negócios 
e destinos contribuiria para a redução de custos investidos para inventariar os 
municípios e minimizaria contratempos no que tange ao processo manual de 
aplicação da metodologia, embora alguns municípios desenvolvam metodolo-
gias próprias, muitos são os entraves para a execução. Como exemplo destes 
contratempos e custo da inventariação, Moraes, Fogaça e Soares (2020) des-
crevem as barreiras para aplicação do projeto/metodologia desenvolvida pelo 
Núcleo de Projetos de Turismo, Hotelaria e Serviços (NUPTHS) em parceria 
com a Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) e outras ins-
tituições para inventariar alguns municípios do Rio de janeiro. O projeto foi 
iniciado em 2015 e de acordo com os pesquisadores, dentre as dificuldades 
estão: a) comunicação entre os pesquisadores no processo do inventário; b) a 
execução da pesquisa diante do desconhecimento da inciativa privada sobre a 
metodologia e, c) a indisponibilidade de pessoas para receber os pesquisadores 
nos atrativos e equipamentos turísticos. Se por um lado a metodologia tradi-
cional apresenta dificuldades de ordem política, social e econômica para a apli-
cação, do outro há tentativas de tornar o inventário menos completo mediante 
a criação de outras propostas metodológicas que incluem o uso de softwares 
e banco de dados compartilhados em nuvem (Geopackage) para a realização 
de atualizações contínuas, não obstante as questões conjunturais que sempre 
permearão no processo de tratamento e análises. 
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No bojo dessas discussões, frisamos que o uso de VGI para construção de 
inventários não pressupõe uma tarefa fácil e desconexa de métodos e técni-
cas adequados para o registro dos dados, há, ainda, exigências de recursos 
humanos capacitados para lidar com essa ferramenta e que tenham habi-
lidades para compreender os caminhos da tecnologia digital, no sentido de 
identificar, registrar e tratar essas informações.

Para além do inventário turístico do destino, a partir da coleta dos comen-
tários, é possível identificar variáveis que compõem o estudo de demanda 
turística, evidenciando, portanto, as contribuições da VGI como suporte para 
o planejamento e gestão do turismo. Daí a necessidade de adotar ferramen-
tas de monitoramento das informações voluntárias produzidas pelos turistas 
nas plataformas digitais. Embora algumas ferramentas disponíveis no mer-
cado para o monitoramento de dados de redes sociais exijam pagamento de 
pacotes anuais, a exemplo da KeyHole.com, os destinos que almejam acom-
panhar o progresso tecnológico que a sociedade contemporânea atravessa 
devem buscar alternativas gratuitas de suporte à tomada de decisão.

Torna-se importante ressaltar que o uso desses dispositivos de monito-
ramento serve para visualizar o panorama atual do destino, de acordo com 
os comentários que estão sendo elaborados pelos visitantes, já que também 
contribui para identificar as relações disformes entre aquilo que o destino 
preconiza como os produtos turísticos adequados e aquilo que os turistas 
estão consumindo. 

CONCLUSÕES

A proposta de utilização de tecnologias digitais a partir da mineração de 
dados em redes sociais, sites de divulgação, comercialização e navegadores 
(visualizadores e localizadores) aliada a necessária transformação nos pro-
cessos de inventariação tradicional no Brasil, acena para algumas possibili-
dades abertas a partir da intensificação e abrangência da Internet e do uso 
das demais tecnologias associadas podem oferecer ao planejador e gestor do 
turismo.

O volume cada vez maior de Informações Geográficas Voluntárias dis-
poníveis em plataformas colaborativas de usuários de diversos níveis de 
conhecimento/ envolvimento com a Internet das Coisas (IoT), negócios e/ 
ou economias locais/globais estimulam operações mais inteligentes com os 
dados capturados em experiências anônimas, mas que se fazem presente e 
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importantes quando analisamos dados referentes a lugares específicos, com 
objetivo de proporcionar melhorias estratégicas nos destinos turísticos.

Com base nas experiências de inventariação tradicional, a questão que 
se coloca em xeque é o peso que as tecnologias digitais, a partir do uso e 
da importância que as VGI representam para alavancar novos processos e 
formatos de dados e conteúdos que requerem técnicas de tratamento esta-
tístico-espacial para que se obtenham padrões compreensíveis e válidos para 
atualizar o processo de inventariação.

De acordo com a dinâmica e fluidez da sociedade atual, em que o acesso 
aos meios de comunicação envolve cada vez mais pessoas que conectam os 
mais diversos e singulares destinos ao mundo virtual, além de desenvolver 
possibilidades de estabelecer novas formas de inventariação, os novos meca-
nismos de identificação, caracterização e qualificação, insere-se na perspec-
tiva da co-criação e do planejamento participativo, uma vez que sua atualiza-
ção, monitoramento e gestão se tornam constante.
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